
r 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

LANÇADO NO SIGA 

D I S P E N S A D E L I C I T A Ç Ã O 

N ° 0 5 9 / 2 0 2 1 

P r o c e s s o A d m i n i s t r a t i v o : 0 8 2 / 2 0 2 1 

O B J E T O : C O N T R A T A Ç Ã O D E E M P R E S A E S P E C I A L I Z A D A P A R A 
P R E S T A Ç Ã O D E S E R V I Ç O S D E A S S E S S O R I A P R E V I D E N C I Á R I A 

O A T U A N D O E M N O R M A S D E A R R E C A D A Ç Ã O D E L I N E A D A S P E L A 
R E C E I T A F E D E R A L , P R O P O S I T U R A E A C O M P A N H A M E N T O D E 
P R O C E S S O S , A D O T A N D O T O D A S A S M E D I D A S N E C E S S Á R I A S P A R A 
M A N T E R A R E G U L A R I D A D E F I S C A L D E S T E M U N I C Í P I O . 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

P R O C E S S O A D M I N I S T R A T I V O 

N ° . 0 8 2 / 2 0 2 1 

O 

ÓRGÃO/SETOR: S E C R E T A R I A MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de assessoria previdenciária atuando em normas de 
arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e 
acompanhamento de processos, adotando todas as medidas 
necessárias para manter a regularidade fiscal deste 
município. 

AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo autuado 
na data de hoje, para os devidos 
fins de direito. 

Santaluz - Bahia, 01 de março 2021. 

-CttMISSAO PÈRMAn§NTE DE 
= LICITAÇÃO 
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Santaluz - BA, 04 de janeiro de 2021. 

Ao S r . Maicon da Si lva Nascimento 

Departamento de Compras 

Em face da necessidade e possibilidade da futura contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de assessoria previdenciária atuando em normas de 

arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e acompanhamento de 

processos, adotando todas as medidas necessárias para manter a regularidade fiscal deste 

município, solicito, pelo presente, pesquisa de preços, bem como o relatório final de valor, 

a fim de instruir o processo no tocante ao preço referencial. 

© Encontro-me à disposição para dirimir dúvidas posteriores. 

Atenciosamente, 

Secretário Municipal de Administração 

http://www.santaluz.ba.gov.br
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Santaluz - BA , 02 de fevereiro de 2021. 

Ao sr . Leonardo dos Santos Sousa 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Em face de solicitação da pesquisa de preços, para obtenção de preço referencial para 
futura contratação de empresa especializada para prestação de serviços de assessoria 
previdenciária atuando em normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal, 
propositura e acompanhamento de processos, adotando todas as medidas necessárias 
para manter a regularidade fiscal deste município, encaminho, pelo presente, a pesquisa 
de preços, bem como o relatório final de valor, a fim de instruir o processo no tocante ao 
preço referencial. 

O valor estimado para contratação é de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). 

Anexo, encontram-se os preços extraídos por cotação. 

Encontro-me à disposição para dirimir dúvidas posteriores. 

Atenciosamente 

Maicon da S i lva Nascimento 
D E P A R T A M E N T O DE COMPRAS Q 

http://www.santaluz.ba.gov.br


Rua Barão do Rio Branco, n« 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia. 
CEP: 44.001-505 - Fone: 75 3614-5622 | 9930-7800 

GESTÃO PUBLICA 

Feira de Santana, 06 de Janeiro de 2021. 

A presente cotação tem por objeto, fornecer a Prestação em Assessoria Previdenciária 

PREÇO/SERVIÇO 
Contratação de empresa do ramo de assessoria previdenciária com prestação de serviços 
especializados em normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal do Brasil, propositura 
de medidas administrativas que se façam necessárias e estudo de todos os processos de 
parcelamentos Contratado perante a União com o escopo de obtenção e manutenção da Certidão 
de Regularidade Fiscal, bem como junto aos órgãos restritivos. (CADIN/CAUC). 



A D V O C A C I A & C O N S U L T O R I A t f t o ^ r 0 

Direito Municipal 
Emanuel José Reis de Almeida & Advogados Associados Direito Empresarial 
Isa Manoela Ribeiro de Almeida 
Ian Matheus Ribeiro de Almeida 
Alberto Dantas de Macedo 
Adriana Reis Santos 

C A R T A PROPOSTA 

Att.: Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Santaluz 

Contratação de empresa do ramo de assessoria previdenciária com prestação de 
serviços especializados em normas de arrecadação delineadas pela Receita 
Federal do Brasil, propositura de medidas administrativas que se façam 
necessárias e estudo de todos os processos de parcelamentos Contratado 
perante a União com o escopo de obtenção e manutenção da Certidão de 
Regularidade Fiscal, bem como junto aos órgãos restritivos. (CADIN/CAUC). 

S e n h o r P r e f e i t o , 

S e r v e a p r e s e n t e p a r a a p r e s e n t a r p r o p o s t a d e p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s c o n s u l t o r i a e 

p r e v i d e n c i á r i a n a s á r e a s d e s c r i t a s n o o b j e t o a c i m a e m d e s t a q u e . 

O s s e r v i ç o s d e c o n s u l t o r i a e s p e c i a l i z a d a n o g é n e r o d o d i r e i t o p ú b l i c o , n a e s p é c i e d o 

D i r e i t o P r e v i d e n c i á r i o , s e r ã o p r e s t a d o s p o r m e i o d e c o n s u l t a s v e r b a i s o u e s c r i t a s 

d i r i g i d a s a o P r e f e i t o , S e c r e t á r i o s e e q u i p e t é c n i c a d e s s a P r e f e i t u r a , v o l t a d a s 

e s p e c i a l m e n t e a o s s e t o r e s d e R H , f i n a n c e i r o , e à p r o c u r a d o r i a j u r í d i c a , e a o s e t o r d e 

a c o m p a n h a m e n t o d e c o n v é n i o s , n a s e d e d a P r e f e i t u r a , p o r c o r r e s p o n d ê n c i a 

e l e t r ô n i c a o u n o e s c r i t ó r i o d o p r o p o n e n t e , p o d e n d o a i n d a c o n t a r c o m o r i e n t a ç õ e s 

p r e s e n c i a i s q u e o c o r r e r ã o , p e l o m e n o s , u m a v e z p o r s e m a n a , a t r a v é s d e a d v o g a d o 

h a b i l i t a d o e c a p a c i t a d o p a r a t a i s t a r e f a s . 

J á o s s e r v i ç o s d e a s s e s s o r i a j u r í d i c a c o n t e m p l a r ã o o a c o m p a n h a m e n t o d e p r o c e s s o s 

a d m i n i s t r a t i v o s o u j u d i c i a i s n a á r e a c o n t r a t a d a e d e i n t e r e s s e d a m u n i c i p a b d a d e . ^ - t ^ ^ 
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A D V O C A C I A & C O N S U L T O R I A 
Direito Municipal 

Emanuel José Reis de Almeida & Advogados Associados Direito Empresarial 
Isa Manoela Ribeiro de Almeida 
Ian Matheus Ribeiro de Almeida 
Alberto Dantas de Macedo 
Adriana Reis Santos 

P e l o s s e r v i ç o s d e s c r i t o s n a p r e s e n t e , o s i g n a t á r i o p r o p õ e u m a c o n t r a p r e s t a ç ã o 

m e n s a l n o v a l o r d e R $ 2 0 . 0 0 0 , 0 0 ( v i n t e m i l r e a i s ) . 

O p r o p o n e n t e p o s s u i d i s p o n i b i l i d a d e p a r a i n í c i o i m e d i a t o d o s s e r v i ç o s t ã o l o g o s e j a 

a p r o v a d a e s t a p r o p o s t a . 

A c o m p a n h a a e s t a o b r e v e c u r r í c u l o d a p e s s o a j u r í d i c a e d o s e u r e s p o n s á v e l t é c n i c o 

E M A N U E L J O S É R E I S D E A L M E I D A , d i p l o m a e d e m a i s d o c u m e n t o s d o 

p r o p o n e n t e , c u j a e q u i p e t é c n i c a p a r a p r e s t a ç ã o d o s s e r v i ç o s p r o p o s t o s s e r á 

c o m p o s t a p e l o s s e g u i n t e s p r o f i s s i o n a i s : I A N M A T H E U S R I B E I R O D E 

A L M E I D A , O A B / B A s o b o n ° 6 2 . 8 4 9 e I S A M A N O E L A R I B E I R O D E 

A L M E I D A , O A B / B A n ° 6 2 . 8 5 5 . 

A t e n c i o s a m e n t e , 

F e i r a d e S a n t a n a , 2 9 d e j a n e i r o d e 2 0 2 0 . 

E M A N U E L A L M E I D A S O C I E D A D E I N D I V I D U A L D E A D V O C A C I A 

E M A N U E L J O S É R E I S D E A L M E I D A 

O A B / B A n ° 1 4 . 5 9 2 

, ^ W f t o \ 
£ VISTO ^ 

Av. Getúlio Vargas, n" 2.596, Ed. Empresarial] R Figueiredo, Sala 01, Santa Mônica, Feira de Santana /^thi^J (? 1 
CEP: 44.007-015 • - -
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\ Ç) 
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COTAÇÃO D E PREÇOS 

Feira de Santana, 29 de Janeiro de 2021. 

A presente cotação tem por objeto, fornecer a Prestação em especializados de 

consultoria e assessoria jurídica. 

PREÇO/SERVIÇO 

Contratação de empresa do ramo de assessoria previdenciária com prestação de serviços 

especializados em normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal do Brasil, 

propositura de medidas administrativas que se façam necessárias e estudo de todos os 

processos de parcelamentos Contratado perante a União com o escopo de obtenção e 

manutenção da Certidão de Regularidade Fiscal, bem como junto aos órgãos restritivos. 

(CADIN/CAUC), denominada Monalisa Morais Ribeiro Sociedade Individual de 

Advocacia, C N P J sob o n° 30.394.966/0001-11. 

Quantidade parcelas: 1 (um) mês 

Mensal: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos) 

Totalizando: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos) 



Q 
W 
g 
Q 
w 
r \ 
W 

Q 
O 
Q 
Q 
Q 
Q 
Q 
g 
C 
O 
Q 
Q 
Q 
Q 
Q 
<J 

Q 
Q 
Q 
Q 
Q 
© 
Q 
Q 
© 
© 
Q 
Q 
© 

© 
© 
© 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 

ÁJIKIEB' 

. 0 3 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Secretaria de Comércio e Serviços 

Departamento Nacional de Registro do Comércio 

JUNTA C O M E R C I A L DO E S T A D O DA BAHIA 

DECLARAÇÃO D E E N Q U A D R A M E N T O D E E P P 

A Sociedade META GESTÃO PÚBLICA LTDA registrado na Junta Comerr.cial: em 
15/05/2007, NIRE: 29203028141, CNPJ : 08833724000128, estabelecida na(o) RUA 
BARÃO DO RIO BRANCO, 1045 , CENTRO, FEIRA DE SANTANA, BA, CEP 44.001-505, 
requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas 
da lei, que se enquadra nas condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da 
Lei Complementar ne 123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 316 
Descrição do Ato: Enquadramento EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

FEIRA DE SANTA NA BA, 15 de marçó de 2016. 

CARLOS HENRIQUFRIBEIRO DOS REIS 

íz<0s0ck ^ & - h W = v t ck Q Í / i ^ y â Qiep J^to 
DANIELA BARBOZA B t OLIVEIRA DOS REIS 

Para uso exclusivo da Junta Comercial 
T 

% JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
Vrf" ^CERTIFICO O REGISTRO EM: 28/03/2016 SOB N°: 97549390 JUCEB 'Protocolo: 16/725338-7, DE 18/03/2013 

! Empresa:29 2 0302814 1 
' META GESTÃO PÚBLICA LTDA 

'4óm QíkcS&Lr.. 

HÉLIO PORTELA RAMOS 
SECRETARIO-GERAL 

Requerimento: 81600000219550 A ^ m r r t e 
to" VISTO % 

1 JiAlA.% 
_ _ g F - t o 



G 
y-
W 
G 
G 
G 
w 
G 
G 
G 
G 
G 

G 
G 
G 
G 
G / 
G [ ~ 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G -
G 
G w 
Q 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 
G 

\ Fi.PfOC. / 

ALTERAÇÃO C O N T R A T U A L E CONSOLIDAÇÃO N° 4 DA SOCIEDADE M E T A ^ — s 
GESTÃO PÚBLICA L T D A 

CNPJ n° 08.833.724/0001-28 

CARLOS H E N R I Q U E R I B E I R O DOS R E I S , nacionalidade brasileira, nascido em 
30/09/1967, casado em comunhão parcial de bens, bacharel em administração, CPF/MF n° 
399.867.645-72, Carteira de Identidade n° 391.159, órgão expedidor Ministério da Marinha -
Ba, residente e domiciliado na Rua Goianópolis n° 172, 35° B I , Feira de Santana-"-Ba-/CEP: 
44.094-108, Brasil. 

D A N I E L A B A R B O Z A D E O L I V E I R A DOS R E I S , nacionalidade brasileira, nascida em 
11/02/1981, casada em comunhão parcial de bens, comerciante, CPF/MF n° 995.692.055-04, 
Carteira de Identidade n° 07.524.922-76, órgão expedidor Secretaria de Segurança Pública - Ba, 
residente e domiciliada na Rua Goianópolis n° 172, 35° B I , Feira de Santana, Ba, CEP: 
44.094-108, Brasil. 

Sócios da sociedade limitada de nome empresarial " M E T A GESTÃO PÚBLICA L T D A " , 
registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado 
da Bahia, sob NIRE n° 29203028141, com sede Rua Barão do Rio Branco n° 1045, Centro, 
Feira de Santana, Ba, CEP: 44.001-505, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica/MF sob o n° 08.833.724/0001-28, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a 
presente alteração contratual e consolidação, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as 
condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

DO C A P I T A L SOCIAL 

CLÁUSULA P R I M E I R A . O capital anterior totalmente integralizado passa a ser de R$ 
100.000,00 (cem mil reais), em moeda corrente nacional, representado por 100.000 (cem mil) 
quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, cujo aumento é R$ 
70.000,00 (setenta mil reais) totalmente subscrito e integralizado, neste ato, pelos sócios. Em 
decorrência do aumento do capital social este fica assim distribuído: 

CARLOS H E N R I Q U E R I B E I R O DOS R E I S , com 90.000 (noventa mil) quotas, perfazendo 
um total de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) integralizado. 
D A N I E L A B A R B O Z A D E O L I V E I R A DOS R E I S , com 10.000(dez mil) quotas, perfazendo 
um total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SEGUNDA. A administração da sociedade caberá isoladamente ao Sócio 
CARLOS H E N R I Q U E R I B E I R O DOS R E I S com os poderes e atribuições de representação 
ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos 
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em átividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar 
bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Req: 81600000219550 
C%ff 
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ALTERAÇÃO C O N T R A T U A L E CONSOLIDAÇÃO N° 4 DA SOCIEDADE M E T A 
GESTÃO PÚBLICA L T D A 

CNPJ n° 08.833.724/0001-28 

DA DECLARAÇÃO D E DESIMPEDIMENTO * - - ' 

CLÁUSULA T E R C E I R A . O administrador declara, sob as penas da lei, que. mão está 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em "virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede., .ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema "financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública 
ou propriedade. 

Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 
10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO C O N T R A T U A L 

CARLOS H E N R I Q U E R I B E I R O DOS R E I S nacionalidade brasileira, nascido em 
30/09/1967, casado em comunhão parcial de bens, bacharel em administração, CPF/MF n° 
399.867.645-72, Carteira de Identidade n° 391.159, órgão expedidor Ministério da Marinha -
Ba, residente e domiciliado na Rua Goianópolis n° 172, 35° B I , Feira de Santana - Ba, CEP: 
44.094-108, Brasil. D A N I E L A B A R B O Z A D E O L I V E I R A DOS R E I S nacionalidade 
brasileira, nascida em 11/02/1981, casada em comunhão parcial de bens, comerciante, CPF/MF 
n° 995.692.055-04, Carteira de Identidade n° 07.524.922-76, órgão expedidor Secretaria de 
Segurança Pública - Ba, residente e domiciliada na Rua Goianópolis n° 172, 35° B I , Feira de 
Santana, Ba, CEP: 44.094-108, Brasil. Únicos sócios componentes da sociedade empresária 
limitada " M E T A GESTÃO PÚBLICA L T D A " . sediada na Rua Barão do Rio Branco n° 
1045, Centro, Feira de Santana, Ba, CEP: 44.001-505, conforme Contrato Social arquivado na 
Junta Comercial do Estado da Bahia, sob NIRE: 292203028141, por despacho de 15.05.2007, 
inscrita no CNPJ sob o n° 08.833.724/0001-28, os sócios resolvem de comum acordo 
consolidar o Contrato Social da aludida empresa, mediante as seguintes cláusulas: 

P R I M E I R A 

A sociedade gira sob a denominação social de: " M E T A GESTÃO PÚBLICA L T D A " . 
sediada na Rua Barão do Rio Branco n° 1045, Centro, Feira de Santana, Ba, CEP: 44.001-505, 
ficando eleito o foro desta Comarca, para qualquer ação fundada no presente instrumento. 

SEGUNDA 

O objetivo da sociedade é: Assessoria e consultoria previdenciária, contábil, tributária e 
assessoria a controladorias, assessoria em gestão de saúde e recursos humanos, serviço de 
contabilidade publica e privada, consultoria em tecnologia da informação, assessoria e 
consultoria em controle interno, e prestação de serviços de digitalização de documentei/ \ 

Req: 81600000219550 

ViSTO V 
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fl.Proc. 
ALTERAÇÃO C O N T R A T U A L E CONSOLIDAÇÃO N° 4 DA SOCIEDADE M E T A 

GESTÃO PÚBLICA L T D A 

CNPJ n° 08.833.724/0001-28 

T E R C E I R A 

O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dividido em 100.000 (cem mil)-cotas, de 
R$ 1,00 (hum real) cada, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente-do-país, 
assim distribuído entre os sócios: 

SÓCIOS: COTAS: V A L O R T O T A L 
CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS REIS 90.000 R$ 90.000,00 
DANIELA BARBOZA DE OLIVEIRA DOS REIS 10.000 R$ 10.000,00 
T O T A I S : 100.000 RS 100.000,00 

QUARTA 

A responsabilidade de sócio é restrita ao valor de suas cotas, porém todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052 do Código Civil 
de 2002. 

QUINTA 

As cotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas sem o expresso 
consentimento dos sócios, cabendo, em igualdade de condições, o direito de preferência aos 
sócios que queiram adquiri-las. 

S E X T A 

O inicio das átividades ocorreu em 15.05.2007, e o prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

SÉTIMA 

A sociedade poderá abrir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte 
do território nacional, desde que seja do interesse da mesma e atenda as exigências legais. 

O I T A V A 

A administração da sociedade é a cargo apenas do sócio C A R L O S HENRIQUE R I B E I R O 
DOS R E I S , a qual cabe, a responsabilidade ou representação ativa e passiva da sociedade, em 
juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre no 
interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em negócios estranhos aos 
fins sociais. 

PARAGRAFO ÚNICO: Fica facultado ao administrador, atuar, nomear procuradora 
um pedido determinado que nunca poderá exceder a um ano, devendo o instru 
procuração especificar os atos a serem praticados pelos procuradores assim nomeados 

Req:81600000219550 
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JUCEB' 
I HM 

ALTERAÇÃO C O N T R A T U A L E CONSOLIDAÇÃO N Q 4 DÃ SOCIEDADE M E T A 
GESTÃO PÚBLICA L T D A 

fl.PlOC: 

CNPJ n" 08.833.724/0001-28 

NONA 

A administradora declara, sob as penas dá Lei, não estar impedida de exercer a administração 
da sociedade, por,lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob 
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; cu por 
crime fáliméntaf, dé/prevaricaçãó, peita;ou suborno, concussão,,peculato;-"ou contra a economia 
popular, contra,o sistema financeironácional, contra normas de defesa da/concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

D E C I M A 

Apenas o sócio CARLOS HENRIQUE RIBEIRO DOS REIS, fará jús a uma retirada mensal à 
titulo de "pró-labore", que será fixado anualmente, de prévio acordo entre os sócios obedecendo 
os limites estabelecidos pela Legislação do Imposto de Renda, 

D E C I M A P R I M E I R A 

O foro para ò exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social 
permanece FEIRA D E SANTANA. ' 

D E C I M A SEGUNDA 

Às Cláusulas e condições: estabelecidas em atos já arquivados e que não foram expressamente 
modificadas por esta alteração continuam: em vigor. 

E , por estarem assim justos c contratados, assinam este instrumento. 

FEIRA DE SANTANA BA, 

CARLOS HENRIQUÈ RI3EIRÓ'DOS REIS 
CPF: 399.867.645-72 ' T /; 

Q J k w s j k • feko^ rtfi-OQrt&tXrr- >JT® 
DANIELA BARBOZà/DÈ OLIVEIRA DOS REIS ~ 

CPF: 995.692.055-04 

M JUNTA COIUERCAL DO ESTADO DA BAHIA ~ 
::l JUCEB0—™100 U REGISTRO EM 28/03/2016 SOB N°: 97549389 
:j" F r o t o c o l o : ' G/727710-3, DE 18/03/2016 

ijiapresa:29v2U0302814 1. / J0U/Ú, ^ktS&íLo 
: CCTA OESTÃC I-C3L.-CA LTOA 0F• f*H X3MÍ41. 

Req: 81600000219550 HÉLIO PORTELA RAMOS 
SECRETARIO-GERAL, 
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DANIELA BARBOZA DE OLIVEIRA DOS REIS. 

ANTÔNIO ALVES DE OLIVEIRA 

WILMA BATISTA BARBOZA DE . OLIVEIRA 

FEIRA DE SANTANA BA 11 

C.CAS. CM FEIRA DE SANTANA BA DS 
I o OFÍCIO LV BAUX30 FL 258 RT 12988 
995.692.055-04 ' . / 
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08/10/2020 

REPÚBLICA F E D E R A T I V A DO B R A S I L 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
08.833.724/0001-28 
MATRIZ 

COMPROVANTE D E INSCRIÇÃO E D E SITUAÇÃO 
C A D A S T R A L 

DATA DE ABERTURA 
15/05/2007 

NOME EMPRESARIAL 
META GESTÃO PUBLICA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
META GESTÃO PUBLICA 

PORTE 
DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
70.20-4-00 - Átividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
69.20-6-01 - Átividades de contabilidade 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R BARÃO DO RIO BRANCO 

NUMERO 
1045 

COMPLEMENTO 
******** 

CEP 
44.001-505 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
FEIRA DE SANTANA 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
FINANCEIRO@METAGESTAOPUBLICA>COM.BR 

TELEFONE 
(75) 3021-4458 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
15/05/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

******** 

Aprovado pela Instrução Normativa R F B n° 1.863, de 27 de dezembro dé 2018. 

Emit ictóno dia 08/10/2020 às 12:01:26 (data e hora de Brasília). Pag ina ; 1/1 



26/02/2021 Certidão Negativa de Débitos 

't± PREFEITURA MUNICIPAL OE 

FEIRA DE SANTANA 

Secretar ia Municipal da Fazenda 
Departamento de Administração Tributária 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
Emitida nos termos dos arts. 215, 216, 217, 218 e 219, da Lei Complementar n° 003, de 22 de 
Dezembro 2000 - Código Tributário do Município de Feira de Santana. 

CÓDIGO: N/2021/30531 

CONTRIBUINTE: META GESTÃO P U B L I C A LTDA - ME 

ENDEREÇO: RUA BARÃO DO RIO B R A N C O , 1045, 41.137-0 - C E N T R O 

C N P J / C P F : 08.833.724/0001-28 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 41.137-0 

INSCRIÇÃO DE LOCALIZAÇÃO: 2.093-1 

ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL: 70.20-4-00 - Átividades de consultoria em gestão empresarial 

DATA DA EMISSÃO DA CERTIDÃO: 26/02/2021 

DATA D E VALIDADE DA CERTIDÃO: 27/04/2021 

Fica ressalvado o direito de a Fazenda do Município de Feira de Santana a cobrar quaisquer dívidas de 
responsabilidade do contribuinte acima, relativas aos tributos deste município, administrados por esta 
Secretaria Municipal da Fazenda, inclusive os inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não servirá de prova contra quaisquer débitos referentes a recolhimentos que não tenham sido 
efetuados e que venham a ser apurados pela Secretaria Municipal da Fazenda, conforme prerrogativa legal prevista 
nos Incisos de I a IX, do Artigo 149, da Lei Federal n°. 5.172, de 25/10/1966 - Código Tributário Nacional. 

Conforme o Art. 215, § 3°, do Código Tributário Municipal - Lei Complementar de n°. 003, 22 de dezembro 2000, as 
certidões fornecidas não excluem o direito de a Fazenda Municipal cobrar, em qualquer tempo, os débitos que 
venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

A autenticidade deste documento pode ser comprovada através do site da Secretaria Municipal da Fazenda pelo 
endereço eletrônico: http://www.sefaz.feiradesantana.ba.gov.br/certidao. 

Esta CERTIDÃO abrange, apenas, o estabelecimento vinculado a(s) inscrição(ões) supracitada(s) do contribuinte e 
refere-se apenas aos TRIBUTOS MUNICIPAIS. Ê válida pelo prazo de 60 DIAS, contado a partir da data da sua 
emissão. 

Código de verificação de autenticidade: 

8a592ac4915b3951540a82547e763f86 

Certidão emitida gratuitamente. 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

www.sefaz.feiradesantana.ba.gov.br/?pg=servicosonline&Certidao-de-debitos=1# 

http://www.sefaz.feiradesantana.ba.gov.br/certidao
http://www.sefaz.feiradesantana.ba.gov.br/?pg=servicosonline&Certidao-de-debitos=1%23


SECRETARIA DA FAZENDA 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 19/01/2021 10:13 

C e r t i d ã o N e g a t i v a d e D é b i t o s T r i b u t á r i o s 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20210279892 

RAZÃO SOCIAL 

M E T A GESTÃO PUBLICA LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

074.057.588 - BAIXADO 08.833.724/0001-28 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 19/01/2021, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE S E R COMPROVADA NAS INSPETORIAS 
FAZENDÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no C P F ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegativa.rpt 

http://www.sefaz.ba.gov.br


I l l MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM E F E I T O S DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
F E D E R A I S E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: META GESTÃO PUBLICA LTDA 
CNPJ: 08.833.724/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ( R F B ) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN) , ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do C T N , 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do C T N , este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da R F B e da P G F N e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a ' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta R F B / P G F N n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:11:15 do dia 25/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 24/08/2021. 
Código de controle da certidão: 8C0E.AE30.05EA.7321 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


26/02/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar mpnmir 

CAIXA ECONÓMICA F E D E R A L 

Certificado de Regularidade do 
F G T S - C R F 

I n s c r i ç ã o : 
R a z ã o S o c i a l : 
E n d e r e ç o : 

08.833.724/0001-28 
META GESTÃO PUBLICA LTDA ME 
RUA BARÃO DO RIO BRANCO 1045 / CENTRO / FEIRA DE SANTANA / BA / 44001-505 

A C a i x a Económica Federa l , no uso da a t r ibu ição que lhe confere o Art . 7 , da Lei 
8 . 0 3 6 , de 1 1 de maio de 1 9 9 0 , cer t i f ica que , nes ta d a t a , a e m p r e s a a c i m a 
ident i f icada encon t ra -se e m s i tuação regu la r peran te o Fundo de Garan t i a do 
Tempo de Serviço - F G T S . 

O p resen te Cert i f icado não serv i rá de prova contra cobrança de qua isque r déb i tos 
re fe ren tes a cont r ibu ições e /ou enca rgos dev idos , decor ren tes das obr igações com 
o F G T S . 

V a l i d a d e : 1 5 / 0 2 / 2 0 2 1 a 1 6 / 0 3 / 2 0 2 1 

C e r t i f i c a ç ã o N ú m e r o : 2 0 2 1 0 2 1 5 0 0 5 9 1 0 7 5 1 2 3 6 5 6 

I n fo rmação obtida e m 2 6 / 0 2 / 2 0 2 1 1 4 : 0 7 : 0 6 

A ut i l ização des te Cer t i f icado para os f ins p rev is tos em Lei es ta condic ionada a 
ver i f icação de autent ic idade no s i te da C a i x a : w w w . c a i x a . g o v . b r 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 

http://www.caixa.gov.br
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

C E R T I D Ã O N E G A T I V A D E D É B I T O S T R A B A L H I S T A S 

N o m e : M E T A G E S T Ã O P U B L I C A L T D A ( M A T R I Z E F I L I A I S ) 

C N P J : 0 8 . 8 3 3 . 7 2 4 / 0 0 0 1 - 2 8 

C e r t i d ã o n ° : 2 7 4 3 3 8 0 3 / 2 0 2 0 

E x p e d i ç ã o : 1 9 / 1 0 / 2 0 2 0 , à s 1 5 : 3 3 : 4 3 

V a l i d a d e : 1 6 / 0 4 / 2 0 2 1 - 1 8 0 ( c e n t o e o i t e n t a ) d i a s , c o n t a d o s d a d a t a 

d e s u a e x p e d i ç ã o . 

C e r t i f i c a - s e q u e M E T A G E S T Ã O P U B L I C A L T D A ( M A T R I Z E F I L I A I S ) , 

i n s c r i t o ( a ) n o C N P J s o b o n ° 0 8 . 8 3 3 . 7 2 4 / 0 0 0 1 - 2 8 , NÃO C O N S T A d o B a n c o 

N a c i o n a l d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s . 

C e r t i d ã o e m i t i d a c o m b a s e n o a r t . 6 4 2 - A d a C o n s o l i d a ç ã o d a s L e i s d o 

T r a b a l h o , a c r e s c e n t a d o p e l a L e i n ° 1 2 . 4 4 0 , d e 7 d e j u l h o d e 2 0 1 1 , e 

n a R e s o l u ç ã o A d m i n i s t r a t i v a n ° 1 4 7 0 / 2 0 1 1 d o T r i b u n a l S u p e r i o r d o 

T r a b a l h o , d e 2 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 1 . 

O s d a d o s c o n s t a n t e s d e s t a C e r t i d ã o s ã o d e r e s p o n s a b i l i d a d e d o s 

T r i b u n a i s d o T r a b a l h o e e s t ã o a t u a l i z a d o s a t é 2 ( d o i s ) d i a s 

a n t e r i o r e s à d a t a d a s u a e x p e d i ç ã o . 

N o c a s o d e p e s s o a j u r í d i c a , a C e r t i d ã o a t e s t a a e m p r e s a e m r e l a ç ã o 

a t o d o s o s s e u s e s t a b e l e c i m e n t o s , a g ê n c i a s o u f i l i a i s . 

A a c e i t a ç ã o d e s t a c e r t i d ã o c o n d i c i o n a - s e à v e r i f i c a ç ã o d e s u a 

a u t e n t i c i d a d e n o p o r t a l d o T r i b u n a l S u p e r i o r d o T r a b a l h o n a 

I n t e r n e t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) . 

C e r t i d ã o e m i t i d a g r a t u i t a m e n t e . 

I N F O R M A Ç Ã O I M P O R T A N T E 

D o B a n c o N a c i o n a l d e D e v e d o r e s T r a b a l h i s t a s c o n s t a m o s d a d o s 

n e c e s s á r i o s à i d e n t i f i c a ç ã o d a s p e s s o a s n a t u r a i s e j u r í d i c a s 

i n a d i m p l e n t e s p e r a n t e a J u s t i ç a d o T r a b a l h o q u a n t o à s o b r i g a ç õ e s 

e s t a b e l e c i d a s e m s e n t e n ç a c o n d e n a t ó r i a t r a n s i t a d a e m j u l g a d o o u em 

a c o r d o s j u d i c i a i s t r a b a l h i s t a s , i n c l u s i v e n o c o n c e r n e n t e a o s 

r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a 

e m o l u m e n t o s o u a r e c o l h i m e n t o s d e t e r m i n a d o s e m l e i ; o u d e c o r r e n t e s 

d e e x e c u ç ã o d e a c o r d o s f i r m a d o s p e r a n t e o M i n i s t é r i o P ú b l i c o d o 

T r a b a l h o o u C o m i s s ã o d e C o n c i l i a ç ã o P r é v i a . 

http://www.tst.jus.br
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M E T A 
G E S f / . O PÚriUCA 

Rua Barão do Rio Branco, n2 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia 
CEP: 44001-505-Fone: 75 3614-5622 ou 9930-7800 

Feira de Santana, 04 de Janeiro de 2021. 

limo Sr. 
MD PREFEITO MUNICIPAL DE SANTALUZ 
ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR 
Prezado Sr. 

Objetivando o atendimento à vossa solicitação, segue em anexo 
release da nossa empresa com os nossos principais serviços e clientes, e 
proposta financeira. 

Na certeza de que poderemos contribuir para que esse processo seja 
mais um dos inúmeros passos já dados por esta administração rumo à 
modernização da gestão pública. 

Aproveitamos o ensejo para externar nossa consideração e 
apreço. 

Atenciosamente, 

m 
m 

7 2 4 / 0 0 0 1 - 2 8 í 

ÉSTÃ0 PÚBLICA LTDA 
AO DO RiQ BRANCO, N21045 

gNT^O -CEP.44.001-305 
(0Tt<fÁ SANTANA-BA 

Carlos Henrique Ribeiro dos Reis 
D i r e t õ r W í 

A Nossa META ê a Regularidade do seu Município! 
^ VISTO 
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M E T A 
GESTÃO PÍÉUCÃ 

Rua Barão do Rio Branco, n^ 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia 
CEP: 44001-505-Fone: 75 3614-5622 ou 9930-7800 
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A Meta Gestão Pública é uma empresa que desenvolve átividades de 
consultoria e assessoria tributária, exclusivamente na área previdenciária, tendo como 
objetivo atender as necessidades das empresas e entidades que buscam prevenir e 
regularizar pendências junto à Receita Federal do Brasil (Contribuições 
Previdenciárias). 

Especializada nas normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal do 
Brasil, principalmente em elaboração e Retificação de GFIP - Guia de Recolhimento 
de FGTS e Declaração à Previdência Social, os serviços prestados pela Meta Gestão 
Pública visam resolver problemas e achar soluções que garantam a Regularidade de 
seus clientes junto ao Fisco Previdenciário. 

A Meta Gestão Pública atua também no assessoramento a pessoas físicas, 
auxiliando-as a garantir seus direitos junto ao INSS, fazendo com que os segurados da 
previdência social estejam bem representados, orientando-os quanto aos seus 
deveres e assegurando-os seus direitos. 

Visando a confiança e tranquilidade de seus clientes, a Meta Gestão Pública 
conta com uma equipe especializada na área de arrecadação e benefícios 
previdenciários, treinada e capacitada para auxiliar pessoas jurídicas e físicas na 
solução de questões perante o INSS (Instituto Nacional do Seguro Social) e/ou a 
Receita Federal do Brasil (Referente a Contribuições Previdenciárias). 

A GFIP é núcleo de todas as átividades de auditoria e fiscalização 
desempenhadas pela Receita Federal do Brasil. A correta elaboração das GFIP 
constitui fato tão precioso para a Previdência Social que, caso não seja elaborada 
conforme o Manual SEFIP/GFIP, sujeitará, pessoalmente, o gestor público às 
penalidades impostas por infração à legislação previdenciária. 

Desta forma, estabelece o artigo 641 da Instrução Normativa n°. 03 o seguinte: 

"o dirigente de órgão ou entidade da administração pública 
direta ou indireta da União, dos estados, do Distrito Federal ou 
dos municípios é pessoalmente responsável pela infração a 
dispositivo da legislação previdenciária, em nome do qual 
será lavrado o Auto de Infração, relativamente ao período da 
sua gestão". 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 

VISTO 
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As GFIP Elaboradas ou Retificadas com a omissão de fatos geradores, 
sujeitará o gestor à multa de cem por cento do valor das contribuições 
previdenciárias devidas e não declaradas. É o que estabelece o inciso VI do artigo 
649 da IN n° 03/2005, abaixo transcrito: 

Art. 649. Por infração a qualquer dispositivo da Lei n° 8.212. 
de 1991. exceto no que se refere aos prazos de recolhimento 
de contribuições, da Lei n° 8.213. de 1991 e da Lei n° 10.666. 
de 2003. fica o responsável sujeito a multa variável, conforme 
a gravidade da infração, limitada a um valor mínimo e um valor 
máximo previstos no RPS e atualizados mediante Portaria 
Ministerial, aplicada da seguinte forma: 

(...) 

VI - cem por cento do valor das contribuições sociais 
previdenciárias devidas e não declaradas, conforme disposto 
no inciso II do art. 284 do RPS, limitada aos valores previstos 
no inciso I do art. 284 do RPS, por competência, em face da 
apresentação de GFIP ou GRFP com dados não 
correspondentes a todos os fatos geradores, seja em relação 
às bases de cálculo, seja em relação às informações que 
alterem o valor das contribuições, seja em relação ao valor 
que seria devido se não houvesse isenção ou substituição, 
observado o disposto nos §§2°e3° deste artigo; 

Além da multa acima citada, registre-se também que o gestor público estará 
sujeito à multa de cinco por cento caso venha a apresentar GFIP com erro ou 
omissão de informação em qualquer um dos seus campos. Ocorre que a GFIP 
possui cerca de 60 campos de preenchimento obrigatório e que, qualquer erro de 
preenchimento em qualquer um destes campos, implicará a aplicação da multa 
prescrita no inciso VII do artigo 649, também da IN n° 03, de 14 de julho de 2005, 
conforme texto abaixo transcrito: 

Art. 649. Por infração a qualquer dispositivo da Lei n° 8.212. 
de 1991. exceto no que se refere aos prazos de recolhimento 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 
VISTO \ . 
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efe contribuições, da Lei n° 8.213. de 1991 e da Lei n° 10.666. 
de 2003. fica o responsável sujeito a multa variável, conforme 
a gravidade da infração, limitada a um valor mínimo e um valor 
máximo previstos no RPS e atualizados mediante Portaria 
Ministerial, aplicada da seguinte forma: 

(...) 

VII - cinco por cento do valor mfnimo, por campo com 
informação inexata ou incompleta ou por campo com omissão 
de informação na GFIP ou GRFP, não relacionada com os 
fatos geradores das contribuições sociais previdenciárias, 
conforme previsto no inciso III do art. 284 do RPS, limitada aos 
valores previstos no inciso I do art. 284 do RPS, por 
competência, observado o disposto no § 2o deste artigo; 
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GESTÃO PÚBLICA 

Rua Barão do Rio Branco, 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia 
CEP: 44001-505-Fone: 75 3614-5622 ou 9930-7800 

DA COMPETÊNCIA PARA AS ATIVIDADES PROPOSTAS 

As átividades contempladas nos trabalhos e estudos realizados pela Proponente estão 
previstas no Decreto-Lei Federal n° 9.285/46 e nas Resoluções expedidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, em especial na Resolução CFC n° 560, de 1983, 
vez que em seu quadro e na responsabilidade técnica possui contadores com larga 
experiência e especialização na área de conhecimento a que se propõe a laborar. 

A Resolução CFC n° 560/1983, assim dispõe sobre essas átividades: 

"Art. 2° - O contabilista pode exercer as suas átividades na 
condição de profissional liberal ou autónomo, de empregado regido pela CLT, de 
servidor público, de militar, de sócio de qualquer tipo de sociedade, de diretor ou de 
conselheiro de quaisquer entidades, ou, em qualquer outra situação jurídica definida 
pela legislação, exercendo qualquer tipo de função. Essas funções poderão ser as de 
analista, assessor, assistente, auditor, interno e externo, conselheiro, consultor, 
controlador de arrecadação, controller, educador, escritor ou articulista técnico, 
escriturador contábil ou fiscal, executor subordinado, fiscal de tributos, legislador, 
organizador, perito, pesquisador, planejador, professor ou conferencista, redator, 
revisor. 

Art. 3° São atribuições privativas dos profissionais da contabilidade: 
1) avaliação de acervos patrimoniais e verificação de 

haveres e obrigações, para quaisquer finalidades, inclusive de natureza fiscal; 

10) classificação dos fatos para registros contábeis, por qualquer 
processo, inclusive computação eletrônica, e respectiva validação dos registros e 
demonstrações; 

18) apuração, cálculo e registro de custos, em qualquer sistema 
ou concepção: custeio por absorção global, total ou parcial; custeio direto, marginal ou 
variável; custeio por centro de responsabilidade com valores reais, normalizados ou 
padronizados, históricos ou projetados, com registros em partidas dobradas ou 
simples, fichas, mapas, planilhas, folhas simples ou formulários contínuos, com 
processamento manual, mecânico, computadorizado ou outro qualquer, para todas as 
finalidades, desde a avaliação de estoques até a tomada de decisão sobre a forma 
mais económica sobre como, onde, quando e o que produzir e vender; 

1) auditoria interna e operacional; 

2) perícias contábeis, judiciais e extrajudiciais; 

3) fiscalização tributária que requeira exame ou 
interpretação de peças contábeis de qualquer natureza; 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 
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Rua Barão do Rio Branco, n2 1.045, Centro, Feira de Santana, Bahia 
CEP: 44001-505-Fone: 75 3514-5622 ou 9930-7800 

fli GESTÃO PÚBLICA 

SERVIÇOS PARA BENEFIC1AMENTO DA SUA ENTIDADE 

Contratação de empresa do ramo de assessoria previdenciária com 
prestação de serviços especializados em normas de arrecadação 
delineadas pela Receita Federal do Brasil, propositura de medidas 
administrativas que se façam necessárias e estudo de todos os processos 
de parcelamentos Contratado perante a União com o escopo de obtenção e 
manutenção da Certidão de Regularidade Fiscal, bem como junto aos 
órgãos restritivos (CADIN/CAUC), Redução dos valores mensais devido 
pelo município de SANTALUZ, através da desoneração da folha de 
pagamento da não incidência de verbais com caráter indenizatório objeto 
de ação pacificada pelo STF, Levantamento perante o Contratante e 
a Receita Federal do Brasil, dos contratos de parcelamento firmados 
junto ao órgão da Administração Previdenciária, (TADF'S - Termos de 
Amortização da Dívida Fiscal, IMFLD ' S - Notificações Fiscais de 
Lançamento de Débitos), Folha de Salários, e tudo o mais que seja 
indispensável à consolidação dos dados, Propositura de medidas 
administrativas que se façam necessárias e estudo de todos os processos 
de parcelamentos administrativos e das obrigações correntes e 
parcelamentos firmados que tramitam perante a Receita Federal do 
Brasil e a contratante com vistas a suspender a retenção e a devolução 
por parte da RFB ao Município de SANTALUZ do valor retido no FPM do 
município impetrante, após a promulgação da Lei 12.810/2013, 
Promover encontro de contas entre débitos e créditos previdenciários dos 
Municípios e do Regime Geral de Previdência Social de que tratam os 
incisos I I , I I I , IV, VI I , VII I e IX do art. 11 da Lei n° 13.485, de 2 de 
outubro de 2017, no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Fica pactuada entre a Contratante e a Contratada, que o responsável técnico pela 
adoção das medidas de fiscalização e auditoria contábeis é o Bel. em Contabilidade 
o Sr. Carlos Henrique Ribeiro dos Reis, inscrito no CRC. sob o n° 34.900/O, e que o 
responsável técnico pela adoção das medidas jurídicas-previdenciárias que forem 
necessárias será, Bel Emanuel José Reis de Almeida, OAB/BA 14.592, Bel Ian 
Matheus Ribeiro de Almeida, inscrito na OAB/BA sob o n° 62.849 e Bel Pedro 
Antônio de Souza Leal, OAB/BA 57.914 podendo substabelecer a qualquer tempo 
demais Bei. que assinam pela Contratada. 

A Nossa META é a Regularidade do seu Município! 
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P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E A N T A S 

Rua João Félix, 95 , C E P : 48420-000 Antas - BA 

CNPJ ne 13 .808 ,217 /0001 -74 %â t t a s 
a a ! - I i í 

A T E S T A D O D E C A P A C I D A D E T É C N I C A 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa META GESTÃO 

PÚBLICA LTDA. , sediada na Rua Barão do Rio Branco. n°10'45, Centro, Feira de Santana 

/ BA, inscrita no CNPJ/MF SOB N°-08.833.724/0001-28, foi contratada por este Município 

para prestar serviços de consultoria previdenciária e auditoria contábil e financeira, nada 

havendo em nossos registros que desabone a conduta técnica da mesma. 

Antas- BA. 21 de agosto de 2020. 

MANDEL SIDÓNIO NASCIMENTO NILO 

P R E F E I T O MUNICIPAL ANTAS 

•49 

^ $ 0 5 r ( 

VISTO. 0 

Rua.João Félix, 9 5 - C E P 48.420-000 - T e D F a x (75) 3277-1101-ANTAS - BAHIA, C N P J 13.808.2 W ^ ^ f f J ^ L 
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P r e f e i t u r a M u n i c i p a l d e I c h u 
Rua Roque Ferreira da Silva, 43 - Bairro Cruzeiro 
CNPJ - 1 3 . 9 0 6 . 1 5 1 / 0 0 0 1 - 5 5 - CEP - 48.725.000 

e-maií:prefeitura.icíiu@hotmail.com 

A T E S T A D O DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para. os devidos fins de direito que a empresa META 
GESTÃO PÚBLICA- LTDA., sediada ha Rua Barão do Rio. Branco, n°1045, 
Centro, Feira de Santana / BA, inscrita Po CNPJ/MF SÓB N° 08.833.724/0001-
28, foi contratada por este Município para prestar serviços de consultoria 
previdenciária e auditoria contábil e financeira, nada havendo em nossos 
registros què desabone a conduta técnica da mesma. 

ichu- BA, 19 de Agosto de 2020. 

Carlos Santiago de Almeida 
PREFEITO; MUNICIPAL: ICHU 

© 
w 

mailto:iu@hotmail.com
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Prefeitura Municipal de Mutuípe 
CNPJ 13.827.035/0001-40 

Fone/Fax: (0**75) 3635-1960/1416/2303 
Praça Otávio Mangabeira, s/n : 

Mutuípe - Bahia 
K(l'((1M tftttFISUmt-ÍBUÍÍ-ÍI* 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa META 
GESTÃO PÚBLICA LTDA., sediada na Rua Barão do Rio: Branco, n°1045,. 
Centro, Feira de Santana / BA, inscrita no CNPJ/MF SOB N° 08.833.724/0001-
28, foi contratada por este Município para: prestar .serviços de consultoria; 
previdenciária e auditoria contábil e financeira, nada havendo em nossos 
registros que desabone a.conduta téchica.da mesma. 

Mutuipe- BA, 20 de Agosto de 2020. 

Rodrigo Maicon de Santana Andrade: 
PREFEITURA MÚNICIPAL DE MUTUIPE 
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A T E S T A D O D E C A P A C I D A D E T É C N I C A 

Atestamos para os devidos fins de direito que a empresa MIH-A 
G E S T Ã O T Ú B L I C A L T D A . Sediada na Rua .Barão, do .Rio Branco, 
nc,1045. Centro, Feira de Santana' / B A . iuscrttà no C N P J / M F S O B N'" 
(jSÍ3!;724/0QG l -2K, presta serviço de Cônsu l i o ria Prevideneinria,. 
rjcíific.:içã(>..dc G F I P , Assessoria parti ob t enção de C N D e r e c u p e r a ç ã o 
dc valores recolhidos indevidamente a R E C E I T A F E D E R A L D O 
B R A S I L , nada tenha t m noSsos-registroS que desabone a concluía técnica 
da mesma. 

No-vo Horizonte-BaM 30 de abril de 2014. 
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A T E S T A D O DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A t e s t a m o s p a r a os d e v i d o s f ins de direito que a e m p r e s a M E T A G E S T Ã O P Ú B L I C A L T D A , s e d i a d a 

na R u a D o m i n g o s B a r b o s a d e A rau jo . n° 4 0 2 , ka l i land ia . F e i r a de S a n t a n a - B a , inscr i ta no C N P J / M F 

sob o n° 0 8 . 8 3 3 . 7 2 4 - 0 0 0 1 - 2 8 . p res ta serv iço de Consu l to r ia P rev idenc iá r ia . ret i f icaçáo de G F I P , 

A s s e s s o r i a p a r a o b t e n ç ã o de C N D e recuperação de v a l o r e s reco lh idos i ndev idamen te a R E C E I T A 

F E D E R A L D O B R A S I L , n a d a tendo e m n o s s o s regist ros que d e s a b o n e a condu ta técnica da m e s m a . 

R a f a e l J a m b e i r o . 2 1 tie M a r ç o de 2 0 1 ' 
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^ S e c r e t a r i o de G o v e r n o 

^ Prefeitura Munic ipal de R a f a e l J a m b e i r o 

Largo da Liberdade s/n 
R A F A E L J A M B E I R O - BA. C E P 44520-000 - FONE ( 0XX75) 3680-2122-FAX 3 6 8 0 - 2 4 4 ^ 7 ^ , 

VISTO 



E S T A D O DA B A H I A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E E S P L A N A D A 

CNP.! - 13.885.231/0001-71 CF.P. 48.370-000 
Pça. Monsenhor Zacarias Luz, s/n - Centro. 

KO.NT: C * 7 5 ) - i : 7 - i ? l 3 

E-mail: pmesplLinada@gd.com.br 

A T E S T A D O D E C A P A C I D A D E T É C N I C A 

Atestamos para os devidos fins de ditviío que a empresa M E T A G E S T Ã O P U B L I C A 
L T D A . sediada na Rua Domingos Barbosa de Araújo, n° 402, Kalilândia, Feira de 
Santana-Ba, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 08.833.724-0001-28, presta serviço de 
Consultoria Previdenciár ia , retificação de G F I P , Assessoria para obtenção de CND 
e recuperação de valores recolhidos indevidamente a R E C E I T A F E D E R A L DO 
B R A S I L , nada tenho em nossos registros que desabone a conduta técnica da mesma. 

Esplanada, 09 de março de 2010. 

. . . 

Diolando Batista dos Santos 

Prefeito Municipal 

mailto:pmesplLinada@gd.com.br
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A T E 5 T E A D O DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a empresa M E T A GESTÃO P U 8 U C A LTDA, 

sediada na Rua Domingos Barbosa de Araujo, n? 402 , Centro, Kali landia, Feira de 

Santana, BA., inscrita no CNPJ/MF sob o n« 08 ,833 ,724 /0001-28 , presta serviço de 

Assessor ia e Consul tor ia Previdenciária, retificação de GF IP . Liberação de CND, e 

recuperação de va lores recolhidos indevidamente a RECEITA F E D E R A L do Brasil, nada 

tendo em nossos registros que desabone n conduta Técr\\ç.a profissional da mesm a . 

Cel João Sá, 28 de agosto de 2009. 

'•/>// y0<. 
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Carlos Augusto S i lve i ra Sob ra l 

Prefeito 

E M T E S r . . 

CEL JOÃ0 5Á J± 
V E R D A D E 

L l l A . ^ r 

T A B E L I Ã 
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Prefeitura 

f ^ H A M B U P E 
1 DflvrnvaMTunto com CompromlíSfl Sacíj l 

hstado da Bahia 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E I N H A M B U P E 

SECRETARIA DE ADM. PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

A T E S T A D O D E C A P A C I D A D E T É C N I C A 

Atestamos para os devidos iins de direito que a empresa M E T A GESTÃO 

PÚBLICA L T D A , sediada na Rua Domingos de Barbosa de Araújo. n° 402. Kalilândia.. 

Feira de SantamCBA. inscrita no CNPEMF sob o n° 08.833.724-0001-28. presta serviço 

de Consultoria Previdenciária, retificaeão de G F I P , Assessoria para obtenção dc CND 

e recuperação de valores recolhidos indevidamente a R E C E I T A F E D E R A L DO. 

B R A S I L , nada tendo em nossos registros que desabone a conduta técnica da mesma. 

I n l K n n b u p c . 10 DF S E T E M B R O DE 2 ( K R 
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D E N I M A R I O V E L O S O DOS SANTOS 
Secretário de Administração, Planejamento e Finanças 

PRAÇA D A 13 A N D L I R A , N " 74, I N H A M B U P E - B A C N P J : 13,647.185/0001-72 

Te le fax : ( 1 5 ) 3431-2108 ' 2 1 0 9 / 2 1 2 1 / 3481 /§*3*$Nrftf 
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k f i CNPJ: 13.809.041/0001-75 
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P R O C E S S O A D M I N I S T R A T I V O N 9 ' 4 1 1 / 2 0 . 1 9 £ "o 

C O N T R A T O N , 9 0 0 6 - A / 2 0 2 0 g V l S j ^ 

I N E X I G I B I L I D A D E N9 0 0 6 / 2 0 2 0 \ n 

• 0 - M U N I C Í P I O D E J E R E M O A B O , E s t a d o da B a h i a , i nsc r i to no C N P J n 9 1 3 . 8 0 9 . 0 4 1 / 0 0 0 1 - 7 5 , c o m 

s e d e a R u a Dr . José Gonça lves de Sá, 2 4 , C e n t r o , J e r e m o a b o / B A , n e s t e a to r e p r e s e n t a d o pelo 

P r e f e i t o D e r i s v a l d o José d o s S a n t o s , b ras i l e i r o , c a s a d o , e m p r e s á r i o , r e s i d e n t e e dom ic i l i ada na 

BR 2 1 0 , K m 7 9 , n e s t a c i d a d e de J e r e m o a b o , p o r t a d o r a do RG n 9 5 6 0 . 4 4 8 S S P / S E e C P F n ° 

2 5 6 . 7 7 5 . 7 8 5 - 6 8 d o r a v a n t e d e n o m i n a d o C O N T R A T A N T E , e a e m p r e s a M E T A GESTÃO P U B L i C A 

L T D A , Insc r i t a no C N P J sob h 9 0 8 . 8 3 3 . 7 2 4 / 0 0 0 1 - 2 8 , s e d i a d a na R u a Barão do Rio B r a n c o , ns 1 0 1 5 . 

C e n t r o , F e i r a de S a n t a n a , C E P : 4 4 . 0 0 1 - 5 0 5 , r e p r e s e n t a d o por C a r l o s H e n r i q u e R i b e i r o dos 

R i b e i r o , b ras i l e i r o , ma io r , p o r t a d o r do R G n 9 3 9 1 . 1 5 9 , Órgão e x p e d i d o r M i n i s t é r i o da M a r i n h a -

BA, C P F n 9 3 9 9 . 8 6 7 . 6 4 5 - 7 2 , d e n o m i n a d o a p e n a s C O N T R A T A D O , r e s o l v e m c e l e b r a r o p r e s e n t e 

C o n t r a t o , q u e s e regerá pe la Lei n 9 8 . 6 6 6 / 9 3 , a r t . 2 5 , II c / c a r t . 1 3 I I I d a Lei 8 . 6 6 6 / 9 3 , m e d i a n t e 

as c láusu las e cond i ções a segu i r a j u s t a d a s : 

! - CLÁUSULA P R i M E I R A - D O O B J E T O 

1 .1 . C o n t r a t a ç ã o de e m p r e s a e s p e c i a l i z a d a n a p r e s t a ç ã o d e se r v i ços d e a s s e s s o r i a e c o n s u l t o r i a 

é m n o r m a s d e a r r e c a d a ç ã o d e l i n e a d a s p e l a R e c e i t a F e d e r a l o B r a s i l , p r o p o s i t u r a de m e d i d a s 

a d m i n i s t r a t i v a s q u e s e f a ç a m necessár ias e e s t u d o de t o d o s os p r o c e s s o s de p a r c e l a m e n t o s 

c o n t r a t a d o p e r a n t e a U n i ã o c o m e s c o p o d e o b t e n ç ã o e m a n u t e n ç ã o d a c e r t i d ã o de 

r e g u l a r i d a d e f i s c a l , b e m c o m o j u n t o às ó r g ã o s r e s t r i t i v o s ( C A D I N / C A U C ) , r e d u ç ã o de v a l o r e s 

m e n s a i s d e v i d o s p e l o m u n i c í p i o d e J e r e m o a b o / B A . 

§ V - A C o n t r a t a d a f i cará ob r i gada a a c e i t a r , n a s m e s m a s c o n d i ç õ e s d e s t e c o n t r a t o , ac résc imos 

ou supressões na aqu is i ção do ob je to c o n t r a t a d o , de a té 2 5 % (v in te e c inco por c e n t o ) do va lo r 

in ic ia i a t u a l i z a d o do c o n t r a t o , c o n f o r m e A r t 6 5 d a Lei n - 8 . 6 6 6 / 9 3 . 

II - CLÁUSULA 5 E G U N D A - D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 

2 . 1 . As d e s p e s a s p a r a o p a g a m e n t o d e s t e c o n t r a t o c o r r e r ã o po r c o n t a dos r e c u r s o s da Do tação 

O r ç a m e n t á r i a à segu i r e s p e c i f i c a d a : 

Ó r g ã o : 0 3 . 0 5 . 0 0 S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d e A d m i n i s t r a ç ã o 
/ ^ i \ N E A ' / v - , 

Class i f i cação P r o g r a m á t i c a : 1 2 . 3 6 1 . 0 0 3 /4y y jgyg @ \ 

P r o j e t o A t i v i d a d e : 2 . 0 3 1 l'Ê - ' • < L 

*<£• z") ^ 
F o n t e de R e c u r s o : 0 0 \Ç> ^ Ã ? 

E l e m e n t o de D e s p e s a : 3 3 . 9 0 . 3 5 . 0 0 . ^ ^ j ^ -

2 ç> 

III - CLÁUSULA T E R C E I R A - PREÇO E CONDIÇÕES D E P A G A M E N T O 

3 . 1 . O v a l o r g loba l e s t i m a d o d e s t e c o n t r a t o é de R $ 9 6 . 0 0 0 , 0 0 ( N O V E N T A E S E I S M IUTÉAISV e m 

12 (doze ) p a r c e l a s no va lo r m e n s a l de R $ 8 . 0 0 0 , 0 0 ( O I T O M I L R E A I S ) . / 

http://www.ieremo%c3%a1bQla.qotf.br
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° . iMr t i P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE J E R E M O A B O - ESTADO DA BAHIA 
© ' : < y CNPJ: 13.809 041/0001-75 
© ; • » ± 3 > L / R t B D r tese G o n c a l v e s d e S a 2 4 - C e n t r o C E P : ' 4 8 . 5 4 0 - 0 0 0 • ' . ; 

' y T r - r - g r F o n e ( 0 x J 5 ) 3 2 0 3 - 2 1 0 8 - S i t e \ v r a y [ P r ê n i o á b o . b a ' . q o v . b t 

© 
© 
9 § 1 ? - O v a l o r p a c t u a d o no p r e s e n t e c o n t r a t o ó f i xo e i r r e a j u s t á v e i , 

© 

^ | §2" Nos p r e ç o s o f e r t a d o s na p r o p o s t a da C o n t r a t a d a já e s t ã o i n c l u s o s t o d o s os c u s t o s e 

! despesas : d e c o r r e n t e s de t r a n s p o r t e s , u t i l i zação de e q u i p a m e n t o s , s e g u r o s , i m p o s t o s , t a x a s d e 

© q u a l q u e r n a t u r e z a , e o u t r o s q u a i s q u e r q u e , d i r e ta ou i n d i r e t a m e n t e , i m p l i q u e m ou v e n h a m a 

© imp l i ca r no f ie l c u m p r i m e n t o d e s t e i n s t r u m e n t o . 

© 
Q § 3 o - Q p a g a m e n t o será e f e t u a d o a t ravés de c r é d i t o ha C o n t a C o r r e n t e / c u j o n ú m e r o e agênc ia 

! d e v e r ã o s e r i n f o r m a d o s p e l a c o n t r a t a d a no c o r p o da no ta f i sca l e m i t i d a , e m a té 10 (dez ) d ias 

! após a a p r e s e n t a ç ã o da N o t a F i s c a l / F a t u r a e d e v i d a m e n t e a t e s t a d a à p r e s t a ç ã o de f i n i t i va d o ; 

© ob je to c o n t r a t a d o ' , 

9 
Q ? " * Y § 4 " - Q u a n d o h o u v e r e r ro de q u a l q u e r n a t u r e z a , n a em issão da N o t a F i s c a l / F a t u r a , o d o c u m e n t o 

r-L^J"' será i m e d i a t a m e n t e d e v o l v i d o p a r a s u b s t i t u i ç ã o e / o u emissão : de No ta ;d'e Co r reção , f i cando 

e s t a b e l e c i d o q u e e s s e i n t e r v a l o dê t e m p o não s e j a c o n s i d e r a d o p a r a e fe i t o d e q u a l q u e r r e a j u s t e 

© ou a tua l i zação do v a l o r c o n t r a t u a l . ; ' 

© 

9 § 3 9 -- N à A p r e s e n t a ç ã o da No ta F i sca l d e v e r á v i r a c o m p a n h a d a da P L A N I L H A d e s c r i m i r i á n d ó dê 
Q f o r m a i h d M d u á l i z a d a , , o i t e m , a desc r i ção , os v a l o r e s e p e r c e n t u a i s dos insurr iós: e da :'fh'ã'q' de 
„ =obra,pm c o n f o r m i d a d e c o m os serv iços p r e s t a d o s . 
© 
© IV - CLÁUSULA Q U A R T A - DO PRAZO DE EXECUÇÃO/VIGÊNCIA 

9 
9 4 . 1 . O c o n t r a t o passa rá a v i g e r á p a r t i r da s u a a s s i n a t u r a a t é o d i a 3 1 d e d e z e m b r o de l202Q. 

9 
9 
© 5 . 1 . O o b j e t o - c o n t r a t a d o será r e c e b i d o , p r o v i s o r i a m e n t e , p a r a e fe i to de ve r i f i cação da 

V - C L A U S U L A Q U I N T A - DAS CONDIÇÕES DE R E C E B I M E N T O DO O B I E T O 

. 

9 - c o n f o r m i d a d e -dos, se rv iços e s p e c i f i c a d o s ha p r o p o s t a f i n a n c e i r a , n o s t ê r m o s dá Lei ri. 8 6 6 6 / 9 3 : ; 

© ^ 
© . 
© ' 
© § 2'-' - A A d m i n i s t r a ç ã o r e j e i t a r á , no t odo ou e m p a r t e , q u a l q u e r p r o p o s i ç ã o de p r e s t a ç ã o de 

9 serv iços e m d e s a c o r d o c o m as espec i f i cações do ob je to da i nex ig ib i l i dade e as d ispos ições d q s t é 

© 
© 

9 .6.4. O d e s c u m p r i r n e n t ò : pa rc ia l ; ou t o ta l de q u a l q u e r d a s s u a s c láúsú lás , íser i i / jús t i f ieat ivas ' a c e i t a 

9 pe lo ó r g ã o ou e n t i d a d e p r o m o t o r dá l i c i t ação , su je i t a rá a c o n t r a t a d a às s e g u i n t e s sanções / 

§ I o - O r e c e b i m e n t o de f i n i t i vo do o b j e t o aqu i c o n t r a t a d o só s e da rá d e p o i s de a d o t a d o s , pe lo 

C O N T R A T A N T E , t o d o s os p r o c e d i m e n t o s p r e v i s t o s no A r t . 7 3 da Lei 8 . 6 6 6 / 9 3 . . . ; 

C o n t r a t o . 

V i - CLÁUSULA S E X T A - DAS P E N A L I D A D E S 

p r e v i s t a s na Lei n - 8 . 6 6 6 / 9 3 , g a r a n t i d a a p rév ia e a m p í a d e f e s a e m p r o c e s s o a d m j ^ i f t r a t i 

a ) A d v e r t ê n c i a ; 

W 0 

file:///vray


Dis t r i to F e d e r a l e M u n i ç i p i o s p o r p razo de a té 0 5 ( c i n c o ) a n o s ; 

ç) M u l t a de 0 , 3 % ( t rês d é c i m o s po r c e n t o ) ap d i a , a té o t r i g é s i m o d ia de a t r a s o , s o b r e o va lo r da 

p a r t e do o b j e t o não e n t r e g u e ; 

© 
© ' W 

® 511' P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE JÉREMOABO - ESTADO DA BAHIA 
© CNPJ: 13.809.041/0001-75 / 
9 '• ' " Ã ^ l r i í / R u a D i i J ò s é G o n ç a l v e s d é , : S ã , 2 4 - C e n t r a € E P : ' 4 8 . 5 4 Ô - Q 0 H ' : ' ' -ffFffrrr®"- F o n e ; ( 0 x x 7 5 ) 3 2 0 3 - 2 1 0 8 : - S i t e ; w w w , i e r e r r i o a b o á a n o v . b r 

Q ! b) Dec la ração de i n i d o n e i d a d e p a r a pa r t i c i pa r de l i c i tação e i m p e d i m e n t o Ae c o n t r a t a r c o m á 

9 U n i ã o , c o m ó rgãos e e n t i d a d e s do E s t a d o da B a h i a e dos d e m á i s e s t ã d p s d a f e d e r a ç ã o , c o m o 

9 
© 
9 
9 § I a - O v a l o r d a s m u l t a s será, , o b r i g a t o r i a m e n t e , d e d u z i d o do p a g a m e n t o do ob je to e n t r e g u e 

9 i c o m a t r a s o , ou d é o u t r o s c r é d i t o s , re la t i vo ao m e s m o C o n t r a t o , e v e n t u a l m e n t e e x i s t e n t e . 

^ § 2 9 - A s m u l t a s p r e v i s t a s n e s t a c láusu la não t ê m c a r á t e r c o m p e n s a t ó r i o ' e o seu ; p a g a m e n t o n ã o 

© ex im i rá o C O N T R A T A D O da r e s p o n s a b i l i d a d e de p e r d a s e d a n o s d e c o r r e n t e s das i n f rações 

9 c o m e t i d a s , 

© 
R - , |C -N 3 9 - R e t e n ç ã o de p a g a m e n t o e n q u a n t o p e r d u r a r e m q u a i s q u e r p e n d ê n c i a s do C O N T R A T A D O , 

; ) ' " ' j u n t o a o C O N T R A T A N T E . D u r a n t e e s s e p e r í o d o n ã o inc id i rá a tua l i zação m o n e t á r i a ^ 
© ^ 
© V I I - CLÁUSULA S É T I M A - D A RESCISÃO 

© 
9 7 . 1 . A i n e x e c u ç ã o to ta l ou. pa rc i a l do C o n t r a t o e n s e j a a s u a resc isão c o m as consequênc ias 

c o n t r a t u a i s , e as p r e v i s t a s ná Lei n 9 8 , 6 6 6 / 9 3 . 

y 
© § 1?. , O C o n t r a t a n t e p o d e r á r e s c i n d i r a d m i n i s t r a t i v a m e n t e o: r espec t i vo ; C ó n t r á t o ^ n á s h i pó teses 

© p r e v i s t a s n o s i nc i sos I a X I I , XVI I e XVI I I do a r t . 7 8 da Lei 8 . 6 6 6 / 9 3 . 

© 
© 
9 
© V I I I - CLÁUSULA O I T A V A - COBRANÇA J U D I C I A L 

© 
C T 

9 - ( ) . 8 . 1 . A s : i m p o r t â n c i a s d e v i d a s pe la C o n t r a t a d a serãõ: c o b r a d a s a t r a v é s de p rocesso ; d o execução , 

c o n s t i t u i n d o e s t e C o n t r a t o , t í t u l o e x e c u t i v o e x t r a j u d i c i a l , r e s s a l v a d a a c o b r a n ç a d i r e t a , m e d i a n t e . 

§ 2'T N a s / h i p ó t e s e s d e resc isão c o m b a s e n o s i nc i sos I a X f do a r t . 7 8 da Lei 8 . 6 6 6 / 9 3 , não; c a b e 

ao .Con t ra tado , d i re i to a q u a l q u e r i nden i zação . 

r e f e n ç ã o ou / . compensação dê c r é d i t o s , - s e m p r e que poss íve l . 

9 . 1 . Caberá a C o n t r a t a n t e : 

a) E f e t u a r o p a g a m e n t o há d a t a p r e v i s t a no p r e s e n t e i n s t r u m e n t o de, c o n t r a t o ; 

9 © 
© 
© IX - C L A U S U L A N O N A - D A S OBRIGAÇÕES D A S P A R T E S 

© 
© 
© 
© b) Õ - C O N T R A T A N T E p r o v i d e n c i a r á a pub l i cação r e s u m i d a do C O N T R A T O e g e u s A D I T A M E N T O S / 

9 h ? imprensa" o f i c i a l , c o n f o r m e Parág ra fo Ún i co do Ar t igo 6 1 da ,Le i /Fede ra l 8 ,6 .66 /93 , 

© 
© 
© 
© 9 , 2 . Caberá a C o n t r a t a d a : 

9 a) R e s p o n s a b i l i z a s s e ; di r e t a ;e e x c l u s i v a m e n t e pe la e x e c u ç ã o dos serv iços , d b j e t 

© 

c) D i spon ib i l i za r as i n f o r m a ç õ e s p e r t i n e n t e s à execução dos se rv i ços b e m c o m o d ispon ib i l i za r q 

dDcumen taçãQ.necéssá f i a pá ra ;o c u m p r i m e n t o do ob je to c o n t r a t u a l . 



m W l P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE JERÈMOABO - ESTADO DA BAHIA 
T<Í Í f CNPJ: 13.809.041/C001-75 

s ^ i í r t í R u á D r U d S f e G o n ç a l v e s ; d è S á , Ê ' Í ' - : Ç e r i l r ã : C E P ; 4 8 . 5 4 0 - 0 0 0 

S n . , n a " F o n é i ; . ( 0 x x 7 5 $ 3 2 0 Ó - 2 i 0 8 - ' S i t e : v v W f t < i i è r e m o a b d , b a : q c i v b r 

b) P r e s t a r os se rv i ços de a c o r d o c o m as espec i f i cações c o n t i d a s no p r o c e s s o admi r í i s t rá t i vb ; . 

c) A c o m p a n h a r a e x e c u ç ã o o r ç a m e n t a r i a , f i n a n c e i r a , c o n t á b i l . e p a t r i m p n i a j , f i s c a l i z a r serv iços 

rio f e c h a m e n t o de b a l a n c e t e s m e n s a i s . 

d) R e s s a r c i r a c o n t r a t a n t e do e q u i v a l e n t e a t o d o s os d a n o s d e c o r r e n t e s de para l i sação o u 

i n t e r r u p ç ã o d o s serv iços c o n t r a t a d o s , e x c e t o q u a n d o isso o c o r r e r po r ex igênc ia da 

C O N T R A T A N T E ou a i n d a po r c a s o fo r tu i to ou f o r ç a m a i o r , c i r cuns tânc ia d e v i d a m e n t e 

c o m u n i c a d a s à C O N T R A T A N T E no p razo de 4 8 ( q u a r e n t a e o i to h o r a s ) , a p ó s a s u a o c o r r ê n c i a ; 

X- CLÁUSULA D É C I M A - DAS DISPOSIÇÕES G E R A I S 

1 . O C O N T R A T A N T E : não r e s p o n d e r á - po r q u a i s q u e r c o m p r o m i s s o s a s s u m i d o s ; pe lo c o n t r a t a d o 

c o m te r ce i ros ' , a i n d a q u e v i n c u l a d o s à execução do p r e s e n t e C o n t r a t o . 

2 . Ò C O N T R A T A D O o b r i g a - s e a m a n t e r , d u r a n t e t o d a a e x e c u ç ã o do C o n t r a t o , e m 

c o m p a t i b i l i d a d e c o m as o b r i g a ç õ e s o r a a s s u m i d a s t o d a s as cond i ções ; de; hab i l i t a ção e 

qua l i f i cação e x i g i d a s po r Le i . ' 

3 . O p r e s e n t e C o n t r a t o n ã o p o d e r á s e r - ob je to de s u b c o n t r a t a ç ã o , cessão ou t ransferência ' , ; nõ 

todo ou e m p a r t e , • •;' 

4 . Na i n t e r p r e t a ç ã o d a s d i spos i ções d e s t e C o n t r a t o e i n t e g r a ç ã o d a s o m i s s õ e s , d e s d e quê 

c o m p a t í v e i s c o m os p r e c e i t o s d e D i re i to Púb l i co , ap l i ca r -se -á , s u p l e t i v a m e n t e , ps p r i nc íp ios da 

t e o r i a ge ra l d o s c o n t r a t o s . 

5. Após o 1 0 - ( d é c i m o ) d ia de pa ra l i sação da p r e s t a ç ã o dos serv iços do o b j e t o c o n t r a t a d o , q 

C O N T R A T A N T E , p o d e r á o p t a r por u m a das s e g u i n t e s a l t e r n a t i v a s : 

a) P r o m o v e r a resc isão c o n t r a t u a l , i n d e p e n d e n t e m e n t e d ê i n t e r p e l a ç ã o j ud i c i a i , r e s p o n d e n d o o 

C O N T R A T A D O p e l a s p e r d a s e d a n o s d e c o r r e n t e s da resc isão ; 

b) Ex ig i r a e x e c u ç ã o do C o n t r a t o , s e m pre ju ízos da c o b r a n ç a de m u l t a c o r r e s p o n d e n t e ao p e r í o d o 

t o t a l de .a t raso , , respe i tado; ;p d i spos to na legislaçã.orom v igor . 

6. O C o n t r a t a d o e x e c u t a r á os serv iços o b j e t o do c o n t r a t o por q u a l q u e r u m dos s e u s sócios e 

d e v e r a in ic ia r a1 p r e s t a ç ã o dos serv iços t ã o logo a s s i n a d o e s t e ' i n s t r u m e n t o : , 

7 . Os serv iços d e v e r ã o s e r p r e s t a d o s e x c l u s i v a m e n t e pe los sóc ios c o n t r a t a d o s q u e d e m o n s t r a r ã o 

notór ia í espec ia l i zação t o r n a n d o poss íve l a i nex ig ib i l i dade d o p r o c e d i m e n t o l i c i t a t ó r i o , 

XI - CLÁUSULA DÉCIMA P R I M E I R A - DO F O R O 

As p a r t e s e l e g e m o F o r o da c i d a d e de J e r e m o a b o / B A , q u e p r e v a l e c e r á s o b r e qup f t íue r o u t r a , por 

m a i s p.r ivi legfado q u e se ja p a r a d i r im i r q u a i s q u e r d ú v i d a s o r i u n d a s do presente? C o n t r a t o ^ R i i H / V , - ^ 
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E r TERMO ADITIVO . 1, r ! " V 
2019 4 PREGÃO PRESENCIAL 034-2019-PP.J 

PREFEITURA;. MUNICIPAL DE lBIPiTÂNOÃL^TADp 
derOirejto/Público Interno, com sede na Avenida 

s . T íjÇléristòrT1;.Andrade,; n° 815, "Centro, Ibipitahga, inscrita no CNPJ sob N°. 
'Ã1,±78J-36'4/0pOT-06,-neste ato, representada oelo Prefeito Municipal Sr. Edilson. 

^Santos Souza, C P F n° 436.310,105-91 a seguir denominada simplesmente: 
"CONTRATANTE, e a empresa META GESTÃO PUBLICA LTDA, inscrita no CNPJ 
^sob n° 08.833.724/0001-28, com sede r,a Rua Barão do Rio Branco, 1045 - Centro -

^ rFeir;a de/Santana-BA, representada pelo Sr. CarJos Henrique Ribeiro'dos Reis,: 
Mnscrto no.Cpp sob n° 399 867 645-72, que a este'subscrevem, a seguir 

,"vdenominada simplesmente CONTRATADA, acordam e ajustam o presente TERÍVÍÔ 
''ADITIVO ao contrato acima mencionado, nos lermos da Lei 8.666, de 21 de junho/ 
'de, 1993;.,suas-alterações e legislações pertinentes, na forma e condições que/se. 
seguem: 

1. - DO OBJETO 
1v1 •>••.. :rr-.,0 presente Termo Aditivo tem carne objeto a prorrogação da vigência do 

• .contrato para assessoria previdenciária com prestação de •.serviços- especializados 
''emmormas'de arrecadação delineadas pela.Receita Federal do- Brasil, propositura' 

«,, desmedidas administrativas que sp, façam, necessárias e estudo de : todos- os. 
' • processos de-parcelamentos contratado perante a União com o escopo de .ootençáó 

e manutenção; -da Certidão' de .Regularidade Fiscal, bem como- junto aos órgátis . 
restritivos (CADIN/GAUC), em conformidade .com os. termos. ,do Contrato D369-201'9,: 

' <• assinado em 04-de outubro de"2019, ern fundamentos .da Lei 8.6.66/93, art, -57, inciso 

' li- ' ' 
C í 2. - DÓ PRAZO DO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

•2J. r " Q contrato 0369-2019 terá vigência até 31 de dezembro de 2020 nos termos-

' á i & ^ ^ ^ ^ s a i v • ' 
f^Lk^^^^^^kU^^^-7^''"-' ' ' ' "" ' ' ' ' " "•" '"±77 
^m^í^m^ÊfS^M DOS DEMAIS TERMOS CONTRATUAIS ' 
^k^^ftSftí lWifÉÍ-inalteradas tcdas as demais cláusulas, constantes ;dò,: 

publicação do extráto deste termo 
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Telefax: .{77)3674-2202 

•' -•' • • ' ' ~" •"• '•• • ííiilkce do que foi pactuado, lavrou-se o presente formo 
- '=' - 'í'.,:--. • i... . iyual teor e forma, para que surtam os efeitos legais, as 

': 1 " ' . . i ' . ! 'isanadas pelas partes a testsmunhas abaixo. . 

' • ' y r;'bjpitan'ga, 30. de setembro, de'2Ò20.-
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MUNICÍPIO DE ANGUERA 
d£^L Prefeitura IMunicipaC 
temà/fr (Divisões de Licitações e Contratos 

ESTADO DA BAHIA 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 022/2017 ADRfl 
Teimo de contrato referente à Prestação de Serviços, conforme em objeto, que entra si firmam o MUNICÍPIO DE ANGUERA ESTADO 
DA BAHIA, órgão municipal, inscrito no CNPJ sob o n° 13.607.346/0001-02, sediada na Praça Artur Vim, sto, Centro, Anguera BA, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. FERNANDO BISPO RAMOS, brasileiro, maior, capaz, solteiro, inscrito no CPF n° 
620.8660054)0 residente e domdiado neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e a sociedade enpesária META 
GESTÃO PUBUCA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n' 08.B33.724/W01-28, com endereço na Rua Barão do 
Rio Branco, N°. 1045, Centro, CEP 44.001-605, Feira de Santana BA. nesta ato representada peio Sr." Daniela Barboza de Olivwra dos 
Reis, portador do RG n° 07524822-76 e do CPF n> 855.682.055-04, doravante denonrínada CONTRATADO, tenda em vista o que consta 
no PROCESSO ADMINISTRATIVO N* 032/2817 e em obsorvânda às disposições da Lei Federal N" 6.686, de 21 de Junho de 1893, da 
La N* 10.520, de 17 de julw de 2002, rasdvem celebrar o presente Contrato, decorrente da MEXK3IBI.DADE DE LICITAÇÃO N* 
003/2017, mediante es dàusutes e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Contratação de empresa espedaízada na prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária, exclusivamente na 
área previdenciária tendo como objeto atender as necessidades do município na prevenção e regularização de pendências 
junto à Receita Federal do Brasil e ao INSS, revisão e ratificação da GFIP, recuperação de valores de INSS recolhidos 
indevidamente, revisão de parcelamentos previdenriários para exdusão de valores indevidos e obtenção de Certidão 
Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Anguera. 

CLAUSULA SEGUNDA • PRAZO DE EXCUCAÇÁO DO OBJETO 
A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços constantes na cláusula no período de 10 (dez) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura. 
São condições de execução do presente contrato: 
I. Os serviços, objeto deste contrato, deverão ser executados dentro do melhor padrão de qualidade, exigindo-se a 
observância ás orientações dos órgãos pertinentes. 
II. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência pelo CONTRATADO, sem autorização do 
CONTRATANTE, sob pena de aplicação de penalidade e sanções, inclusive rescisão. 

CLAUSULA TERCEIRA • DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços em conformidade à importância mensal de R$ 4.400,00 
(Quatro Mil e Quatrocentos Reais), correspondendo ao valor global para os 10 meses em R$ 44.000,00 (Quaranta e Quatro 
MH Reais). 
3.2 Nenhum pagamento Isentará o CONTRATADO das responsabilidades contratuais ou legais, nem implicará ria aceitação 
definitiva de serviços executados, total ou parcialmente. 
3.3 Estão incluídas neste valor todas as despesas com materiais, equipamentos e mãc-de-obra, administração, encargos 
tributários, sociais e trabalhistas a qualquer título, necessárias a completa execução dos serviços ora contratados, as partes 
convencionam que na execução deste Contrato, as despesas relativas à pessoal representam 60% (sessenta por cento) do 
seu custo B os insumos representam 40% (quarenta por cento) do valor total do presente contrato. 

CLAUSULA QUARTA-RECURSOS FINANCEIROS 
A despesa prevista na cláusula anterior comerá por conta da seguinta dotação orçamentária, constante do orçamento para o 
comente exercício financeiro: 

ENTIDADE: 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
UND ADE ORÇAMENTÁRIA: 02.03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
ATTVDADE: 2008 MANUT DAS AÇÕES DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
ELEMENTO DA DESPESA: 35 SERVIÇO DE CONSULTORIA 
FONTE DE RECURSO: 00 RECURSOS ORDINÁRIOS _ 

CLAUSULA QUINTA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 Observar fielmente as cláusulas e condições por força deste instrumento. 
5.2 Proceder ao pagamento devido, no prazo e condições estabelecidas, respeitadas, inclusive as normas pertinentes 
reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas hipóteses de eventuais atrasos no adimplemento das obrigações; / 
5.3 Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem às condições contratuais estipuladas; / 
5.4 Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno e desembaraço cumprimento da 
prestação a ela contratualmente imposta. 

Praça Arthur Vieira, S/N, Centro, Anguera - Ba, CEP.: 44.670-000 
CNPJ: 13.607.346/0001-02 Telefax: (75) 3239-6500 E-mail: pmaJdtacao@hotmail.cwn 

mailto:pmaJdtacao@hotmail.cwn
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E S T A D O DA BAHIA 

CLÁUSULA SEXTA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 Observar fiebnente as dáusulas e condições estipuladas por força deste instrumento. 
6.2 É da inteira responsabilidade da contratada a execução dos serviços objeto deste contrato, não podendo ela eximir-se, 
ainda que parcialmente, sendo ainda de sua responsabilidade, toda máo-de-obra necessária a execução dos trabalhos, 
utilizando pessoal sdeckmado e habilitado, além de material necessário a efetivação dos serviços; 
6.3 Responder pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PARALISAÇÕES 
A Contratada responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações e atrasos na execução do objeto do 
presente contrato, exceto os decorrentes de força maior ou de ordem expressa da Contratante. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 
O contrato poderá ser rescindido mediante prévio aviso de interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no 
artigo 78 da Lei Federal 8.666/93. 
§ 1°. Além das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei n°. 8666/93, constituem causas de rescisões de contrato: 
I, Paralisação total ou parcial dos serviços por fatos de responsabilidade do CONTRATADO a 30 (trinta) dias ininterruptos, 
salvo por motivo de força maior devidamente comprovado. 
II. Se o CONTRATADO se conduzir dolosamente. 
§ 2°. Além das hipóteses anteriores, poderá o CONTRATANTE rescindir o contrato, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou pagamento de Indenização, Insolvência do CONTRATADO, e em se tratando de firma Individua!, 
por morte do seu titular. 
§ 3°. Em casos excepcionais, configurados como de força maior, a critério do CONTRATANTE, o atraso na entrega dos 
serviços não ensejará a rescisão contratual, com as penalidades estabelecidas, se ocorra1 qualquer dos seguintes motivos: 
I. Falta de elementos técnicos para prosseguimento dos trabalhos quando seu fornecimento couber ao CONTRATANTE e 
ao CONTRATADO solicitá-lo em tempo hábil. 
II. Alteração na forma de exigir a execução e o recebimento dos serviços e se esta alteração, a critério do CONTRATANTE, 
tenha sido prejudicial ao andamento destes. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
9.1 Em caso de inexecução e/ou atraso na execução do objeto, a critério da Administração, estará sujeito o Contratado, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e/ou criminal aplicáveis, às seguintes penalidades: 
a) Advertência verbal; 
b) Advertência por escrito; 
c) Muita em valor correspondente ao 0,3% (três décimos por cento) do valor total do objeto, por dia de atraso, contado em, 
dias corridos, ou seja, induindo-se na contagam os dias úteis e os dias não úteis; 
d) Suspensão temporária de partidpar das licitações promovidas pela Administração, por prazo não superior a 24 (vinte e 
quatro) meses; 
ô) Dedaraçâo de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração Municipal, enquanto durarem os motivos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
9.2 Por infração de qualquer outra condição prevista no contrato, será aplicada muita de 5% (dnco por cento) sobre o valor 
total do objeto, podendo, neste caso, ser rescindido o ajuste administrativo, ficando a Administração isenta do reembolso de 
despesas ou pagamento de indenlzações de prejuízos, que porventura venha o infrator a sofrer. 
9.3 A multa por atraso na execução do objeto será aplicada automaticamente e cobrada por ocasião do pagamento da 
respectiva fatura. 

94 Faculta-se ao Contratado o direito de defesa, observados os prazos fixados na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCBSA - DO REAJUSTE 

Serão sempre observadas as instruções governamentais para o caso de reajustamento. 

CLÁUSULA DÉCBSA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
11.1 Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, 
responsabilidade da Contratada. 

11.2 Aos casos omissos será apÊcada a Lei n° 8.666/93, no que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 
Este contrato esta vinculado de forma total e plena ao processo de Inexigibilidade Licitatório n°.003/2017, qu 
causa, para cuja execução, exigir-se-á rigorosa obediência. 

«EWifc-B wj*mnr I i | i — . . . . . 

Praça Arthur Vieira, S/N, Centro, Anguera - Ba, CEP.: 44.670-000 
CNPJ: 13.607.346/0001 -02 Telefax: (75) 323L=-6500 E-mail: pma.3ciiac30@hotmail.com 

mailto:pma.3ciiac30@hotmail.com


ESTADO DA BAHIA 
MUNICÍPIO DE ANGUERA 
Prefeitura VAuniápaí 
(Divisões de Licitações e Contratos TBWA QUE AVANÇA 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FUJAIS 
13.1 Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos serviços, serão da exclusiva 
responsabilidade da Contratada; 

13.2 Aos casos omissos será aplicada a Lei n" 8.666/93, no que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
O extraio do presente instrumento terá dispensada a sua publicação no Órgão Oficial do Município, nos termos do artigo 61, 
parágrafo único da Lei 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • FORO 
Fica eleito o foro da comarca de Serra Preta, Estado da Bahia, para conhecer e decidir quanto aos litígios que possam 
decorrer da execução deste contrato. 

E por estarem às partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vi 
com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, idóneas e capazes, 
Contratante e uma para o Registro Legal. 

linuáefeito legal, juntamente 
la, uma para a 

ereiro de 2017 

DO BISPO RAMOS 
Municipal de Anguera 
Contratante 

i GESTÃO PÚBLICA LTDA 
CNPJ n° 08.833.724/0001-28 

Contratada 

Testemunhas: 

CPFn" 

O contrato preenche todos os requisitos legais, estando 
em conformidade com as normas vigentes. 

Anguera-BA, 24 de Fevereiro de 2017 

CPFn" 
ANTONIO AUGUSTO GRAÇA LEAL 
Procurador Geral - OAB 30560 BA 

Praça Arthur Vieira, S/N, Centro, Anguera 
CNPJ: 13.607.346/0001 -02 Telefax: (75) 3239-6500 

• Ba, CEP.: 44.670-000 
E-mail: pma.tdtacao Lcom (2 
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.̂̂ •Lw. Prefeitura MunicipaC 
$@ã$M (Divisões de Licitação e Contratos 

E S T A D O D A B A H I A 

EXTRATO CONTRATO 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Anguera; CONTRATADA: Meta Gestão Pública LTDA - C N P J n° 
06.833.724/0001-28; INEXIGIBIL IDADE: N° 003/2017; CONTRATO: N°. 022/2017 ADM; O B J E T O : Contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária, exclusivamente na 
área previdenciária tendo corno objeto atender as necessidades do município na prevenção e regularização de 
pendências junto à Receita Federal do Brasil e ao INSS, revisão e ratificação da GFIP , recuperação de valores 
de INSS recolhidos indevidamente, revisão de parcelamentos previdencrários para exclusão de valores indevidos 
e obtenção de Certidão Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias, visando atender as necessidades 
da Prefeitura Municipal de Anguera; REPARTIÇÃO I N T E R E S S A D A : Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças; V A L O R DOS SERVIÇOS: R $ 44.000,00 (Quarenta e Quatro Mil Reais); 
ASSINATURA CONTRATO: 24/02/2017. 

Determina que seja dada a publicidade prevista no caput do Art. 26 da Lei 8.666/93. 

Anguera EA, 24 de Fevereiro de 2017 

FERNANDO B ISPO RASSOS 

Prefeito Municipal 
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Í W V ^ c* PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANOPOLIS 

'ff:É0ff' • ADMINISTRAÇÃO.E FINANÇAS TWBAUiO KTfi/ 

D A S A T I V I D A D E S 

C láusu la 2 3 

A s á t i v i d a d e s i n c l u s a s na p r e s t a ç ã o de serv iço o b j e t o d e s t e i n s t r u m e n t o são todas 

a q u e l a s i n e r e n t e s à p r o f i s s ã o , q u a i s s e j a m : 

a) p ra t i ca r q u a i s q u e r a t o s e m e d i d a s necessár ias e i n e r e n t e s a o s serv iços p a c t u a d o s 

n e s t e c o n t r a t o , e m t o d a s a s r e p a r t i ç õ e s púb l i cas da U n i ã o ; b e m c o m o ó rgãos a e s t e s 

l igados d i r e t a ou i n d i r e t a m e n t e , s e j a por de legação , concessão ou o u t r o s m e i o s , b e m 

c o m o de e s t a b e l e c i m e n t o s p a r t i c u l a r e s . 

D O S A T O S P R O C E S S U A I S . 

C láusu la 3 a 

H a v e n d o n e c e s s i d a d e de c o n t r a t a ç ã o de o u t r o s p r o f i s s i o n a i s , no d e c u r s o do p r o c e s s o , 

o C O N T R A T A D O e l a b o r a r á s u b s t a b e l e c i m e n t o , i n d i c a n d o e s c r i t ó r i o de s e u 

c o n h e c i m e n t o , r e s t a n d o f a c u l t a d o ao C O N T R A T A N T E ace i t á - l o o u n ã o . Ace i tando, , 

f i cará sob a r e s p o n s a b i l i d a d e , ún ica e e x c l u s i v a m e n t e do C O N T R A T A N T E no q u e 

c o n c e r n e a o s h o n o r á r i o s e á t i v i dades a s e r e m e x e r c i d a s . 

D A S D E S P E S A S 

C láusu la 42 

T o d a s as d e s p e s a s e f e t u a d a s pe lo C O N T R A T A D O l igadas d i r e t a m e n t e c o m a execução 

dos serv iços , c o m o f o t o c ó p i a s , e m o l u m e n t o s , c u s t a s e t c , f i c a m a ca rgo do 

C O N T R A T A N T E , q u e a s r e e m b o l s a r á ao C O N T R A T A D O , m e d i a n t e a a p r e s e n t a ç ã o de 

no ta f i s ca l ou r e c i b o . 

D O S H O N O R Á R I O S P R O F I S S I O N A I S 

C láusu la 52 

Fica a j u s t a d o e n t r e as p a r t e s q u e o v a l o r to ta l dos h o n o r á r i o s a d v o c a t í c i o s d e v i d o s 

pe lo C O N T R A T A N T E ao C O N T R A T A D O c o r r e s p o n d e r á ao V A L O R G L O B A L de R$ 

7 2 . 0 0 0 , 0 0 ( s e t e n t a e do is m i l r e a i s ) a s e r pago e m 12 ( d o z e ) p a r c e l a s m e n s ^ f s de RS 

6 , 0 0 0 , 0 0 (se i s mi l r e a i s ) . 

Praça João Nery, 48, Centro, CEP 44260-000 - Fonefax (75) 3694-2141 
• • •• CNPJ: 13.627.062/0001-70 
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t'j PREFEITURA M U N I C I P A L DE SANTANÓPOUS 

mi ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

P a r á g r a f o P r i m e i r o 

No v a l o r c o n t r a t a d o e n g l o b a m - s e 6 0 % ( s e s s e n t a po r c e n t o ) d e s p e s a s i n s u m o s e 

t r i bu tos e 4 0 % ( q u a r e n t a p o r c e n t o ) c o m p e s s o a l q u e i n c i d a m s o b r e a p r e s t a ç ã o dos 

serv iços , d e s p e s a s c o m d e s l o c a m e n t o s e a l i m e n t a ç ã o . 

P a r á g r a f o S e g u n d o . 

Q u a n d o por q u a i s q u e r m o t i v o s o c o n t r a t o não t i v e r v i gênc ia po r p e r í o d o de mês 

• comp le to será d e v i d o o v a l o r p r o p o r c i o n a l nos m e s m a s t e r m o s da p r e s e n t e c láusu la . 

D O P A G A M E N T O 

Cláusu la 6 3 

0 C O N T R A T A D O a u t o r i z a a o C O N T R A T A N T E a e f e t u a r o p a g a m e n t o d o s h o n o r á r i o s 

e s t i p u l a d o s na c láusu la a n t e r i o r m e d i a n t e a p r e s e n t a ç ã o da n o t a f i sca l p o r me io de 

d e p ó s i t o e m c o n t a c o r r e n t e , de t i t u l a r i d a d e do C O N T R A T A D O , v a l e n d o o d e p ó s i t o 

c o m o c o m p r o v a n t e de p a g a m e n t o . 

Q 

© 

D A D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T A R I A 

C láusu la 7 3 
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Os r e c u r s o s d e s p e n d i d o s n e s t e c o n t r a t o c o r r e r ã o por c o n t a da s e g u i n t e d o t a ç ã o 

o r ç a m e n t á r i a : 

E N T I D A D E : 0 1 - P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A N P O U S 

U N I D A D E O R Ç A M E N T Á R I A : 

0 3 0 2 - S E C R E T A R I A M U N I C I P A L D E ADMINISTRAÇÃO E F INANÇAS. = 

A T I V I D A D E : 0 4 . 1 2 2 . 0 3 3 0 . 2 0 0 7 - COORDENAÇÃO A D M I N I S T R A T I V A F I N A N C E I R A DO 

M U N I C Í P I O . 

E L E M E N T O D A D E S P E S A : 3 . 3 . 9 0 . 3 5 - SERVIÇOS D E C O N S U L T O R I A . 

D O R E A J U S T E 

C láusu la 8 5 

Praça João Nery, 4 8 , Cen t ro , CEP 4 4 2 6 0 - 0 0 0 - Fone fax (75 ) 3 6 9 4 - 2 1 4 1 
C N P J : 1 3 . 6 2 7 . 0 6 2 / 0 0 0 1 - 7 0 

# ± i E ^ ± 
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II%f " 3 f *>) P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE S A N T A N O P O L I S • ' % Y , / 

ffffàéJy ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 7PA?«UiO £TRANSMRíWDA 

Os c u s t o s q u e c o m p õ e m o v a l o r dos serv iços são f i x o s e i r r e a j u s t á v e i s , s e n d o q u e 

d e c o r r i d o o p r a z o de d o z e m e s e s , h a v e n d o ad i t i vo , s e u v a l o r p o d e r á s e r r e a j u s t a d o 

c o m b a s e no índ ice I P C A - I B G E . 

D A S ALTERAÇÕES 

Cláusu la 92 

E s t e C o n t r a t o s o m e n t e so f re rá a l t e rações a n t e c i r c u n s t â n c i a s e / o u fa tos 

s u p e r v e n i e n t e s , c o n s o a n t e d i spos ições da Lei n. 8 . 6 6 6 / 9 3 , po r m e i o d e T e r m o Ad i t i vo , 

n u m e r a d o e m o r d e m c r e s c e n t e . 

D A S OBRIGAÇÕES DA C O N T R A T A N T E 

C láusu la 1 0 . 

O C O N T R A T A N T E se ob r i ga a p r o v i d e n c i a r t o d o s os d o c u m e n t o s so l i c i t ados pelo 

C O N T R A T A D O , no i n t e r e s s e dos serv iços a s e r e m r e a l i z a d o s , r e s s a ! v a n d o - s e a q u e l e s 

que e s t e s s e c o m p r o m e t e r e m a p r o v i d e n c i a r . 

P a r á g r a f o P r i m e i r o . 

Os d o c u m e n t o s necessá r i os a i n s t r u ç ã o de p r o c e d i m e n t o s o u a p r e s e n t a ç ã o de 

j us t i f i cações q u e e s t i v e r e m a ca rgo do C O N T R A T A N T E , e c u j o a t r a s o imp l i que 

d e c a d ê n c i a o u p r e s c r i ç ã o , o u a i n d a i m p l i q u e e m p r e c l u s ã o , i s e n t a o C O N T R A T A D O de 

q u a l q u e r i n f r a ç ã o é t ica ou r e s s a r c i m e n t o p ó r d a n o no d e s e m p e n h o p r o f i s s i o n a l . 

P a r á g r a f o S e g u n d o . 

Os d o c u m e n t o s c o p i a d o s d e v e m s e r , q u a n d o poss íve l , a u t e n t i c a d o s p o r n o t á r i o 

p ú b l i c o . 

P a r á g r a f o T e r c e i r o . 

0 C O N T R A T A N T E d e v e c o m u n i c a r i m e d i a t a m e n t e ao C O N T R A T A D O a ex is tênc ia de 

p r o c e d i m e n t o s ou a t o s q u e n e c e s s i t e m de a c o m p a n h a m e n t o s e at 

c o n t r a t a d o . 

P a r á g r a f o Q u a r t o . 

Praça João Nery, 48, Centro, CEP 44260-000 - Fonefax (75) 3694-2141 
CNPJ: 13.627.062/0001-70 
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O C O N T R A T A N T E d e v e c o m u n i c a r i m e d i a t a m e n t e ao C O N T R A T A D O , po r esc r i t o e de 

f o r m a j u s t i f i c a d a , a i m p o s s i b i l i d a d e ou e v e n t u a l d i f i c u l d a d e na o b t e n ç ã o de 

d o c u m e n t o s , is to p a r a q u e , c a s o poss íve l , e s t e p o s s a p o s t u l a r d i l ação de p razo de 

e n t r e g a dos m e s m o s a a u t o r i d a d e so l i c i t an te , cu jo d e f e r i m e n t o não pode s e r 

a s s e g u r a d o . 

D A S OBRIGAÇÕES D O C O N T R A T A D O 

Cláusu la 1 1 . 

O C O N T R A T A D O s e ob r i ga a c u m p r i r f i e l m e n t e as o b r i g a ç õ e s a s s u m i d a s na c láusu la 

p r i m e i r a d e s t e i n s t r u m e n t o , z e l a n d o pe la d e f e s a dos i n t e r e s s e s da C o n t r a t a n t e e 

c u m p r i n d o o o b s e r v a n d o t o d o s os p r a z o s legais p a r a p rá t i ca dos a tos q u e lhe 

c o m p e t i r . 

P a r á g r a f o P r i m e i r o . 

O . c o n t r a t a d o s e s u j e i t a as c láusu las c o n t r a t u a i s e , n o s c a s o s o m i s s o s , aos d i t a m e s da 

lei 8 . 6 6 6 / 9 3 . 

P a r á g r a f o S e g u n d o . 

O c o n t r a t a d o s e ob r i ga a m a n t e r , d u r a n t e t oda a e x e c u ç ã o do c o n t r a t o , a 

c o m p a t i b i l i d a d e c o m o o b j e t o d e s t e c o n t r a t o e t o d a s as c o n d i ç õ e s ex ig i das pa ra 

hab i l i t ação e q u a l i f i c a ç ã o . 

P a r á g r a f o T e r c e i r o . 

O c o n t r a t a d o o b r i g a - s e a r e c o n h e c e r os d i re i tos da a d m i n i s t r a ç ã o , e m c a s o de rescisão 

a d m i n i s t r a t i v a p r e v i s t a no Ar t i go 7 7 da Lei 8 . 6 6 6 / 9 3 . 

D O P R A Z O 

C láusu la 1 2 . 

0 p r e s e n t e c o n t r a t o t e m in íc io c o m a s u a pub l i cação e t é r m i n o .em 3 1 de dezepTbro de 

2 0 1 7 , p o d e n d o s e r r e n o v a d o p o r T e r m o Ad i t i vo de p razo e m c o m u m a c o r d p e n t r e as 

p a r t e s i n t e r e s s a d a s . 

Praça João Nery, 48, Centro, CEP 44260-000 - Fonefax (75) 3694-2141 
CNPJ; 13.627.062/0001-70 
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T E R M O A D I T I V O - C O N T R A T O N° 015/2017 

T E R M O D E A D I T A M E N T O AO C O N T R A T O 
N° 015/2017 F I R M A D O P E L O MUNICÍPIO 
D E SANTANÓPOLIS E A E M P R E S A M E T A 
GESTÃO PÚBLICA L T D A - M E . 

O MUNICÍPIO D E SANTANÓPOLIS, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede administrativa na Praça João Nery N° 48 Centro Santanopolis, inscrito no 
C N P J sob no 13.627,062/0001- 70, doravante denominado C O N T R A T A N T E , neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Senhor JOSÉ F L O R I N LIMA S A N T O S , brasileiro, 
Casado , portador do C P F n° 607.530.055-49, R G n° 5657709-50 S S P / B A , residente e 
domiciliado à R u a Irará, n° 265, Centro, nesta cidade, doravante denominado C O N T R A T A N T E 
e a empresa M E T A GESTÃO PÚBLICA L T D A - ME, inscrito no C N P J sob n° 08 .833.724/0001-
28 , si tuada à R u a Barão do Rio Branco, n°1045, Centro, Feira de Santana-Bah ia , doravante 
denominado C O N T R A T A D A resolvem celebrar o presente T e r m o Adi t ivo , vinculado ao 
Con t ra to n.° 015/2017, celebrado pelas partes aqui qualificadas em 04 de Janeiro de 2017, 
nos seguintes termos: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DO O B J E T O 

O presente aditivo tem por escopo prorrogar o prazo de vigência do Contrato n.° 015/2017, 
conforme ao processo n° 137/2017. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - DO P R A Z O 

De acordo o art. 57, li, da Lei 8.666/93 fica prorrogada a vigência desta avença, passando a 
m e s m a a vigorar de 01 de Janeiro de 2018 até 31 de Dezembro de 2018. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - D O S R E C U R S O S ORÇAMENTÁRIOS 

A s d e s p e s a s com a execução do presente aditivo será no valor global estimado é de R S 
72.000,00 (Se ten ta e do is mil r ea i s ) , e correrão â conta do orçamento 2018. 

Órgão - 0301 - Prefeitura Municipal 
Un idade - 30202 - Secretar ia de Administração e Finanças 
A t i v idade - 2007 - Coordenação Administrativa e financeira do Município. 
E l e m e n t o de D e s p e s a - 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria. 

CLÁUSULA Q U A R T A - DA RATIFICAÇÃO 

F icam ratif icadas as demais cláusulas estabelecidas no contrato referido neste Termo de 
Aditamento, que não colidam com a s disposições deste instrumento. 
Por estarem justos e acordados, firmam o presente termo em 03 (três) v ias teélgual teor e 
forma. / \ 

( Santanópoiis - Bah ia , 29 de Dezembro de 2017. 

Praça João Nery, 48 , Cent ro , CEP 4 4 2 6 0 - 0 0 0 - Fonefax (75) 3 6 9 4 - 2 1 4 1 
CNPJ : 13 .627 .062 /0001 -70 

S c a n n e d b y C a m S c a n n e r 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÓPOLIS = % 1 

)<j$,4jy ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS TWUJAUJO * Tr.ANSPAKÍfíi* 

D A N E G A T I V A DA RELAÇÃO D E E M P R E G O . 

C láusu la 1 3 . 

O p r e s e n t e c o n t r a t o n ã o t e m n e m g e r a q u a i s q u e r v íncu los e m p r e g a t í c i o s , s i gn i f i cando 

t ã o s o m e n t e p r e s t a ç ã o de se rv i ços . 

CONTRATAÇÃO D E M E I O 

C láusu la 1 4 . 

A p r e s e n t e c o n t r a t a ç ã o é de m e i o , is to é, assunção p o r p a r t e do c o n t r a t a d o da 

o b r i g a ç ã o e m z e l a r pe lo c u m p r i m e n t o do p a c t u a d o , m a s não s e o b r i g a n d o a ga ran t i r 

r e s u l t a d o s e v e n t u a l m e n t e e s p e r a d o s p e l o c o n t r a t a n t e , c u j a não o b t e n ç ã o não 

imp l i ca rá e m q u a l q u e r i n f r a ç ã o é t ica ou e m i nden i zação . 

D A RESCISÃO 

C láusu la 1 5 . 

Resc ind i r -se-á o p r e s e n t e c o n t r a t o u n i l a t e r a l m e n t e pe la C O N T R A T A N T E , 

i n d e p e n d e n t e m e n t e de av i so ou i n t e r p e l a ç ã o e i n d e n i z a ç ã o de q u a l q u e r espéc ie , se 

v e r i f i c a d a q u a l q u e r i n f r a ç ã o c o n t r a t u a l , e m e s p e c i a l o não c u m p r i m e n t o r e g u l a r do 

m e s m o , e n a s h i p ó t e s e s p r e v i s t a s n o s ar t igos 7 7 , 7 8 , i nc i sos I a XV I I e 7 9 da lei n" 

8 . 6 6 6 / 9 3 . 

D A S P E N A L I D A D E S 

C láusu la 1 6 . 

0 d e s c u m p r i m e n t o to ta l ou pa rc i a l de q u a l q u e r das o b r i g a ç õ e s o r a e s t a b e l e c i d a -

d e s d e q u e p o r c u l p a do c o n t r a t a d o , su j e i t a rá e s t e s às sanções p r e v i s t a s na l e @ é d e r a l 

n° 8 . 6 6 6 / 9 3 , a l t e r a d a pe la lei n° 8 . 8 8 3 / 9 4 , 9 . 0 3 2 / 9 5 e 9 . 6 4 8 / 9 8 , n o s s e u s a r t i gos 8 6 , 8 7 

e 8 8 , g a r a n t i d a a p r é v i a e a m p l a d e f e s a e m p r o c e s s o a d m i n i s t r a t i v o . / 

P a r á g r a f o P r i m e i r o . 

Praça João Nery, 48, Centro, CEP 4 4 2 6 0 - 0 0 0 - Fonefax (75) 3694-2141 
CNPJ: 13.627.062/0001-70 
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te !°j PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANÓPOLIS , ' % > 
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' < Í 2 B > ' ' ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS TRABALHO E TRANÍPAAI.V.OA 

O v a l o r das m u l t a s c o r r e s p o n d e r á à g r a v i d a d e da i n f r a ç ã o , a té o m á x i m o de 5 % (c inco 

po r c e n t o ) do v a l o r do c o n t r a t o . 

P a r á g r a f o S e g u n d o . 

As m u l t a s p r e v i s t a s n e s t a c láusu la não t ê m c a r á t e r c o m p e n s a t ó r i o , e o s e u p a g a m e n t o 

não ex im i rá o C O N T R A T A D O da r e s p o n s a b i l i d a d e de p e r d a s e d a n o s d e c o r r e n t e s das 

in f rações . 

D O G E S T O R / F I S C A L D O C O N T R A T O 

C láusu la 1 7 . 

A execução do c o n t r a t o será ob je to de a c o m p a n h a m e n t o , c o n t r o l e , f isca l ização e 

ava l iação po r r e p r e s e n t a n t e da C o n t r a t a n t e , pa ra e s t e f i m e s p e c i a l m e n t e d e s i g n a d o . 

F O R O D E ELEIÇÃO 

C láusu la 1 8 . 

F ica e le i to o f o r o d a C o m a r c a de I ra rá , E s t a d o da B a h i a , p a r a d i r im i r q u a i s q u e r dúv idas 

ou s o l u c i o n a r q u a i s q u e r con f l i t os , e x s u r g i d o s do p r e s e n t e c o n t r a t o . 

A s s i m , po r e s t a r e m j u s t o s e c o n t r a t a d o s , a s s i n a m o p r e s e n t e i n s t r u m e n t o e m 0 2 

( d u a s ) v i a s de igua l t e o r e f o r m a , e na p resença de d u a s t e s t e m u n h a s . 

San tanópo l i s - B A , 0 4 de j a n e i r o de 2 0 1 7 . 
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T e s t e m u n h a s : 

C P F : / / 

v 

METÁjGESTÃO-pUBLICA^LTDA-íClE ' 

C O N T R A T A D A 
/ 

C A R L O S H E N R I Q U E R I B E I R O D O S R E I S 

P r o p r i e t á r i o 

* , i"/ iff'/l-. f-Jff•£>•-) 

C P F : o r ç í p M H . b-foÇ - c ^ . 

Parecer do Contrato 

0 p r e s e n t e c o n t r a t o e n c o n t r a - s e e m c o n f o r m i d a d e a o 

d e t e r m i n a d o n o s a r t i g o s 5 4 e s e g u i n t e s , d a Le i n 9 
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CONTRATO N.° 014/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
VÁRZEA DA ROÇA E A EMPRESA META 
GESTÃO PÚBLICA LTDA ME. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA, Estado da Bahia, pessoa 
jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 13.886.758/0001-00, com sede na 
Praça da Bandeira, n° 125, Centro, Várzea da Roça, CEP 44.635-000, Estado da Bahia, 
neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Lourivaldo Souza Filho, inscrito no CPF sob 
o n° 074.667.145-87, RG n° 5.901930 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Altino de 
Oliveira, n° 150, Centro, Várzea da Roça - Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro, META GESTÃO PÚBLICA LTDA ME, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 08.833.724/0001-28, com sede na Rua Barão 
do Rio Branco. N° 1045, centro, Feira de Santana/Ba, neste ato representada por seu 
Sócio o SR. Carlos Henrique Ribeiro dos Reis, brasileiro, casado, bacharel em 
administração, inscrito no CPF sob o n° 399.867.645-72. ao fim assinado, doravante 
denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente instrumento contratual, em 
consonância com a Lei 8.668/93 e demais normas legais que regem a espécie, às quais 
as partes se obrigam, cujas condições são estabelecidas nas cláusulas a seguir 
declinadas: 

DO OBJETO 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste contrato à prestação de serviços 

em Consultoria e Assessoria Previdenciária para o correto cumprimento das obrigações 
estabelecidas na Legislação, Obtenção e manutenção da Certidão Negativa de Débito de 
Contribuições Previdenciárias (CND), durante o período de vigência deste contrato. 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
CLÁUSULA SEGUNDA - Integram o presente Contrato o Processo Administrativo 

n° 019/2017, Inexigibilidade de Licitação n° 010/2017, com a proposta da CONTRATADA, 
bem cerfío~~òs pareceres que reconhecem a Inexigibilidade da licitação, conforme o 
disposto no art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93. 

( DO/RAZO 
tos. CLAUSULA TERCEIRA - O presente instrumento vigerá pelo certo e determinado 
de/K^Écfofee) meses, a partir da data de sua assinatura até 31/12/2017. 

^ t ó , f t Á G R A F O ÚNICO - O presente instrumento, a critério da CONTRATANTE, 
podera; ao seu final, ser prorrogado mediante termo aditivo. 

/PREÇO DOS SERVIÇOS E VALOR DO CONTRATO > - \ 
/ CLÁUSULA QUARTA - Pelos serviços contratados, o CONTRATANTE págará A 

CONTRATADA o valor global de R$ 72.000,00 (Setenta e dois mil reais), a serem pagos 
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na forma definida na cláusula sexta deste contrato. O preço aqui estipulado é final e 
! representa o valor global do contrato, para todos os efeitos legais e jurídicos. 
| §1° - Os preços contratuais estão referidos ao môs de apresentação da proposta 
da CONTRATADA. O valor do Contrato, será reajustado a cada 12 (doze) meses, 

I tomando-se por base a variação do Índice Geral de Preços-IGPM da Fundação Getúlio 
I Vargas ou, na sua falta, de acordo com o índice legalmente vier a lhe substituir, ou 
quando houver manifestação entre as partes, neste caso, para se manter o equilíbrio 
financeiro do contrato. 

§2° - Do valor global dos serviços, 40% deste valor, R$ 28.800,00, referem-se a 
despesas com materiais, ínsumos, hospedagem, transporte e alimentação, e 60%, R$ 

: 43.200,00, refere-se aos honorários da prestação de serviços aqui estipulado. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CLÁUSULA QUINTA - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por 

conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Unidade Orçamentária: 02.02.01 Secretaria de 
Administração; 

Atividade: 2.005 Gerenciamento das Ações de 
Administrativas da Secretaria de Administração; 

Elemento de Despesa: 33.90.39.00 Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Jurídica; 
Fonte: 00 Recursos ordinários 

DA FORMA DE PAGAMENTO 
CLÁUSULA SEXTA - O pagamento do preço devido pelos serviços objeto deste 

contrato será efetuado em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá 
enc§mÍftfíarâo CONTRATANTE expediente solicitando a quitação da parcela exigível, 

i como 9 nota fiscal correspondente. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento será efetuado até o dia 20 (vinte) do 
m$9 stib^equente posterior ao recebimento do expediente previsto no parágrafo primeiro. 

AGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA fica vedado negociar com terceiros, 
sjaWque titulo for, o crédito decorrente do contrato, ainda com instituição bancária, 

permfflndo-se tão somente, cobranças em carteira simples, ou seja, diretamente. 
CONTRATANTE. 

REGIME DE EXECUÇÃO 

Praça da Bandeira n° 125, Centro - Várzea da Roça - Bahia 



o . 
g 
Q 
Q ' 
© 

Q 
© 

© 
© 
g 
g 
© 
g 
g 
g 
© O 
g 
g 
© 
g 
g 
g 
g ' 
g 
g 
g 
g 
g 
© 
© 
g 
© 
© 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 
g 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA DA ROÇA 
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CLAUSULA SÉTIMA - O regime de execução do presente contrato ó o de 
| empreitada por preço global. 

! OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
; CLÁUSULA OITAVA - Constitui Obrigação da CONTRATANTE proporcionar 
i assistência ao pessoal técnico da Contratada facilitando as operações necessárias ao 
pleno desenvolvimento das átividades atinentes ao presente contrato, oferecendo 

; inclusive as instalações e materiais para o desenvolvimento das átividades, sendo que a 
omissão de qualquer informação que venha prejudicar o andamento dos feitos jurídicos, 
ou até mesmo negociações extrajudiciais, quer seja culposa ou dolosa, eximirá a 
CONTRATADA de qualquer ónus. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constitui ainda obrigação do contratante: 

a) providenciar documentos e informações necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos solicitados, entregando-os na sede da 
CONTRATADA ou através de preposto autorizado, sempre em cópia 
autenticada, os documentos por esta solicitados; 

b) se responsabilizar peio conteúdo dos documentos que forem entregues 
à CONTRATADA; 

c) designar servidor para auxiliar no controle da execução dos trabalhos; 
d) cumprir rigorosamente com a forma de pagamento deste contrato, na 

forma e prazos acordados; 
e) custear as despesas com combustível, transporte por qualquer meio, 

hospedagem e alimentação dos profissionais da CONTRATADA, ou por 
esta designado, quando necessário o deslocamento para Brasília e 
outros Municípios do Pais ou interior do Estado da Bahia, que não 
aquele da sede do Contratante, diretamente ou mediante reembolso, 
com apresentação dos documentos comprobatórios da despesa e 
relatório de átividades; 

f) guardar segredo de todas as teses desenvolvidas pelos profissionais da 
CONTRATADA; 

g) efetuar o pagamento das custas judiciais e extrajudiciais, bem como de 
todas as despesas que lhe forem apresentadas, a exemplo de xerox de 
documentos e processos, desde que devidamente comprovadas e 
sejam atinentes ao serviço ora prestado; 

"OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
CLÁUSULA NONA - A CONTRATADA é responsável direta e exclusivamente pela 

execução dos serviços objeto deste contrato, e conseqQentemente responde civil e 
.criminalmente pelos danos e prejuízos que, na execução deste contrato, por imperícia, 
nêgHg^ncfa ou imprudência comprovadas, venha causar para o CONTRATANTE ou para 
te^ipo§/mantendo-se seus serviços em compatibilidade com o objeto do contrato. 

^GRAFO ÚNICO - Sem prejuízo de outros encargos decorrentes da Lei, 
construi obrigações da CONTRATADA, na execução dos serviços objeto deste contrato: 

a) Executar os serviços contratados de acordo com as especiji 
técnicas aplicáveis, no período em que se fizer necessário, 

Praça da Bandeira n° 125, Centra - Várzea da Roça - Sahia 
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desempenho e qualidade técnica, necessária a satisfatória a prestação 
dos referidos serviços; 

b) Atender a todas as despesas decorrentes de seu pessoal, assistência 
médica, seguro contra acidentes no trabalho e demais exigências das 
Leis Trabalhistas e da Previdência Social, bem como, impostos, taxas e 
quaisquer outros encargos fiscais, de ordem federal, estadual ou 
municipal, vigentes que incorram sobre os serviços; 

c) Acatar e facilitar a açáo da fiscalização por parte da Secretaria de 
Administração do Município, cumprindo as exigências da mesma. 

d) Dirigir e supervisionar os trabalhos, ficando responsável, perante o 
CONTRATANTE, pela exatidão dos serviços e pela correta observância 
das especificações técnicas e demais normas aplicáveis; 

e) Reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no artigo 77 da Lei 8.666/93; 

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 
CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA não poderá transferir a execução dos 

serviços de que trata o presente contrato, nem tampouco, transferir ou caucionar os 
direitos ou garantias deste contrato, no todo ou em parte, salvo com consentimento por 
escrito do MUNiClPIO CONTRATANTE, através da SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficam reservados ao Município o direito e a autoridade 
para resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto, rio 
Contrato, nos Projetos, nas Especificações, nas Leis, nas Normas e em tudo mais que se 
qualquer forma relacione, direta ou indiretamente, com o objeto deste contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Este contrato é regido pela Lei Federal 8.666/93 e sua 
alterações, a qual as partes se sujeitam para resolução dos casos omissos e de qualquer 
divergência ocorrida na execução do mesmo, ficando o mesmo atrelado ao processo de 
inexigibilidade acima epigrafado e proposta de preços e condições de fornecimento dos 
serviços da CONTRATADA. 

FISCALIZAÇÃO 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os serviços ajustados peio presente contrato 

'serão fiscalizados por pessoa credenciada do CONTRATANTE, através da Secretaria de 
Administração do Município com poderes para verificar o fiel cumprimento deste em todos 

sps termos e condições, sendo que sua eventual omissão não eximirá a CONTRATADA 
irssos e obrigações assumidos perante o CONTRATANTE. 

tESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 
rCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - O presente contrato poderá ser rescindido nas 

hlpótóses previstas no artigo 78 da Lei Federal 8.666/93, com as consequências 
indicadas no artigo 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste contrato. 

§1° - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 
prçfcesso, assegurando o direito à prévia e ampla defesa. 

Praça da Bandeira n° 125, Centro - Várzea da Roça - Bahia 
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g ' • -: 
Q §2° - No caso de rescisão deste contrato, a CONTRATADA receberá apenas o 
Tf pagamento dos produtos já fornecidos e atestados pelo CONTRATANTE. 
Q 
© §3° - No caso de rescisão antecipada da presente, e não prevista no art 77 da Lei 
Q 1 8.666/93, á parte que der causa no rompimento do contrato, fica obrigada a pagar a outra, 
© como multa, o valor correspondente a uma parcela do presente contrato. 
© 
© DA PUBLICAÇÃO 
Tf CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a 
9 j publicação deste contrato, por extrato, até o 5° dia útil do mês seguinte ao de sua 
Q \ assinatura. 
f l DAS ALTERAÇÕES 
© CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O presente contrato poderá ser alterado, nos 
© casos previstos no art. 65 do estatuto licitatório. 

® ^ DA RESCISÃO 
© CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-A inexecução, total ou parcial, deste contrato, por 
© parte do CONTRATADO, ensejará a sua rescisão, pelo CONTRATANTE. 

^ DO FORO 
g CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Elegem as partes contratantes o foro da comarca 
© de Várzea da Roça para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, 
Q renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

© E por estarem justas e coníratadag^ae-pqrtes, por seus representantes legais, 
© assinam o presente contrato, em 02^dtías) vias l ie igual teor e forma para um só e 
Q jurídico ©feito, perante as testemunhas abaixo assmadas, a tudo presentes. 

© 
© ; Várzea da Roça/Ba, 13 de Janeiro de! 

g 
g 
g 
g , ^ 
© BAETA GESTRO POBLlCÃTr] 
Q Contratada 

g ' 
Q 
g 

Testemunhas: 

1. &0 
r 

w Nome 
© C P F o l & ^ s U - S o ^ ^ a 
g 
O Praça da Bandeira n° 125, Centro • Várzea da Roça - Bahia / . c 
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Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos 

CONTRATO N°029/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 031/2017 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 010/2017 

Contratação de escritório especializado em 
Consultorias e Assessoria Previdenciária de serviço 
técnico-especializado perante a União, Redução dos 
valores mensais devido pelo município através da 
devolução dos valores retidos tempestivamente pelo 
FPM, levantamento perante o contratante e a Receita 
Federai do Brasil dos contratos de parcelamento 
firmados junto ao órgão da Administração 
Previdenciária ( TADF'S), folha de salários; 
comparação dos procedimentos de declaração e 
recolhimento da contribuição previdenciária; 
proposituras de medidas administrativas e estudo de 
todos os processos de parcelamentos administrativos 
e das obrigações correntes e parcelamentos firmados 
que tramitam perante a Receita Federal do Brasil e 
Inscrição de trabalhadores junto a Previdência Social 

O MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DOS CAMPOS, Estado da Bahia, Pessoa Jurídica de direito 
público interno, com Sede à Praça da Bandeira, n° 01 - Centro, São Gonçalo dos Campos -
BA, inscrita no CNPJ sob n° 14.060.602/0001-49, neste ato, representado pelo seu Prefeito Sr. 
JOSÉ CARLOS DA SILVA ARAÚJO, brasileiro, maior, solteiro, residente à Cr de Germano, 
405 Magalhães São Gonçalo dos Campos-BA, portador do CPF n°. 705.349.855-72 e RG. n°. 
671497820 SSP-BA, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado como 
CONTRATADA a empresa Meta Gestão Publica Ltda ME, Pessoa jurídica, inscrita no CNPJ 
n° : 08.833.724/0001-28 , estabelecida na Rua Barão do Rio Branco 1045, Centro Feira de 
Santana BA 44001-505, representada neste ato pelo , Sr° Carlos Henrique Ribeiro dos 
Reis, maior, casado, CPF n° 399.867.645-72, que subscreve o presente, doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo e observando as normas da Lei 
8.666/93, firmar o presente contrato que será regido pelas cláusulas abaixo: 

CLÁUSULA I - OBJETO 
Constitui objeto do presente contrato a Contratação de escritório de advocacia especializado em 
Consultorias e Assessoria Previdenciária de serviço técnico-especializado perante a União, 
Redução dos valores mensais devido pelo município através da devolução dos valores retidos 
tempestivamente pelo FPM, levantamento perante o contratante e a Receita Federal do Brasil / 
dos contratos de parcelamento firmados junto ao órgão da Administração Previdenciária ( : 
TADF'S), folha de salários; comparação dos procedimentos de declaração e recolhimento da 
contribuição previdenciária; proposituras de medidas administrativas e estudo de todos os 
processos de parcelamentos administrativos e das obrigações correntes e parcelamentos 
firmados que tramitam perante a Receita Federal do Brasil e Inscrição de trabalhadores junto a 
Previdência Social.- O presente contrato é firmado com base no processo de inexigibilidade n° 
010/2017, em razão da notória especialização da empresa contratada e inviabilidade de 
competição na área jurídica, em decorrência da singularidade do serviço, conforme previsto no 
art. 25, II, c/c Art. 13, da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Praça da Bandeira, 01 - Centro - C N P J -14.060.602/0001-49 
C E P - 44330-000 Telefax: (75) 3246-3184 

e-mail: prefeituradesaogoncalc doscampos@hotmail.com 

http://prefeituradesaogoncalc
mailto:doscampos@hotmail.com
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Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos ^gj^; 

C L Á U S U L A II - D A S O B R I G A Ç Õ E S D A C O N T R A T A D A 

1° - Const i tuem obr igação da C O N T R A T A D A : 

a) Atender consultas formuladas pelo Contratante sobre assuntos relativos ao objeto presente contrato; 
b) Obriga-se a C O N T R A T A D A pela qualidade dos serviços prestados, dentro das condições estabelecidas 
na proposta oferecida e acatada pelo C O N T R A T A N T E , que ao presente contrato s e integra, como s e 
transcrito estivesse. 

2° - Const i tuam obr igações d a C O N T R A T A N T E 

a) Pagar a s despesas inerentes â Contratada no valor, condições e situações estipuladas neste 
instrumento; 
b) Possibilitar à Contratada condições que permitam à boa e fiel execução de s u a s 
obrigações; 
c) Formular consultas, em tempo hábil, sobre assuntos relativos ao objeto deste Contrato, de forma clara, 
precisa e através de meios de comunicação eficazes, possibilitando a brevidade das respostas; 
d) Designar prepostos para fiscalizar a Contratada; 
e) Notificar, por escrito, a Contratada quando da aplicação de multas previstas neste Contrato; 
f) Declarar os serviços efetivamente prestados. 

CLÁUSULA III - DO P R E Ç O E D A S C O N D I Ç Õ E S D E P A G A M E N T O 

O preço dos serviços proposto é de R$ 60.000,00 ( s e s s e n t a mil reais) , após a entrega do objeto deste 
contrato, na Unidade Orçamentária exposta na cláusula VI, durante o prazo acertado neste contrato, do 
qual será deduzido Imposto de Renda. 

Parágrafo primeiro. Pelos serviços enumerados nos itens acima, esclarece que a s despesas serão 
comutadas da seguinte forma: 60% dos serviços serão computados em pessoal e 4 0 % serão computadas 
em insumos, para efeitos do limite estipulado no art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal . 

Parágrafo s e g u n d o . O pagamento acima referido será efetuado através de deposito devendo o 
respectivo crédito ser lançado na Conta Corrente a ©ar indicada pela C O N T R A T A D A . 

CLÁUSULA IV - DA F ISCALIZAÇÃO E A C O M P A N H A M E N T O 

A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato ficarão a cargo da Controladoria Geral do 
Município, s e m excluir ou reduzir a responsabilidade da Contratada na forma das disposições esculpidas 
na Seção IV, da Lei n° 8.883/94. 

§1° - O Contratante, através da s u a fiscalização, rejeitará no todo ou em parte os serviços executados em 
desacordo com o previsto neste Contrato. 

CLÁUSULA V - DA V IGÊNCIA 

O presente contrato entra em vigor a partir da sua assinatura e terá vigência 12 meses , podendo ser 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses , mediante formalização 
de 30 (trinta) dias do término da vigência, de acordo com o que prescreve o artigo 57, inciso II, da Lei 
n°8.666/93. 

CLÁUSULA VI - D A D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 

A s d e s p e s a s decorrentes do presente instrumento correrão por conta do seguinte Elemento Orçamentário:, 

UNIDADE PROGRAMA ELEMENTO FONTE 
02.02 Gabinete do 
Prefeito 

2042 - Manutenção da 
procuradoria Jurídica- projur 

3390.35-00 - Serviços de 
Consultoria 

0100 ' 

P a r á g r a f o p r i m e i r o . A s d e s p e s a s m e n s a i s r e a l i z a d a s pela contratada referente a prestação d e 
serviços, tem a seguin te composição: 

40% de INSUMOS 
60% de P E S S O A L 

C L Á U S U L A V» - DA A L T E R A Ç Ã O 

O presente contrato poderá ser alterado nos c a s o s previstos no art. 65 da Lei n°8.666/93, por acordo^entre.^ 
a s partes, desde que não implique na mudança do seu objeto, através de Termo Aditivo. / ^ k N E W Ê f @ 

Praça da Bandeira, 01-Centro-CNPJ-14.060.602/0001-49 /J/ \j\ST0 ± 
C E P - 44330-000 Telefax: (75) 3246-3184 

e-mail: prefeituradesaogoncalodoscEmpos@hotmaiI.com 
' Í Ã 
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E S T A D O D A B A H I A v ' 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo dos Campos £ ^ ^ ^ f ^ ? 

CLÁUSULA VI» - DA RESCISÃO 

Reconhecidos os direitos da Administração, previsto no Arts. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, este Contrato 
poderá ser rescindido ainda: 

I- Pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que nâo subsistam 
condições de continuidade do mesmo; 
II- Pela superveniência de eventos que impeça ou tome inconveniente o prosseguimento de sua 
execução. 

C L A U S U L A IX - D A S P E N A L I D A D E S 

De conformidade com o Art. 87 da Lei n°8.666/93, a Contratante poderá garantida a prévia defesa, aplicar 
á Contatada, pela inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções: 

I- Advertência; 
II- Multa de 1 % (um por cento) ao dia sobre o valor do Contrato, quando a Contratada, se , justa causa , 
deixar de cumprir o prazo estabelecido; 
III- Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, por violação de qualquer dispositivo 
Contratual, que será em dobro em caso de reincidência; 

IV- Suspensâo temporária para contratar com a Administração pelo prazo de até 02(dois) anos. 

CLÁUSULA X - DA HABIL ITAÇÃO E QUALIF ICAÇÃO 
Durante o período que vigora o presente contrato o C O N T R A T A D O , manterá a s condições de habitação e 
qualificação exigidas dos artigos 28 e 29 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA XI - DO F O R O 

A s partes elegem o foro da Comarca da C O N T R A T A N T E , como único, para dirimir quaisquer dúvidas do 
presente contrato, desde logo renunciando a qualquer 
outro foro, por mais especial que se ja . 

E por acharem de comum e perfeito acordo, lavrou-se o presente contrato na presença das testemunhas 
abaixo assinadas em três vias de igual forma e teor. 

S3o Gonçalo dos Campoy 10 da janeiro de 2017. 

TE: EMUNHAS: 

CPF: 3 2 7 Oh^Li0S-°\[ 

CONTRATADA 

CPF: 'OODfe^^ -±0 
Este instrumento contratual está de acordo com as disposições 
contidas na legislação pertinente, notadamente no quanto 
previsto na Lei Federal n° S.óóó/^^—sQ^^BéraçÕes 
posteriores. 

. Macedo Santos 
Procurador Geral do Município 

O A B / B A 27864 

Praça da Bandeira, 01 - Centro - C N P J -14.060.602/0001-49 
C E P - 44330-000 Telefax: (75) 3246-3184 

e-mail: Drefeituradesaogoncalodoscampos@hotmail.com 

MISTO , te. 

mailto:Drefeituradesaogoncalodoscampos@hotmail.com


Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
E s t a d o d a B a h i a 

C O N T R A T O N° 056/2015 Q U E 
E N T R E S I C E L E B R A M A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E 
SANTO A M A R O , E , DO O U T R O 
L A D O , A E M P R E S A M E T A GESTÃO 
P U B L I C A L T D A - M E , NA F O R M A 
A B A I X O : 

O M U N I C Í P I O D E SANTO A M A R O , E S T A D O DA BAHIA, através da 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E SANTO A M A R O , inscrita no CNPJ n° 
14.222.566/0001 - 72, situada na PRAÇA DA PURIF ICAÇÃO, S/N, C E N T R O , 
SANTO AMARÓ/BA, neste'ato representado pelo seu Prefeito, Sr. R I C A R D O JÁSSON 
MAGALHÃES M A C H A D O D O C A R M O , brasileiro, casado, empresário, R G n° 
03.185.489 - 33 - SSP/BA, CPF n°. 416.797.925 - 04, residente e domiciliado na PRAÇA 
DA PURIFICAÇÃO, N° 40, SANTO A M A R O , BAHIA, doravante denominada 
simplesmente C O N T R A T A N T E , e, do outro lado, a empresa M E T A GESTÃO 
P U B L I C A L T D A - M E * inscrita no CNPJ n° 08.833.724/0001-28, situada na Rua Barão do 
Rio Branca, n° 1045, Centro, Feira de Santana/BA, CEP: 44.001-505, neste ato 
representada por seu Representante Legal a Sra. C A R L O S H E N R I Q U E R I B E I R O DOS 
R E I S , brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, R G n° 391.159- Ministério da 
Marinha, CPF n° 399.867.645-72, residente e domiciliado na Ruá Goianápolis, n° 172, 35, 
BI , Feira de Santana/BA CEP: 44094-108, doravante denominado simplesmente 
C O N T R A T A D A , resolvem celebrar o presente Contrato, conforme Processo 
Administrativo n°.l l l /2015 e de acordo com as diretrizes da Lei n°. 8.666/93, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA P R I M E I R A - O B J E T O 

1.1 O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária, exclusivamente na área 
previdenciária tendo como objeto atender as necessidades do município na prevenção e 
regularização de pendências junto à Receita Federal do Brasil e ao INSS, revisão e 
retificação da GFIP, Recuperação de valores de INSS recolhidos indevidapaentosrevisão de 
parcelamentos previdenciários para exclusão de valores indevidos e obtenção de^Certidão 
Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS P A R T E S 

2.1 Constituem obrigações: 

I - Da C O N T R A T A N T E , além das obrigações contidas neste contrato pjrfr determln; 
legal, obriga-se a: 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
lecer à ^ J t S ^ T Á P 4 9 ^ f â ^ m e n t 0 S i n d i s P e n s a v e i s a o cumprimento do contrato, 
de, no raMifi^rro fâkjnWHÍ assir assinatura; 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos da sua assinatura. 

I I - Do (a) C O N T R A T A D A , além das determinações contidas no Processo Administrativo 
n° 111/2015 e Inexigibilidade n° 020/2015, obriga-se a: 

a) Designar de siia estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela 
perfeita execução deste contrato, inclusive para atendimento de emergência e que possa 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas ou 
ocasionadas; j 

b) Executar o objeto deste contrato de acordo .com as especificações ou recomendações 
efetuadás pelo C O N T R A T A N T E ; 

c) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa e eficiente do serviço objeto deste contrato; 

d) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios 
ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 
C O N T R A T A N T E , atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

e) Comunicar ao C O N T R A T A N T E qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços; 

f) Atender cóm presteza as requisições de credenciamento determinadas pela 
C O N T R A T A N T E ; 

g) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
C O N T R A T A N T E e terceiros, por siia culpa, ou em consequência de erros, imperícia 
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o 
equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço 
contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do C O N T R A T A N T E ou ainda por 
caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresem 
Administrativo n° 111/2015; 

i) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que/incidam 
a incidir sobre as suas átividades e/ou sobre a execução do objeto 

http://acordo
http://com


Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
mo ° t | S ^ ^ | J j | ^ P ^ j ^ r g | ^ ^ i s l a Ç õ e s Federal, Estadual e Municipal, relativas ao 

j) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do 
pessoal designado para execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações 
decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao 
fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o 
C O N T R A T A N T E ; 

1) Adimplir os serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato. 

m) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo C O N T R A T A N T E , concernente 
a execução do contrato. 

CLÁUSULA T E R C E I R A - DO PREÇO E CONDIÇÕES D E P A G A M E N T O 

I - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de RS 66.000,00 (Sessenta e seis mil 
reais), a ser pago pela C O N T R A T A N T E ao (à) C O N T R A T A D O (A), da seguinte forma: 

§ T O preço global a ser pago pelo C O N T R A T A N T E inclui todas ás despesas necessárias 
à execução integral do contrato, a exemplo de alimentação, hospedagem, transporte, taxas 
e tributos, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento 
devido ao contratado será efetuado da seguinte forma: 

I - Até 5O (quinto) dia útil do mês subsequente a prestação do serviço, após a emissão da 
Nota Fiscal (referente ao serviço), devidamente atestada pelo setor competente. 

§2° Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua 
regularização por parte da C O N T R A T A D A . 

§3° A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 
mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a. variação do INPC do I B G E pro ratd tempore. 

§4° O C O N T R A T A N T E descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou 
atrasos na execução dos serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do 
preço vigente. 

§5° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento 
dos impostos relacionados com a prestação dos serviços, no mês anteriprlírèàtí^ação dos 
mesmos. 

CLÁUSULA Q U A R T A - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta 
Orçamentária descrita abaixo: 
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Prefeitura M|uracSpal d® Santo 
Wk S e c r e t l I J ? t a d o i Projeto/ 

Atividade: 
Elemento 

de despesa: 
Fonte 

'"""í̂ ec. de Administração, 
Obras Desenvolvimento 

e Serviços Públicos 

16.01 2.007 3390.35.00 00 

C L A U S U L A QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES G E R A I S 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais: 

I - Os serviços serão executados pela C O N T R A T A D A , de acordo com os seus métodos e 
padrões, desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre baseados em práticas 
profissionais corretas, observados as normas técnicas e legais aplicáveis; 

IV - As partes concordam ser absolutamente necessário intercambiar informações, por 
toda a execução do objeto, sobretudo aquelas informações que possam, vir a influenciar na 
definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLÁUSULA S E X T A - DA V IGÊNCIA 

5.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, somente podendo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉT IMA - DO A D I T A M E N T O 

O presente Contrato somente poderá ser aditado, de acordo çom às disposições da Lei 
8.666/93, por interesse de ambas as partes, mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA O I T A V A - F ISÇALIZAÇÃO DO C O N T R A T O 

O C O N T R A T A N T E exercerá a fiscalização do Contrato através da Secretaria de 
Administração. 

Parágrafo Único: É prerrogativa do Município, conservar a. autoridade normativa e 
exercer controle e fiscalização sobre a execução deste Contrato, bem como de denunciar ou 
rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente que 
venha a ocorrer 

C L Á U S U L A N O N A - DÁS P E N A L I D A D E S 

0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizar: 
da C O N T R A T A D A , sujeitando-a às seguintes penalidades: 

1 - Advertência que será aplicada sempre por escrito; 

I I - Multa, nos seguintes percentuais: 

dimplência 

± * ¥ % v 

b) de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do Contrato, 
apresentações dos artistas, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicada 
penalidades. 



© 
© 
© 
© , 
O 
O 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© r - , 
o © 

, © 
© 
© . 
© 
© 
© 
© 
© 

"O 
© 
© 

© O 
© 
© 
© 
© 
© 
© . 
© 
© 
© 
© 
© 

Prefeitura Municipal de Santo Âmaro 
uspensão ImqJorlria^cio Jui^o cie licitar com a Administração Pública Municipal; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMIN ISTRAÇÃO 
P U B L I C A , enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 
5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a C O N T R A T A D A ao pagamento de 
indenização à C O N T R A T A T E por perdas e danos; 

V I - Indenização à C O N T R A T A N T E da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 

V I I - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da. infração, facultada ampla defesa a C O N T R A T A D A , no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

V I I I - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito. 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: guerra, revolução, bloqueios, 
epidemias, fenómenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 

§ 1° - A C O N T R A T A N T E é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93, 
as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

§ 2o - As multas estipuladas no inciso I I desta cláusula serão aplicadas nas demais 
hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

§ 3 o - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à C O N T R A T A N T E no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Fàíúras por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar 
conveniente. 

§ 4° - A critério da Administração poderão ser suspensas ás penalidades no todo ou em 
parte, quando o atraso na..entrega do material for devidamente justificado pela firma e 
aceito pela C O N T R A T A N T E , que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA D E C I M A - RESCISÁO O U DENÚNCIA 

9.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8.666/93:/ 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instnufiento, de/íafTÔ 
não subsistam condições para continuidade do mesmo; 

II - pela superveniência de eventos que impeçam ou tomem I inconvenji 
prosseguimento de sua execução. 

fia duê 
F> 
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Prefeitura Municipal de Santo Âmaro 
toorcendtfcfl^^rjlasd^jSpes P r e v i s t a s n a L e i n ° 8.666/93 para rescisão do 

ite Contrato, pocLa o C O N T R A T A N T E rescindi-lo, independentemente de 
Relação judicial ou extrajudicial, sem que assista o (à) C O N T R A T A D O (A) direito a 

qualquer indenização. 

9.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde que, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ I o : Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa Cláusula, 
o (a) C O N T R A T A D O (A) terá direito apenas ao pagamento dos serviços já executados e 
aceitos pelo C O N T R A T A N T E e, a título de indenização, o valor de eventuais despesas 
comprovadamente realizadas em função do objeto. i 

§ 2°: Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da C O N T R A T A D A , será este 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA D É C I M A P R I M E I R A - DO F O R O 

10.1 Fica eleito o foro do Município de Santo Amaro/BA, em detrimento de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente. 
Contrato. ! 

Assim, por estarem justas e acertadas, assinam as partes o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem, 
para que produza os devidos e legais efeitos. 

Santo Amaro, 13 de Fevereiro de 2015. 

P R E 

M E T A GESTÃOFUBfc lCALTDAl 
C O N T R A T A D A 

T E S T E M U N H A S : 

NOME: 
C P F : 

NOME: 
C P F : 

:0 MISTO 
'*rf 
•*» 

CS -



Tjpyjf ESTADO,DA BAHIA 
© 1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX 

CONTRATO N2 008E/2015 

Inexigibilidade de Licitação N? IL 0011/2015 

i 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇO N2 008E/2015 QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX - BA, POR INTERMÉDIO DO PREFEITO MUNICIPAL 

E O jFORNECEDOR(A): META GESTÃO PUBLICA LTDA - ME 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E São Félix, Estácio cia B a h i a , c o m .sede na Praça Ruy B a r b o s a , s / n , C e n t r o , ' 

C i d a d e de São Fél ix-BA, C E P : 44.360-.0a0, i nsc r i ta no C.IM.P. sob n0- 13.828.389/0001-0j0, n e s t e a t o ' . '. 

(, r e p r e s e n t a d a p e l o s e u P r e f e i t o . . S r . E d u a r d o José de M a c e d o Jún io r , i n s c r i t o no C P F ns 802,403,645-20, .•• 
„ p o r t a d o r da c a r t e i r a . d e i den t i dade , n e 853.451,800, d o r a v a n t e d e n o m i n a d a C O N T R A T A N T E , - e o F o r n e c e d o r •. 

W ( a i d e n o m i n a d o C O N T R A T A D O ( A ) : 

M E T A GESTÃO P U B L I C A L T D A - M E 

CPF/CNPJ 08.833.724/0001-28 

• E n d e r e ç o : R u a Barão d o R io B r a n c o , 1045, C e n t r o , F e i r a de S a n t a n a - B A . C E P : 44001:5.05, 

Nes te "a to r e p r e s e n t a d a po r : C a r l o s H e n r i q u e R ibe i ro dos Re is 

P o r t a d o r da c é d u l a de i d e n t i d a d e : 3 9 1 1 5 9 Ó r g ã o E x p e d i d o r : S S P / B A 

e C P F n 9 : 39? .867 .õ45~72 

T e n d o e m v i s ta às d ispos ições c o n t i d a s na Lei n& 8.666, de 2 1 de - j unho de 1 9 9 3 , r e s o l v e m c e l e b r a r , o 

p r e s e n t e t e r m o de c o n U a t o , d e c o r r e n t e do P r o c e s s o L i c h à t ò n o a c i m a d e s c r i t o , m e d i a n t e a s c láusu las e : • 

c o n d i ç õ e s a segu i r e s t a b e l e c i d a s : 

W C L Á U S U L A P R I M E I R A - O B J E T O . 

r~\ E s t e c o n t r a t o t e m por o b j e t i o : Pres tação de se r v i ços de . consu l to r ia e a s s e s s o r i a p a r a m a n u t e n ç ã o dê : 

c e r t i d ã o n e g a t i v a de d é b i t o ( C N D ) o b j e t i v a n d o e s t a b e l e c e r o c o r r e i o - . '.' 

c u m p r i m e n t o das .oh r ígaçõês e s t a b e l e c i d a s n a leg is lação p rev idenc iá r íáS i 

, r e d u ç ã o de v a l o r e s do i N S S , rev i são de p a r c e l a m e n t o s f e i t o s . 

CLÁUSULA SEGUNDA, -OBRIGAÇÕES DA " C O N T R A T A N T E . . , 

São 'ob r igações ;da . C O N T R A T A N T E : 

a ) ex ig i r o c u m p r i m e n t o de t o d o s os c o m p r o m i s s o s « « s u m i d o s pe lo C O N T R A T A D O ( A } , de acordo , corri as-

c láusu las c o n t r a t u a i s e os t e r m o s de s u a p ropos ta ; ' 

bj p a g a r ao CONTRATÁD.O(A) o v a l o r r e s u l t a n t e da p r e s t a ç ã o dos se rv i ços , n a f o r m a e. no p r a z o e s t a b e l e c i d o 

n e s t e c o n t r a t o ; '. 

c ) no t i f i ca r 30 C O N T R A T A D O R A ) , por esc r i t o , s o b r e i m p e r f e i ç õ e s , f a l h a s ou irregularídadesxanstatadas nbs •' 

serv iços pf'estados, p a r a q u e s e j a m a d o t a d a s as m e d i d a s c o r r é t i v a s necessár ias; . y \ @ 

d) p e r m i t i r o l i v re a c e s s o d o s e m p r e g a d o s do CO,NTF.ATAD.O(A) p a r a e x e c u ç ã o . d o s se rv i ços ; / " " . \ 

/ ^ _ U ^ 

' Praça ftuy Barbosa, s/n, Ccmro.São Felix - BA, CEP; 44JÍKNJ0CI; email; capelsaarL-lix@haim3n.com; Tot. (75] 34Z5-29X4/ / ^ S ^ ^ p J ^ S . 
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e) p r e s t a r a s i n f o r m a ç õ e s e e s c l a r e c i m e n t o s q u e v e n h a m a se r so l i c i t ados pe los e m p r e g a d o s do 
C O N T R A T A D Q ( A ) r e l a c i o n a d o s c o m a execução do se rv i ço ; 

0 c o l o c a r ã d i spos ição do C O N T R A T A D O ( A ) loca l p a r a g u a r d a de u n i f o r m e s e o u t r o s p e r t e n c e s necessár ios 
ao b o m d e s e m p e n h o dos s e r v i ç o s ; 

© g) c o m u n i c a r i m e d i a t a m e n t e ao C O N T R A T A D O ( A ) q u a l q u e r i r r e g u l a r i d a d e o c o r r i d a q u a n d o da p r e s t a ç ã o 
g t ios serv iços ; 

ç g h) p r o m o v e r , p o r s e u s r e p r e s e n t a n t e s , o a c o m p a n h a m e n t o e a f isca l ização d o s serv iços s o b os a s p e c t o s 

q u a n t i t a t i v o s c- q u a l i t a t i v o s , a n o t a n d o e m reg is t ro p r ó p r i o as f a l has d e t e c t a d a s e c o m u n i c a n d o a o 

C G N T R A T A D O ( A ) as o c o r r ê n c i a s de q u a i s q u e r f a t os q u e e x i j a m m e d i d a s c o r r e t i v a s ; © 
© i) ex ig i r do C O W T R A T A D O ( A ) . a q u a l q u e r t e m p o , d o c u m e n t a ç ã o q u e c o m p r o v e o corre-to e t e m p e s t i v o 

g p a g a m e n t o cie t o d o s os e n c a r g o s p r e v i d e n c i a r i o s . t r a b a l h i s t a s , f i sca is e c o m e r c i a i s d e c o r r e n t e s da execução 

© 
© 

f \ 
W 

nes te c o n t r a t a . 

São ob r i gações d o C Q N T R A T A D O ( A ) ; 

a) c u m p r i r os p r a z o s e s t i p u l a d o s ; 

b j a r c a r c o m a r e s p o n s a b i l i d a d e c iv i l por q u a i s q u e r d a n o s m a t e r i a i s e p e s s o a i s c a u s a d o s p o r s e u s 

e m p r e g a d o s na execução dos serv iços ; 

r " ~ c j u t i l i za r p ro f i s s i ona i s hab i l i t ados e c o m c o n h e c i m e n t o s básicos dos sc-rviços o s e r e m e x e c u t a d a s , b e m 

j ' , c o m o , d e v i d a m e n t e u n i f o r m i z a d o s o m u n i d o s cie e q u i p a m e n t o s necessár ios a o d e s e m p e n h o e f i c i e n t e dos 

7* serv iços , d e c o n f o r m i d a d e c o m as n o r m a s e d e t e r m i n a ç õ e s e m v igor ; 

© d) r e f a z e r , no p razo e s t i p u l a d o e às s u a s e x p e n s a s , os serv iços p r e s t a d o s e m d e s a c o r d o c o m as 

g espec i f i cações c o n t i d a s no i e r m o de r e f e r ê n c i a ; 

A e ) a p r e s e n t a r ao f isca l da C O N T R A T A N T E , q u a n d o do in íc io das á t i v i d a d e s , o s e m p r e g a d o s d e v i d a m e n t e 

„ i den t i f i cados , ao qua l será e n t r e g u e a re lação n o m i n a l c o n s t a n d o n o m e , e n d e r e ç o r e s i d e n c i a l , t e l e f o n e , 

^ o b s e r v a n d o a não -u t i l i zação de m ã o - d e - o b r a de m e n o r ; 

© f) r e s p o n s a b i l i z a r - s e pe lo t r a n s p o r t e ou c u s t o de t ranspor te , de s e u s e m p r e g a d o s , b e m c o m o pe la 

© a l i m e n t a ç ã o e ou t r os bene f í c i os p r e v i s t o s na leg is lação t r a b a l h i s t a ; 

g g) subs t i t u i r , i m e d i a t a m e n t e , o e m p r e g a d o e m c a s o de f a l i a s , fé r ias ou a ped ido d a A d m i n i s t r a ç ã o , 

A , r e s p o n d e n d o po r q u a i s q u e r o c o r r ê n c i a s no d e c o r r e r do p e r í o d o c m q u e for c o n s t a t a d a a s u a ausênc ia , 

f r e s e r v a n d o - s e â C O N T R A T A N T E o d i re i t o de a u t o r i z a r o u n ã o as e v e n t u a i s s u b s t i t u i ç õ e s , m e d i a n t e prév ia 

^ c o m u n i c a ç ã o a o C O N I R A T A D O ( A ) , no i n t e r e s s e do se rv i ço ; 

g 'IT} p r e v e r t oda a m ã o - d e - o b r a necessár ia pa ra g a r a n t i r a p r e s t a ç ã o dos serv iços , r e s p o n s a b i l i z a n d o - s e por 

g ^ t o d a s a s o b r i g a ç õ e s t r a b a l h i s t a s v i g e n t e s , f i sca l e c o m e r c i a l , s o c i a i s , p r e v i d e n c i á r i a s , t r i b u t á r i a s c» a s d e m a i s 

Q p r e v i s t a s na leg is lação e s p e c i f i c a ; 

r - • i) m a n t e r d i spon ib i l i dade de e f e t i v o d e n t r o d o s p a d r õ e s d e s e j a d o s , p a r a a t e n d e r a e v e n t u a i s ac résc imos 

© © » so l i c i t ados pe lo C O N T R A T A N T E , d e n t r o dos l im i tes lega is ; 

g j ) r e l a t a r à A d m i n i s t r a ç ã o toda o q u a l q u e r i r r e g u l a r i d a d e o b s e r v a d a nas ins ta lações o n d e h o u v e r p r e s t a ç ã o 

g dos se rv i ços ; 

g k) não t r a n s f e r i r n o u t r e m , no todo o u e m p a r t e , o o b j e t c do p r e s e n t e c o n t r a t o , so l vo se a d m i t i d a a 

' s u b c o n t r a t a ç ã o no e d i t a l ; 
w I) e x e c u t a r os serv iços d e s c r i t o s no ob je to des te i n s t r u m e n t o , e m es t r i t a o b s e r v â n c i a às n o r m a s técn icas 

g e x i s t e n t e s e de a c o r d o c o m as c o n d i ç õ e s e s t a b e l e c i d a * n o ed i t a l e no t e r m o d e r e f e r e n c i a ; 

m j c o m p r o v a r , s e m p r e q u e so l i c i t ado p e l a C O N T R A T A N T E . , a q u i t a ç ã o das o b r i g a ç õ e s t r a b a l h i s t a s e 

t r i b u t á r i a s ; 

n) r e s p o n s a b i l i z a r - s e , i n t e g r a l m e n t e , p e l o s serv iços c o n í r à r a d o s , nos t e r m a s da leg is lação v i g e n t e ; 

o) m a n t e r d i sc ip l i na n o s loca is dos se rv i ços , r e t i r a n d o no p razo m á x i m o de 24 ( v i n te e q u a t r o ) h o r a s após a 

© n o t i f i c a ç ã o , q u a l q u e r e m p r e g a d o c o n s i d e r a d o c o m c o n d u t a i n c o n v e n i e n t e ; 

g p) m a n t e r s e u p e s s o a l u n i f o r m i z a d o , ident i f i cando-o .s m e d i a n t e o uso de c rachás , c o m fo tog ra f i a r e c e n t e ; 

© 
© 

("'raça Ruv Barlsoia. «./u, Cçnuo, São Felix •- BA, CCP.-jSS.SWJ-OOflj .mroil: topelsaoielKigíhotmail.ccini; Tel. (75) 3<I25-291.: .< / , ' T - V " i ff\ 
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© 
9 
g q) i nd i ca r ã C O N T R A T A N T E o n o r n e de s e u p r e p o s t o o u e m p r e g a d o p a r a m a n t e r e n t e n d i m e n t o . e r e c e b e r j 

g ' c o m u n i c a ç õ e s ou t r a n s m i t i d a s a o e x e c u t a r do c o n t r a t o ; .j 

; r ) i ns t ru í r a m ã o - d e - o b r a q u a n t o às n e c e s s i d a d e s d e a c a t a r a s . o r i é n t a ç õ e s d o p r e p o s t o , . i n c l u s i v e q u a n t o a o j 

' c u m p r i m e n t o , d a s N o r m a s I n t e r n a s e d e Segurança c M e d i c i n a do T r a b a l h o e responsab i l ízar -sO pe lo ; 

. c u m p r i m e n t o : .' ' • ' . ' : " ! 

g s ) c u m p r i r , a l é m dos p o s t u l a d o s l ega is v i g e n t e s d e ã r n h í t o f e d e r a l , e s t a d u a l ou m u n i c i p a l , as n o r m a s d e • •' 2 

^ i segurança da C O N T R A T A N T E ; ' í 

^ ; t ) -exercer c o n t r o l e s o b r e a a s s i d u i d a d e é a p o n t u a l i d a d e de s e u s e m p r e g a d o s , s u b s t i t u i n d o q u a l q u e r u m ' 

ide ies , no c a s o de f a d a , ausênc ia legai o u fé r i as , de m a n e i r a q u e n ã o p r e j u d i q u e o a n d a m e n t o e a b o a 

9 'execução d o s se rv i ços ; '• ' J 

g u ) m a n t e r , d u r a n t e a e x e c u ç ã o c o n t r a t u a l , t o d a s as c o n d i ç õ e s de h a b i l i t a ç ã o e qua l i f i cação .ex ig idas n a ' j 

g l i c i tação, 

v ) c o m p r o v a r a o r i g e m d o s b e n s i m p o r t a d o s u t i l i zados n o s serv iços e d a q u i t a ç ã o dos t r i bu tos de : 

i m p o r t a ç ã o a e l e s r e f e r e n t e s , no m o m e n t o da execução do o b j e t o , s o b p e n a cie resc i são c o n t r a t u a T e inu l ta : / 

( q u a n d o for o b j è i o d a l i c i tação serv iços de i n f o r m á t i c a ) ; 

9 ' w ) a p r e s e n t a r a s ce r t i f i cações e m i t i d a s po r i n s t i t u i ções púb l i cas o u p r i v a d a s , c r e d e n c i a d a s p e l o i ns t i t u to 

£ l N a c i o n a l de Metro log ia. , N o r m a l i z a ç ã o e Q u a l i d a d e I ndus t r i a l - I n m e t r e , q u e a t e s t e m , c o n f o r m e 

Q | ^ ) r e g u l a m e n t a ç ã o e s p e c i f i c a , a a d e q u a ç ã o do o b j e t o , s e f o r o c a s o , a o s s e g u i n t e s , r e q u i s i t o s : i) s e g u r a n ç a p a r a 
; o u s u á r i o e i ns ta l ações ; i l ) c o m p a t i b i l i d a d e e l e t r o m a g r . é t i c a ; e III) c o n s u m o de e n e r g i a ( q u a n d o for o b j e t o 

9 da l i c i tação serv iços de i n f o r m á t i c a ) ; 

9 -x) a d o t a r p rá t i cas de s u s t e n t a b i l i d a d e a m b i e n t a l m e n t e a d e q u a d a s q u e o o b j e t o c o n t r a t u a l o ex ig i r , i nc lu ída , 

g q u a n d o for o c a s o , a o b r i g a ç ã o de e s t r u t u r a r e i m p l e m e n t a r s i s t e m a s d e logís t ica r e v e r s a , m e d i a n t e 

• reco lh imen to dos p r o d u t o s após o uso pe la A d m i n i s t r a ç ã o o u res íduos d e c o r r e n t e s da execução . con t ra tua l ; • 

de f o r m a i n d e p e n d e n t e 'do se rv i ço p ú b l i c o de l i m p e z a u r b a n a é m a n e j o de res íduos só l idos , d a n d o , 

des t i nação a m b i e n t a l m e n t e a d e q u a d a a o s p r o d u t o s e às e m b a l a g e n s r e u n i d o s o u d e v o l v i d o s , c o m Q 
9 e n c a m i n h a m e n t o do r e j e i t o p a r a d i spos i ção f ina l t a m b é m a m b i e n t a l m e n t e a d e q u a d a , n a f o r m a 

g e s t a b e l e c i d a pe lo ó r g ã o c o m p e t e n t e . 

^ ;CLÁU5(JLA Q U A R T A - V I G Ê N C I A 

g jO P r e s e n t e C o n t r a t a t e r á a v igênc ia de 1 2 ( d o z e ) m e s e s c o n t a d o s a par t i r d e s u a a s s i n a t u r a , p o d e n d o s e r • 

Q ' p r o r r o g a d o , c o m v a n t a g e n s p a r a a A d m i n i s t r a ç ã o , d e v i d a m e n t e j u s t i f i c a d a s n o s a u t o s , p o r iguais, e sucess ivos- , 
' p e r í o d o s , a t é o l im i te de 6 0 ( s e s s e n t a ) m e s e s . .• -

9 
Q Oe m o d o q u e a v igênc ia se rá c o n t a d a a par t i r de s u a a s s i n a t u r a , ou s e j a : . 12/01/2015 a 31/12/2015.-

9 
9 

C L A U S U L A Q U I N T A - PREÇO 

A CONTRATANTE pagará, es tando nele incluídas todas as despesas necessárias, á seta perfei ta execução o va lor d e r 

9 © 

9 
9 ; R $ 5 0 . 0 0 0 , 0 0 ( s e s s e n t a m i l r ea i s ) 

• -.Á Contratado(a) ficará o b r i g a d a a a c e i t a r , nas m e s m a s c o n d i ç õ e s c o n t r a t u a i s , os, ac résc imos ou supressões 

9 q u e se f i z e r e m necessár ios , a té .o l im i te de 2 5 % ( v i n te e c i n c o po r c e n t o ) do v a l o r in ic ia l a t u a l i z a d o do 

9 c o n t r a t o . 

Q A s supressões r e s u l t a n t e s d e . a c o r d o c e l e b r a d o e n t r e o s c o n t r a t a n t e s p o d e r ã o e x c e d e r o l im i te d e 2 5 % 

( v i n te e c i nco p o r c e n t o ) . 

g CLÁUSULA S E X T A - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA , ' ' • l . 

9 

r\ - v w , -y/ff VISTO ff\ 
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O PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX 

© A s d e s p e s a s d e c o r r e n t e s d e s t a c o n t r a t a ç ã o e s t a n p r o g r a m a d a s e m d o t a ç ã o o r ç a m e n t a r i a p r ó p r i a , p r e v i s t a 

g no O r ç a m e n t o da M u n i c í p i o p a r a • e x e r c i d o v i g e n t e n a c lass i f icação a b a i x o : 

© 
r", 

0 2 . 0 5 . 0 0 - S e c r e t a r i a M u n i c i p a l de A d m i n i s t r a ç ã o 

2 0 0 / - M a n u t e n ç ã o das Açóvs da S e c r e t a r i a M u n i c i p a l d<? A d m i n i s t r a ç ã o 

g ' 3 3 9 0 3 5 0 0 - Serv iços de C o n s u l t o r i a 

g - ,0 - R e c u r s o s O r d i n á r i o s •? 

© 
C L A U S U L A SÉTIMA - G A R A N T I A 

. P a r a o c u m p r i m e n t o do p r e s e n t e C o n t r a i o não será ex ig ido g a r a n t i s . 
g 

© 
© 

. C L A U S U L A O I T A V A - P R A Z O S ' • "-

O ob je to deve rá se r e x e c u t a d o no p r a z o de 15, ( q u i n z e ) d ias , a c o n t a r da d a t a da o r d e m de se rv i ço no loca i .'• 

d e s i g n a d o na r e f e r i d a o r d e m e m c o n f o r m i d a d e c o m o ed i ta l u o t c r m o . d e r e f e r ê n c i a . 

© SUBCLÃUSULA P R I M E I R A • ' • • • . • 

Q • o b j e t o será r e c e b i d o p r o v i s o r i a m e n t e pe lo r e s p o n s á v e l pu lo s e u a c o m p a n h a m e n t o e f i sca l i zação , p a r a 

Q _ e fe i to de p o s t e r i o r ve r i f i cação de s u a c o n f o r m i d a d e c o m a s espec i f i cações c o n s t a n t e s n o t e r m o de 

r r e f e r ê n c i a , no p r a z a d e 15 ( q u i n z e ) cilas-. . ' • 
W \-SUBCLÃUSULA SEGUNDA - . •• 
© P ob je to p o d e r á s e r rejeitado, no t o d o ou e m par to , q u a n d o e m d e s a c o r d o c o m as espec i f i cações 

g ' c o n s t a n t e s no t e i m o de r e f e r ê n c i a , d e v e n d o s e r refeito/corrigido no p r a z o de 15 ( q u i n z e d i as ) , às cus tas do 

r C O N T R A T A D O ( A ) , s o b p e n a de ap l i cação das p e n a l i d a d e s p r e v i s t a s n e s t e c o n t r a i o . . 

SUBCLÃUSULA T E R C E I R A ' • • -
w 0 ob je to será recebido d e f i n i t i v a m e n t e , p o r s e r v i d o r o u com issão d e s i g n a d a , m e d i a n t e t e r m o 

ff c i r c u n s t a n c i a d o , a s s i n a d o pe las p a r t e s , no p razo de 0 5 ( c i nco ) d i as a p ó s o d e c u r s o do p r a z o de o b s e r v a ç ã o 

© o u v i s to r i a que. c o m p r o v e a a d e q u a ç ã o do serv iço aos t e r m o s c o n t r a t u a i s . . 

ri, CLÁUSULA N O N A - P A G A M E N T O ' " . • 

O p a g a m e n t o será e f e t u a d o no p r a z o de a te 3 0 rims, m e d i a n t e a a p r e s e n t a ç ã o tio d o c u m e n t o f i sca l 

c o m p e t e n t e ( n o t a f i s c a l / f a t u r a ) , d e v i d a m e n t e a p r o v a d o , c o r r e s p o n d e n t e a o s e r v i ç o e fu r t i vamente r ea l i zado , 

ff i ve r i f i cado e a c e i t o pe la c o n t r a t a n t e . - ' : . . " 

© 'SUBCLÃUSULA P R I M E I R A * ' • .. 

g Ú p a g a m e n t o . s e r á e f e t u a d o p o r me to do O r d e m Bancár ia do C r é d i t o m e d i a n t e d e p ó s i t o e m c o n t a c o r r e n t e . 

•na agênc ia e e s t a b e l e c i m e n t o b a n c á r i o i n d i c a d u pe lo C Q N T K A T A D O ( A ) . 

SUBCIÂLJSULA S E G U N D A g 
r\ . . . 
ff ,-- A n t e s d e c a d a p a g a m e n t o efe- t ivada p e l a C O N I R A T A N T E , ex ig i r -sc-ó c o m p r o v a ç ã o do c u m p r i m e n t o I n t e g r a l 
© © d a s o b r i g a ç õ e s d e c o r r e n t e s da re lação rip e m p r e g o r n a n t i d a e r t t r e os e m p r e g a d o s e m exerc íc io no ó r g ã o 

c o n t r a t a n t e e ao C O N T R A f A D O ( A ) . . • ' . / „ : . . ; -

SUBCLÃUSULA T E R C E I R A = ' . . ± , 

A c a d a p a g a m e n t o e f e t l v a d o p e l a C O N T R A J A N T E , será p r o c e d i d a p rév ia v e r i f i c a ç ã o d a r e g u l a r i d a d e fiscale ç 
t r a b a l h i s t a do C O N T R A T A D O ! A ) , 

© • SUBCLÃUSULA Q U A R T A . . " ... . , - ' . ' 

Mos c a s o s de e v e n t u a i s a t r a s o s de p a g a m e n t o , d e s d e q u e o C O N T R A T A D O ( A ) não t e n h a conco í r ido de 

a l g u m a f o r m a p a r a t a n t o , o v a l o r d e v i d o d e v e r á s e r a c r e s c i d o de e n c a r g o s m o r a t ó r i o s p r o p o r c i o n a i s aos 

d ias de a t r a s o , a p u r a d o s d e s d e a d a t a l im i te p r e v i s t a p a r a o p a g a m e n t o a t e a d a t a do e f e t i v o p a g a m e n t o , - à ; . 

"Taxa de ô% ( se i s por c e n t o ) a o a n o , m e d i a n t e a ap l i cação dos s e g u i n t e s f o r m u l a s ; y-~~~~-'„,'' 

ff 

g 

g 

© 
g 'I=(TX./IOO) / f k \ \ 

• 3 6 5 - . . . . - : w y -
ff 

ff 

ff 
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y y . f r " E S T A D O D A B A H I A 

^ ^ c : P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S Ã O F É L I X 

E M = I x N x V P , o n d e : 

I = í nd i ce dè a tua l i zaçao f i n a n c e i r a ; 

T X = P e r c e n t u a l dá t a x a d e j u r o s de m o r a a n u a l ; 

E M = E n c a r g o s m o r a t ó r i o s : 

N = N ú m e r o de d ias e n t r e a d a t a p r e v i s t a p a r a o p a g a m e n t o e a do e fe t i vo p a g a m e n t o ; 
V P = V a l o r da p a r c e l a e m a t r a s o . 

SUBCLÃUSULA Q U I N T A 

No c a s o de i n c o r r e ç ã o nos d o c u m e n t o s a p r e s e n t a d o s , i n c l us i ve na no ta físeal/fatura, e s s e s se rão r e s t i t u í d o s 

ipeta C O N T R A T A N T E no p r a z o de 5 ( c i n c o ) d i as , p a r a q u e o C O N T R A T A D O ! A ) p r o m o v a a s c o r r e ç o e s 

necessár ias, não r e s p o n d e n d o a C O N T R A T A N T E po r q u a i s q u e r e n c a r g o s r e s u l t a n t e s de a t r a s o s n a l i q u i d a ç ã o 

dos p a g a m e n t o s c o r r e s p o n d e n t e s . 

CLÁUSULA DÉCIMA - REPACTUAÇÃO O U R E A J U S T E 

g CLÁUSULA D É C I M A ' - REPACTUAÇÃO O U R E A J U S T E 

p r e ç o c o n s i g n a d o n o t e r m o de c o n t r a t o n ã o será r e a j u s t a d o . 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - V ÍNCULO E M P R E G A i X I O 

Os e m p r e g a d o s e o p r e p o s t o do C O N T R A T A D Q ( A ) n ã o t e r ã o q u a l q u e r v i n c u l o e m p r e g a t í c i o c o m a 
C O N T R A T A N T E . 

CLÁUSULA DÈCIMA-5EGUNDA • R E S P O N S A B I L I D A D E C IV IL 

O C Q N T R A T A D O ( A ) r e s p o n d e r á p o r q u a i s q u e r d a n o s ou p re ju í zos p e s s o a i s ou m a t e r i a i s q u e s e u s 

e m p r e g a d o s o u p r e p o s t o , e m razão d e ação o u o m i s s ã o , do losa o u c u l p o s a , v e n h a m a c a u s a r a o s b e n s d a , : 

C O N T R A T A N T E e m d e c o r r ê n c i a da p r e s t a ç ã o dos serv iços , i n c l u i n d o - s e , t a m b é m , o s d a n o s m a t e r i a i s . o u 

p e s s o a i s a t e r c e i r o s , a q u e t i tu lo for. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCE1RA - ÕNUS E E N C A R G O S 

T o d o s os ó n u s ou e n c a r g o s re fe r e n t e s a execução d e s t e c o n t r a t o , q u e s e d e s t i n e m à rea l i zação dos serv iços , 

a l o c o m o ç ã o de p e s s o a l , s e g u r o s de a c i d e n t e s , i m p o s t o s , t a x a s , c o n t r i b u i ç õ e s p r e v i d e n c i á r i a s , e n c a r g o s 

t r a b a l h i s t a s e ou t r os q u e f o r e m d e v i d o s e m razão dos serv iços , f i ca rão t o t a l m e n t e a ca rgo do • ; 

C O N T R A T A D O ( A ) . í 

^ S U B C L Ã U S U L A P R I M E I R A 

,0 C O N T R A T A D O ( A ) é a ún ica r esponsáve l pe l os e n c a r g o s t r a b a l h i s t a s , p r e v i d e n c i á r i o s , f i sca is e c o m e r c i a i s 

^ ^ J s u l t s n t e s d a execução do c o n t r a t o . 

SUBCLÃUSULA S E G U N D A 

A i n a d i m p l é n c i a do C Q N T R A T A D O ( A ) , c o m re fe rênc i a aos e n c a r g o s t r a b a l h i s t a s , f i sca is e c o m e r c i a i s n ã o 

t r a n s f e r e à A d m i n i s t r a ç ã o Púb l ica a r e s p o n s a b i l i d a d e p o r s e u p a g a m e n t o , n e m p o d e r á o n e r a r o o b j e t ó j 

des te c o n t r a t o , 

CLÁUSULA D É G M A - Q U A R T A - FISCALIZAÇÃO 

Nos t e r m o s do art. . 6 7 , § i s , d a Le i n 9 8 . 6 6 6 , d e 1 9 9 3 , a C O N T R A T A N T E d e s i g n a r á u m r e p r e s e n t a n t e p a r a : 

. a c o m p a n h a r e F isca l izar a execução do c o n t r a t o , a n o t a n d o e m reg i s t ro p r ó p r i o t o d a s a s o c o r r ê n c i a s 

• re lac ionadas c o n v a e x e c u ç ã o do se rv i ço , e d e t e r m i n a n d c o q u e for necessá r io à r egu la r i zação d a s f a l h a s o u 

de fe i t os o b s e r v a d o s . 

SUBCLÃUSULA P R I M E I R A 

•O C Q N T R A T A D O ( A ) d e v e r á I nd i ca r u m p r e p o s t o p a r a , s e a c e i t o pe la C O N T R A T A N T E , r e p r e s e n t á - l a na 

execução do c o n t r a t o , / ©X 

Praça «uy Barbosa, s/n. Centro. S3o Félix — BA, CtP: 44.36<F00O; uroall: r.op«baofe(l*rê>lttiiitiBÍI.cQm: Tel. (75] 3425-2914 / <t \ g S T O 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO FÉLIX 

SUBCLÃUSULA S E G U N D A 

A C O N T R A T A N T E se r e s e r v a no d i re i to de re je i t a r , no l a d o ou e m p a r t e , os serv iços p r e s t a d o s , se e m 
d e s a c o r d o c o m e s t e t e r m o de c o n t r a t o . 

C L A U S U L A D É C I M A - Q U I N T A - S A N Ç Õ E S A D M I N I S T R A T I V A S 

O d e s c u m p r í m c n t o das o b r i g a ç õ e s a s s u m i d a s e m razão d e s t e c o n t r a t o , s u j e i t a r a o C O N T R A T A D O ( A ) , 
g a r a n t i d a a p rév ia dEÍesa, às s e g u i n t e s sanções ; 

a ) a d v e r t ê n c i a ; 

b) pu lo a t r a s o i n j u s t i f i c a d a na e x e c u ç ã o do serv iço o b j e t o do c o n t r a t o , será a p l i c a d a m u l t a de 0 , 3 3 % ( t r i n ta 

o t rês c e n t é s i m o s po r c e n i o ) por dia de a t r a s o , inc idente, s o b r e o va lo r d a p a r c e l a i n a d i t n p í i d a d a ob r i gação , 

l im i t ada a 3 0 ( t r i n ta ) d ias , a pa r t i r d o s q u a i s será c a u s a de resc isão c o n t r a t u a l . C o n t a r s e - a o p razo a par t i r 

do t é r m i n o da d a t a f i xada pa ra a p r e s t a ç ã o do serv iço ou após o p razo c o n c e d i d o às c o r r c ç õ e s , q u a n d o o 

ob je to l i c i tado e s t i v e r e m d e s a c o r d o c o m a> c s p e c i f i c i ç õ u s r e q u e r i d a s ; 

c) m u l t a de 1 0 % (dez po r c e n t o ) s o b r e o v a l o r do c o n t r a t o o u da p a r c e l a i n a d i m p l i d a , n o s c a s o s de q u a l q u e r 

ou t ra s i t u a ç ã o d e i n e x e c u ç ã o to ta l ou p a r c i a l d a s ob r i gações a s s u m i d a s ; 

d) suspensão t e m p o r á r i a de p a r t i c i p a ç ã o e m l i c i tação e i m p e d i m e n t o do c o n t r a t a r c o m a A d m i n i s t r a ç ã o , 

po r p razo não s u p e r i o r a 2 (do is ) a n o s ; 

• " e ) dec la ração de i n i d o n e i d a d e p a r a 1'icitar ou c o n t r a t a r c o m a A d m i n i s t r a ç ã o Púb l i ca , e n q u a n t o p e r d u r a r e m 

os m o t i v o s d e t e r m i n a n t e s da p u n i ç ã o o u a té q u e s e j a p r o m o v i d a a r e a b i l i t a ç ã o , na f o r m a d a le i ; 

f) a q u e l e q u e , c o n v o c a d o d e n t r o do p r a z o de v a l i d a d e d e s u a p r o p o s t a , n ã o a s s i n a r o t e r m o de 

c o n t r a t o / a c e i t a r no ta de. e m p e n h o o u i n s t r u m e n t o e q u i v a l e n t e , d e i x a r de e n t r e g a r d o c u m e n t a ç ã o ex ig ida 

no ed i t a l , a p r e s e n t a r d o c u m e n t a ç ã o fa l sa , e n s e j a r o r e t a r d a m e n t o d a e x e c u ç ã o de s e u o b j e t o , n ã o m a n t i v e r , 

a p r o p o s t a , f a l h a r ou f r a u d a r na e x e c u ç ã o do c o n t r a t o , c o m p o r i a r - s e de m o d o i n i d ó n e o , ( i ze r dec l a ração 

fa l sa ou c o m e t e r f r a u d e f i sca l , g a r a n t i d o o d i re i to à a m p l a d e f e s a , f i ca rá i m p e d i d o de l i c i ta r <? de c o n t r a t a r 

com a U n i ã o , pe lo p r a z o de a té 5 ( c inco ) a n o s , s e m p re ju í zo das m u l t a s p r e v i s t a s e m ed i ta i e no c o n t r a t o , e 

das d e m a i s c o m i n a ç õ e s lega is . 

SUBCLÃUSULA P R I M E I R A 

As sanções de m u l t a s p o d e r ã o s e r a p l i c a d a s c o n c o m i t a n t e m e n t e c o m as d e m a i s , f a c u l t a d a a d e f e s a p rév ia 

do i n t e r e s s a d o no p razo de 5 ( c i nco ) d i as ú te is , c o n t a d o s a pa r t i / da d a t a d a n o t i f i c a ç ã o . 

CLÁUSULA DÊC1MA-SEXTA - RESCISÃO 

A i n e x e c u ç ã o to ta l o u pa rc ia l d a s c láusu las e s t a b e l e c i d a s n e s t e c o n t r a t o ense ja rá a s u a resc isão , de 

c o n f o r m i d a d e c a m o s a r t s . 77 a 8 0 da Lei n" 8 . 6 6 6 , de 1 9 9 3 . 

.CLÁUSULA D É C I M A - S É T I M A - R E C O N H E C I M E N T O DE D I R E I T O S 

C O N T R A T A D O ( A ) r e c o n h e c e os d i r e i t os d a C O N T R A T A N T E e m c a s o d c resc isão a d m i n i s t r a t i v a p r e v i s t a no 

ar t . 77 da Lei n . * 8.666, de 1993. 1 

CLÁUSULA D É C I M A - O l f A V A - ACRÉSCIMOS O U SUPRESSÕES 

A C O N T R A T A D O ( A ) f ica o b r i g a d a n ace i t a r os ac résc imos ou sup ressões q u e s e f i z e r e m necessár ios , nn 

f o r m a do e s t a t u í d o no a r t . 6 5 , § L ? , d a Le i t f S . 6 6 6 , de 1 9 9 3 . 

CLÁUSULA D E C I M A - N O NA - PUBLICAÇÃO 

A C O N T R A T A N T E p r o v i d e n c i a r á a pub l i cação d e s t e i n s t r u m e n t o , po r e x t r a i o , no D iá r ia Of i c ia l da Un ião , no 

p razo p r e v i s t o e m le i . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - F O R O 

O Fo ro p a r a s o l u c i o n a r os l i t íg ios q u ê d e c o r r e r e m da execução d e s t e c o n t r a t o será o da C o m a r c a de São 

F é l i x - S A y . " " "" • 

CLÁUSULA VIGÉSIMA P R I M E I R A - V A L O R DpCONTRATO / / " j 

Pr.iç.i Huv Barbeio. -,/rt. Centro, Sf.D f 411». - BA, CCP: J^aÇíJhdOO: email: r.or»l'..-.oleli>.@liolma«.cam-. Tel. (7S) 3425-Z914 ' /'tf* , ,cT[ j ^ 
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g g y . ESTADO DA BAHIA 

j i L PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX 

O v a l a r do p r e s e n t e c o n t r a t o é c ie: R$ 6 0 , 0 0 0 , 0 0 ( s e s s e n t a mi l r e a i s ) 

E, por e s t a r e m de p l e n o a c o r d a , a s s i n a m o p r e s e n t e i n s t r u m e n t o e m 0 3 ( t rês) v i a s de igual teo r e f o r m a , 
p a r a t odos os f ins de d i r e í r a . 

J3CI Féiix - Bah ia , 1 2 / 0 1 / 20.15 
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ífaúwse d e M a c ,cedo J ú n i o r 

P r e f e i t o 

C o n t r a t a n t e 

M E T A GESTÃO P U B L I C A L T D A - M E 

C P F / C N P J 0 8 . 8 ^ . 7 2 4 / 0 0 0 1 - 2 8 

C o n t r a t a r i a — 

© 
© 
© 
© 
© 

T e s t e m u n h a : 

C P F : 

T e s t e m u n h a : 

C P F ; 
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E S T A D O DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
PRAÇA ARTHUR VIEIRA - S/N - CENTRO- CNPJ- 13.607.34&Q001-02 

C O N T R A T O N° 008/2015 ADM. 

Termo de contrato referente à Prestação de Serviços, 
conforme em objeto, que entre si firmam a 
P R E F E I T U R A MUNIC IPAL D E A N G U E R A , sediada 
na Rua Praça Artur Vieira, s/n, Centro, Estado da Bahia, 
inscrita no C.N.P.J. sob n°. 13.607.346/0001-02, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Sr. M A U R O 
S E L M O O L I V E I R A V I E I R A , aqui denominado 
CONTRATANTE a empresa M E T A GESTÃO 
PÚBLICA, regularmente inscrita no CNPJ/MF, sob o n°. 
08.833.724/0001-28, situado na Rua Barão do Rio Branco, 
n° 1045, Centro, Feira de Santana - BA aqui denominado 
CONTRATADO, com base na I N E X I G I B I L I D A D E 
004/2015 e disposições da Lei Federal 8.666/93, de Junho 
de 1993, celebram o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA P R I M E I R A - O B J E T O 

1 . 1 - Constitui objeto do presente contrato: 

Referente a contratação para prestação de serviços com consultoria e assessoria 
previdenciária para o correto cumprimento das metas estabelecidas na legislação 
previdenciária, durante os períodos dos meses de Janeiro à Dezembro de 2015. 

C L A U S U L A S E G U N D A - P R A Z O D E EXCUCAÇÃO DO O B J E T O 

2.1 - A CONTRATADA se obriga a prestar os serviços constantes na cláusula no 
período de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

C L A U S U L A T E R C E I R A - D O PREÇO E F O R M A D E P A G A M E N T O 

2.1 - A contratante pagará a contratada, pelos serviços em conformidade à importância 
mensal de R$ 1.800,00 (um mil e quinhentos reais) totalizando R$ 21.600,00 (vinte e 
um mil e seiscentos ), pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura deste 
contrato; 

C L A U S U L A Q U A R T A - R E C U R S O S F I N A N C E I R O S 

4.1 - A despesa prevista na cláusula anterior correrá por conta da seguinte dotação 
orçamentária, constante do orçamento para o corrente exercício financeiro: 

02.03- S E C R E T A R I A MUNICIPAL D E ADMINISTRAÇÃO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
CNPJ: 13.607.346/0001-02 

PRAÇA ARTHUR VIEIRA, S/N, CENTRO 
CEP: 44670-OOQ TEL: (75) 3239 2049 
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E S T A D O DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
PRAÇA ARTHUR VIEIRA - S/N - CENTRO - CNPJ- 13.607.346/0001-02 

2008 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA D E ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS. 
33.9035.00 - SERVIÇOS D E CONSULTORIA. 
00 - RECURSOS ORDINÁRIOS. 

C L A U S U L A QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA C O N T R A T A D A 

5.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições por força deste instrumento. 
5.2 - Proceder ào pagamento devido, no prazo e condições estabelecidas, respeitadas, 
inclusive as normas pertinentes a reajustamentos e atualizações monetárias, estas nas 
hipóteses de eventuais atrasos no adimplemento das obrigações; 
5.3 - Certificar, tempestivamente, se os serviços a serem executados obedecem às 
condições contratuais estipuladas; 
5.4 - Oferecer a Contratada todas as informações e condições indispensáveis ao pleno e 
desembaraço cumprimento da prestação a ela contratualmente imposta. 

CLÁUSULA S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES DA C O N T R A T A D A 

6.1 - Observar fielmente as cláusulas e condições estipuladas por força deste 
instrumento. 

6.2 - E de inteira responsabilidade da contratada a execução dos serviços objeto deste 
contrato, não podendo ela eximir-se, ainda que parcialmente, sendo ainda de sua 
responsabilidade, toda mão-de-obra necessária a execução dos trabalhos, utilizando 
pessoal selecionado e habilitado, além de material necessário a efetivaçâo dos serviços; 

6.3 - Responder pelos danos causados diretamente a Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - PARALISAÇÕES 

7.1 - A Contratada responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de 
paralisações e atrasos na execução do objeto do presente contrato, exceto os decorrentes 
de força maior ou de ordem expressa da Contratante. 

CLÁUSULA O I T A V A - DA RESCISÃO 

8.1 - O descumprimento das condições ora ajustadas, que impliquem inexecução total 
ou parcial deste instrumento, ensejar-lhe-á, conforme o caso, rescisão administrativa, 
amigável ou judicial, observadas as situações típicas, as condutas, as cautelas, as 
consequências e os direitos assegurados a Administração, conforme a legislação 
aplicável. 

CLÁUSULA NONA - DAS P E N A L I D A D E S 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
CNPJ: 13.607.346/0001-02 

PRAÇA ARTHUR VIEIRA, S/N. CENTRO 
CEP: 446704)00 TEL: (75) 3239 2049 



E S T A D O DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
PRAÇA ARTHUR VIEIRA - S/N - CENTRO-CNPJ- 13.607.346/0001-02 

9.1 - Em caso de inexecução e/ou atraso na execução do objeto, a critério da 
Administração, estará sujeito o Contratado, sem prejuízo das responsabilidades civil 
e/ou criminal aplicáveis, às seguintes penalidades: 

a) Advertência verbal; 

b) Advertência por escrito; 

c) Multa em valor correspondente ao 0,3% (três décimos por cento) do valor total 
do objeto, por dia de atraso, contado em dias corridos, ou seja, incluindo-se na 
contagem os dias úteis e os dias não úteis; 

d) Suspensão temporária de participar das licitações promovidas pela 
Administração, por prazo não superior a 24 (vinte e quatro) meses; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar e/ou contratar com a Administração 
Municipal, enquanto durarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.2 - Por infração de qualquer outra condição prevista no contrato, será aplicada multa 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do objeto, podendo, neste caso, ser 
rescindido o ajuste administrativo, ficando a Administração isenta do reembolso de 
despesas ou pagamento de indenizações de prejuízos, que porventura venha o 
infrator a sofrer. 

9.3 - A multa por atraso na execução do objeto será aplicada automaticamente e 
cobrada por ocasião do pagamento da respectiva fatura. 

9.4 - Faculta-se ao Contratado o direito de defesa, observados os prazos fixados na Lei 
8.666/93. 

CLÁUSULA D É C I M A - DO R E A J U S T E 

10.1 - Serão sempre observadas as instruções governamentais para o caso de 
reajustamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA- P R I M E I R A - DAS DISPOSIÇÕES F INAIS 

11.1 - Os tributos que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da execução dos 
serviços, serão da exclusiva responsabilidade da Contratada. 

11.2 - Aos casos omissos será aplicada a Lei n° 8,666/93, no que couber. 

CLÁUSULA DÉCIMA- SEGUNDA - F O R O 

12.1 - É eleito o foro da comarca de Serra Preta, para conhecer e decidir quanto aos 
litígios que possam decorrer da execução deste contrato. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
CNPJ: 13.607.346/0001-02 

PRAÇA ARTHUR VIEIRA, S/N. CENTRO 
CEP: 446704)00 TEL: (75) 3239 2049 
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E S T A D O DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
PRAÇA ARTHUR VIEIRA - S/N - CENTRO - CNPJ- 13.607.34&0001-02 

E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 03 (três) vias, para 
um só efeito legal, juntamente com duas testemunhas adiante nomeadas, maiores, 
idóneas e capazes, sendo uma via para a Contratada, uma para a Contratante e uma para 
o Registro Legal. 

a, 05 detJaneire de 2015. 

Testemunhas: 

S A N D R A F E A L E S S A N D R A F E R R E I R A B R I T O 
C P F nD 050.303.915-25 

A N T Ô N I A J O S C I A R A O . B A S T O S 
C P F n" 291.519.908-65 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGUERA 
CNPJ: 13.607.346/00014)2 

PRAÇA ARTHUR VIEIRA. S/N, CENTRO 
CEP: 446704)00 TEL: (75) 3239 2049 
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isnidpal de Santo Amaro 
E s t a d o d a B a h i a 

C O N T R A T O N° 056/2015 Q U E 
E N T R E S I C E L E B R A M A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E 
SANTO A M A R O , E , DO O U T R O 
L A D O , A E M P R E S A M E T A GESTÃO 
P U B L I C A L T D A - M E , NA F O R M A 
A B A I X O : 

O M U N I C Í P I O D E SANTO A M A R O , E S T A D O DA BAHIA, através da 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E SANTO AMARO, inscrita no CNPJ n° 
14.222.566/0001 - 72, situada na PRAÇA DA PURIF ICAÇÃO, S/N, C E N T R O , 
SANTO AMARO/BA, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. R I C A R D O JÁSSON 
MAGALHÃES M A C H A D O D O C A R M O , brasileiro, casado, empresário, R G n° 
03.185.489 - 33 - SSP/BA, CPF n°. 416.797.925 - 04, residente e domiciliado na PRAÇA 
DA PURIFICAÇÃO, N° 40, SANTO A M A R O , BAHIA, doravante denominada 
simplesmente C O N T R A T A N T E , e, do outro lado, a empresa M E T A GESTÃO 
P U B L I C A L T D A - M E * inscrita no CNPJ n° 08.833.724/0001-28, situada na Rua Barão do 
Rio Branca, n° 1045, Centro, Feira de Santana/BA, CEP: 44.001-505, neste ato 
representada por seu Representante Legal a Sra. C A R L O S H E N R I Q U E R I B E I R O DOS 
R E I S , brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, R G n° 391.159- Ministério da 
Marinha, CPF n° 399.867.645-72, residente e domiciliado na Rua Goianápolis, n° 172, 35 
BI , Feira de Santana/BA CEP: 44094-108, doravante denominado simplesmente 
C O N T R A T A D A , resolvem celebrar o presente Contrato, conforme Processo 
Administrativo n°. 111/2015 e de acordo com as diretrizes da Lei n°. 8.666/93, mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

C L A U S U L A P R I M E I R A - O B J E T O 

1.1 O presente contrato tem como objeto a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de assessoria e consultoria tributária, exclusivamente na área 
previdenciária tendo como objeto atender as necessidades do município na prevenção e 
regularização de pendências junto à Receita Federal do Brasil e ao INSS, revisão e 
retificação da GFIP, Recuperação de valores de INSS recolhidos indevidapsente^revisão de 
parcelamentos previdenciários para exclusão de valores indevidos e oJ?fenção devCertidão 
Negativa de Débitos de Contribuições Previdenciárias. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS P A R T E S 

2.1 Constituem obrigações: 
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unkspal de Santo Amaro 
mentos indispensáveis ao cumprimento do contrato, 
assinatura; 

b) Realizar o pagamento pela execução do contrato; 

c) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, no prazo de 10 (dez) 
dias corridos da sua assinatura. 

I I - Do (a) C O N T R A T A D A , além das determinações contidas no Processo Administrativo 
n° 111/2015 e Inexigibilidade n° 020/2015, obriga-se a: 

a) Designar de sua estrutura administrativa um preposto permanentemente responsável pela 
perfeita execução deste contrato, inclusive para atendimento de emergência e que possa 
tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas ou 
ocasionadas; 

b) Executar o objeto deste contrato de acordo com as especificações ou recomendações 
efetuadás pelo C O N T R A T A N T E ; 

c) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e recursos 
humanos para execução completa e eficiente do serviço objeto deste contrato; 

d) Zelar pela boa e completa execução do serviço contratado e facilitar, por todos os meios 
ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepcstos designados pelo 
C O N T R A T A N T E , atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

e) Comunicar ao C O N T R A T A N T E qualquer anormalidade que interfira no bom 
andamento dos serviços; 

f) Atender còm presteza as requisições de credenciamento determinadas pela 
C O N T R A T A N T E ; 

g) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 
C O N T R A T A N T E e terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia 
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o 
equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do serviço 
contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do C O N T R A T A N T E ou ainda por 
caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de até 
48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência; 

h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação apresentadas no Proc^sscri 
Administrativo n° 111/2015; 

i) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que/incidam oa ve» 
a incidir sobre as suas átividades e/ou sobre a execução do objeto c o presente contfátc 

* ,5 •:. ÓV.-V..-VÍ.....: rtK.v.-':'-'-. , 
v - - V i írsOííJirt-?-.- f0>'*B--* '""Z:. 
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Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
ĵpslações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao 

p r e s í d f ^ 1 ^ ^ 

j ) Pagar os salários e encargos sociais devidos pela sua condição de única empregadora do 
pessoal designado para execução do serviço ora contratado, inclusive indenizações 
decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, vales transporte, obrigando-se, ainda, ao 
fiel cumprimento das legislações trabalhista e previdenciário, sendo-lhe defeso invocar a 
existência deste contrato para tentar eximir-se destas obrigações ou transferi-las para o 
C O N T R A T A N T E ; 

1) Adimplir os serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 
visando à perfeita execução deste contrato. 

m) Agilizar a imediata correção das falhas apontadas pelo C O N T R A T A N T E , concernente 
a execução do contrato. 

CLÁUSULA T E R C E I R A - DO PREÇO E CONDIÇÕES D E P A G A M E N T O 

I - Dar-se-á ao presente contrato o valor global de RS 66.000,00 (Sessenta e seis mil 
reais), a ser pago pela C O N T R A T A N T E ao (à) C O N T R A T A D O (A), da seguinte forma: 

§ 1°0 preço global a ser pago pelo C O N T R A T A N T E inclui todas ás despesas necessárias 
à execução integral do contrato, a exemplo de alimentação, hospedagem, transporte, taxas 
e tributos, não se admitindo assim nenhum acréscimo ao preço estipulado. O pagamento 
devido ao contratado será efetuado da seguinte forma: 

I - Até 5O (quinto) dia útil do mês subsequente a prestação do serviço, após a emissão da 
Nota Fiscal (referente ao serviço), devidamente atestada pelo setor competente. 

§2° Em hayerido alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir da sua 
regularização por parte da C O N T R A T A D A . 

§3° A atualizaçSo monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 
mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGEpro ratá tempore. 

§4° O C O N T R A T A N T E descontará da fatura mensal o valor correspondente às faltas ou 
atrasos na execução dos serviços/fornecimento ocorrido no mês, com base no valor do 
preço vigente. 

§5° As faturas far-se-ão acompanhar da documentação probatória relativa ao recolhimento 
dos impostos relacionados com a prestação dos serviços, no mês anteripr"lTrèàH£ação dos 
mesmos. 

CLÁUSULA Q U A R T A - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta 
Orçamentária descrita abaixo: 

dos recursos. jtação 

§1 
M l 
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w h , Pr@f@i1 lura Municipal de Santo Âmaro 
WC Secretimado i Projeto/ 

Atividade: 
Elemento 

de despesa: 
Fonte 

aec. de Administração, 
Obras Desenvolvimento 

e Serviços Públicos 

16.01 2.007 3390.35.00 00 

C L A U S U L A QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES G E R A I S 

As partes estabelecem as seguintes condições gerais: 

I - Os serviços serão executados pela C O N T R A T A D A , de acordo com os seus métodos e 
padrões, desde que seja garantida a máxima qualidade, sempre baseados em práticas 
profissionais corretas, observados as normas técnicas e legais aplicáveis; 

IV - As partes concordam ser absolutamente necessário intercambiar informações, por 
toda a execução do objeto, sobretudo aquelas informações que possam, vir a influenciar na 
definição de premissas e condições de contorno dos trabalhos. 

CLÁUSULA S E X T A - DA V I G Ê N C I A 

5 .10 prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
sua assinatura, somente podendo ser prorrogado mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA SÉT IMA - DO A D I T A M E N T O 

O presente Contrato somente poderá ser aditado, de acordo çom ás disposições da Lei 
8.666/93, por interesse de ambas as partes, mediante celebração de Termo Aditivo. 

CLÁUSULA O I T A V A - F ISCALIZAÇÃO DO C O N T R A T O 

O C O N T R A T A N T E exercerá a fiscalização do Contrato através da Secretaria de 
Administração. 

Parágrafo Único: É prerrogativa do Município, conservar a. autoridade normativa e 
exercer controle e fiscalização sobre a execução deste Contrato, bem como de denunciar ou 
rescindir este instrumento, no caso de paralisação ou de fato relevante superveniente que 
venha a ocorrer 

C L Á U S U L A N O N A - DÁS P E N A L I D A D E S 

0 descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizanpwnqdimplência 
da C O N T R A T A D A , sujeitando-a às seguintes penalidades: 

1 - Advertência que será aplicada sempre por escrito; 

I I - Multa, nos seguintes percentuais: 

b) de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do Contrato 
apresentações dos artistas, podendo ainda ser rescindido o 
penalidades. 

no caso de atraso nas 
contrato e aplicada^ outra 



Prefeitura Municipal de Santo Amaro 
uspensão fln!jjoi??ia'c^ c^iilo cie licitar com a Administração Pública Municipal; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMIN ISTRAÇÃO 
P U B L I C A , enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior a 
5 (cinco) anos. 

V - Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a C O N T R A T A D A ao pagamento de 
indenização à C O N T R A T A T E por perdas e danos; 

V I - Indenização à C O N T R A T A N T E da diferença de custo para contratação de outro 
licitante; 

V I I - As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, 
de acordo com a gravidade da. infração, facultada ampla defesa a C O N T R A T A D A , no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

V I I I - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por 
motivo de força maior ou caso fortuito. 

a) Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: guerra, revolução, bloqueios, 
epidemias, fenómenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos 
assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 

§ I o - A C O N T R A T A N T E é competente para aplicar, nos termos da Lei Federal 8.666/93, 
as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

§ 2o - As multas estipuladas no inciso I I desta cláusula serão aplicadas nas demais 
hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas. 

§ 3° - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à C O N T R A T A N T E no prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas 
Fiscais e/ou Fàturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar 
conveniente. 

§ 4° - A critério da Administração poderão ser suspensas às penalidades no todo ou em 
parte, quando o atraso, na. entrega do material for devidamente justificado pela firma e 
aceito pela C O N T R A T A N T E , que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA D E C I M A - RESCISÃO O U DENÚNCIA 

9.1 Este contrato poderá ser rescindido, nos termos da Lei 8.666/93: 

I - pela inadimplência de uma das partes ao pactuado neste instrui lento, de 
não subsistam condições para continuidade do mesmo; 

I I - pela superveniência de eventos que impeçam ou tornem 
prosseguimento de sua execução. 
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Prefeitura Municipal d@ Santo Amaro 
>rrend(taidglaiçr-ifos^iofees previstas na Lei n° 8.666/93 para rescisão do 
Contrato, poderá o C O N T R A T A N T E rescindi-lo, independentemente de 

Relação judicial ou extrajudicial, sem que assista o (à) C O N T R A T A D O (A) direito a 
qualquer indenização. 

9.2 O presente contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, desde que, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

§ 1°: Declarada a rescisão do Contrato, por qualquer dos motivos indicados nessa Cláusula, 
o (a) C O N T R A T A D O (A) terá direito apenas ao pagamento dos serviços já executados e 
aceitos pelo C O N T R A T A N T E e, a título de indenização, o valor de eventuais despesas 
comprovadamente realizadas em função do objeto. 

§ 2°: Quando a rescisão ocorrer, sem que haja culpa da C O N T R A T A D A , será este 
ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 

CLÁUSULA D É C I M A P R I M E I R A - D O F O R O 

10.1 Fica eleito o foro do Município de Santo Amaro/BA, em detrimento de qualquer/ 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente 
Contrato. 

Assim, por estarem justas .e acertadas, assinam as partes o presente Contrato em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem, 
para que produza os devidos e legais efeitos. 

Santo Amaro, 13 de Fevereiro de 2015. 

P R E 

M E T A G E k T Ã Õ T P t m i C Á L T D A Í 
C O N T R A T A D A 

T E S T E M U N H A S : 

NOME: 
C P F : 

NOME: 
C P F : 



Q 

G .. 

G 

G 

g 
G 

© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© > 
g w 
' © 

© • 

© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
Ô G 
© W 

© o 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© 
© • 
© 
© 
© 

CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA PREVIDENCIÁRIA. 

CONTRATANTE: A ITABERABA PREVIDÊNCIA - ITAPREV. es tabe lec ida a o Largo d a Palmeira 

s / n , C e n t r o , inscr i ta no CNPJ sob nS. 05 .156 .41 1 /0001-94 , r e p r e s e n t a d o por José Cláudio 

Es teves de C e r q u e i r a , por tador da cédula de ident idade n 9 1 1 3 3 1 3 0 5 5 e inscri to no CPF sob o 

n? 2 1 2 . 2 2 5 . 8 4 5 - 4 9 , res idente e domici l iado na Rua Wladimir Fre i re Pere i ra , ns 150, 

L o t e a m e n t o Nova I t aberaba , I taberaba-Ba , e 

C O N T R A T R A D O : M F T A GFSTÃO PÚBLICA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n« 0 8 . 8 3 3 . 7 2 4 / 0 0 0 1 - 2 8 . 

com s e d e na Rua Oomingos B a i b o s a de Araújo, n? 4 0 2 , Bairro Kalilándia, Feira de Santana-BA, 

sendo r e p r e s e n t a d o Pelo s e u sócio o Sr. Car los Henr ique Ribeiro dos Reis , inscri to no cadastro 

de pessoa física sob o n 9 399867645-72 e RG n2 391159 Min. Marinha. 

As par tes a c i m a ident i f icadas t ê m , entre si justo o acer tado o p r e s e n t e Cont ra to de Prestação 

de Serviços Técnicos Espec ia l i zados de Assessor ia e Consul tor ia Previdenciár ia , q u e se regerá 

pelas cláusulas segu in tes e pelas condições descr i tas nq p r e s e n t e . 

DA F I N A L I D A D E E ' ^ F U N D A M E N T O L E G A L : O C O N IRATAN1E ; e s o l v e ce lebrar 0 presente 
Cont ra to , s u j e : : a n c o - s e as partes aos c o m a n d o s dos arts 25, II, 26 e s e u parágrafo único e art. 
1.1. incisos III e V d a Lei 8 . 566 /93 . pr inc ipa lmente pela n e c e s s i d a d e de or ientação de 
consul tor ia jur íd ica na área do Direito Previdenciáric, e s t a n d o a cont raçâo an teced ida do 
c o m p e t e n t e p r o c e s s o de inexigibil idade de licitação ns 0 0 1 / 2 0 0 7 . 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 .1 . Audi tor ia na GFIP do município e no Caixa de Previdência " ITAPREV" , no per íodo 

c o m p r e e n d i d o ent ra janei ro de 2009 a junho de 2010 , inclu indo o 1 3 9 salário. 

1.2. Audi tor ia na ITAPREV - I taberaba Previdência, de forma a regular izar pendências 

c o m o Min is té r io Cia Previdência Social , 

1.3. Consu l tor ia e Assessor ia Previdenciária para O correio c o m p r i m e n t o das 

obr igações es tabe lec idas na Leaíslacãc1 Prev idenciár ia /MPS. 

i .4 Regular izar débitos e a c o m p a n h a , parce lamentos perante o INSS; 

ff 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA irertís L-e* 
Oan\e«eW»f ; d

n »2796Ã , , 

p f 0 O í t Ã P R e v . 



2 . 1 . A C O N T R A T A D A se obriga a a c o m p a n h a r todos os a tos re lac ionados 

c o m o serviço de a s s e s s o r i a e consul tor ia descr i to na Cláusula l i , de fo rma prevent iva 

o u pal iat iva, nos m o l d e s dos parágrafos seguintes: 

2.1.3 A C O N T R A T A D A util izará todo o s e u corpo técnico para a real ização de 

p e s q u i s a e d e s e n v o l v i m e n t o na área a s s e s s o r a d a , b e m c o m o para a solução e 

p revenção de eventua is p rob lemas , n o m e a n d o um responsável pa ra a administração 

das át iv idades. 

2 .1 .2 . A C O N T R A T A D A se obriga a inda ao f o r n e c i m e n t o de relatórios 

gerenc ia is d e t a l h a n d o os possíveis d e s c u m p r i m e n t o s da legislação previdenciár ia , bem 

c o m o , as dev idas ações corret ivas durante todo o per íodo cont ra tua l . 

2 .1 .3 . Real izar a d e q u a d a m e n t e os serviços, a t e n d e n d o a requis i tos previstos 

na legislação Previdenciár ia; 

2 .1.4. Sol ici tar , por escr i to , de forma de ta lhada , os d o c u m e n t o s e 

in formações necessárias á execução dos t rabalhos. 

Parágrafo Único: A C O N T R A T A D A não responde por in formações , declarações 

ou d o c u m e n t a ç ã o inidôneas que lhe forem apresen tadas peto C O N T R A T A N T E . 

CLÁUSULA T E R C E I R A - D A S OBRIGAÇÕES DA C O N T R A T A N T E 

3 . 1 . A C O N T R A T A N T E se obriga a apresentar à C O N T R A T A D A t o d o s o s d o c u m e n t o s 

necessários ao bom e fie) cumpr imento do presente cont ra to de a s s e s s o r i a , quando 

sol ic i tada. 

3 .2 . A C O N T R A T A N T E deverá co locar á disposição d a C O N T R A T A D A todas as 

in fo rmações e d o c u m e n t o s necessários para o b o m d e s e m p e n h o dos serviços, os quais 

serão sol ic i tados por escri to, conforme descri to na cláusula 2.1.4. ' ; 

CLÁUSULA Q U A R T A - D O P A G A M E N T O 

4 . 1 . Pe los Serviços e l e n c a d o na Cláusula Primeira i tem 1.1 a 1.4 o C O N T R A T A N T E 

pagará à C O N T R A T A D A o v a l o ' j quant ia m e n s a l de R$ 2 .500 ,00 (Dois Mil e , 

Q u i n h e n t o s Rea is ) a ser pago no dia 1 5 do mês seguinte a o da prestação dp , 

serviço. 

4 .2 . i o d a s as d e s p e s a s que se f izerem necessárias para o b o m c u m p r i m e n t o deste 

i n s t r u m e n t o c o r r e m por conta d.< C O N T R A T A N T E , inclusive as de v iagens, 

re fe ições, hospedagens , combust ível c qua isquer outras , que v e n h a m a ser em ^ 



razão do presente contrato , med ian te prévia e e x p r e s s a autor ização do 

C O N T R A T A N T E . 

C L A U S U L A Q U I N T A - D O R E A J U S T A M E N T O D O PREÇO 

5 . 1 . O p r e s e n t e cont ra to poderá ser rea justado conforme a c o r d o ent re as partes e 

s e m p r e e m obediênc ia a Lei n° 8 . 6 6 6 / 9 3 . 

CLÁUSULA S E X T A - D A PRORROGAÇÃO 

6 . 1 . 0 P r e s e n t e contrato poderá ser prorrogado por iguais e s u c e s s i v o s per íodos nos 

t e r m o s do artigo 57 . inciso ii, da i_ei ns 8.666/9'-! 

CLÁUSULA S É T I M A - D A D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 

7.1 As d e s p e s a s d e c o r r e n t e s da execução do presente c o n t r a i o correrão por conta da 

seguinte d o t a ç ã o : 

Órgão 

Pro je to /A t iv idade : . 

E lemento : - 0 1 9 3 0 0 1 - Consul tor ia 
a 

CLÁUSULA O I T A V A - D A VIGÊNCIA E RESCISÃO 

8.1 O p r e s e n t e ins t rumento de contrato terá vigência pelo per íodo c o m p r e e n d i d o 

e n t r e a data de sua ass ina tura , ou se ia , 15 de julho de 2010 até 15 d e jane i ro de 2 0 1 1 , 

p o d e n d o a q u a l q u e r tempo ser rescindido mediante pré-aviso de 3 0 (trinta) dias, oor 

escr i to . 

PARÁGRAFO Ú N I C O - A rescisão do Cont ra io , nos l e r m o s do art. 79 da Lei n S . 8 . 6 6 6 / 9 3 , poderá 

ser 

a) d e t e r m i n a d o por ato uni lateral e escri to da Administração do C O N T R A T A N T E nos casos 

e n u m e r a d o s nos incisos i a X!i e XVI! do Art. 78 da lei n ° . 8 . 6 6 6 / 9 3 ; 

b) amigáve l , por a c o r d o ent re as par tes , reduzido a te rmo no respect ivo p r o c e s s o , desde que 

haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE; e. 

b) |udiciai. nos t e r m o s da legislação 

L/j rtas LeaV 
. - , » Í «*f8> 279^1 
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CLÁUSULA N O N A - CONDIÇÕES G E R A I S 

9.1 O p r e s e n t e contrato passa a valer o partir da ass ina tura pe las par tes . 

CLÁUSULA D É C I M A - D O F O R O 

1 0 . 1 . Para dir imir qua isquer controvérsias or iundas do C O N T R A T O , as par tes e legem 

o foro d a c o m a r c a de I taberaba-BA. 

Por e s t a r e m a s s i m jus tos e cont ra tados , f i rmam 0 presente i n s t r u m e n t o , e m duas vias 

de igual teor , j u n t a m e n t e c o m 02 (duas) t e s t e m u n h a s . 

I t a b e r a b a , 15 de j u l h o de 2 0 1 0 . 

ITAPREV - ITAB|RApÁWp/ ID^NCIA ) 

José Cláudio^st^reide/lerqGelra / 
Presidente qa Úapnp/ „. „ . ^ / 

è 

Carlos Henrique Ribeiro dos Reis 
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CONTRATO 11°, 0061/2014 " 

A P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E MACAÚBAS, com sede na Rua Dr. Vital Soares, 
n°. 268, I o Andar, Centro, Macaúbas, Estado da Bahia, inscrita rio CNPJ sob o n" 
13782.461/0001-05, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor José João. 
Pereira, inscrito no CPF sob o nL026.1.S4275-72, no RG sob o n°. 00585168-83. 
doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa M E T A GESTÃO P U B L I C A 
L T D A , - ME, inscrita no CNPJ sob o iN. 08833724/0001-28, com sede ná Rua 
Domingos Barbosa de Araújo, n°. 402, Kailànclia, Feira de Santana, Estado da Bahia,, 
representada pelo Senhor Carlos Henrique Jubèiro dos Reis, brasileiro-, maior e capaz, 
inscrito no .RG sob o n°, 391159, Min. Marinha, e. no, CPF sob o n°. 399867645-72, 
domiciliado na cidade de. Feira de Santana. Estado da Bahia, -doravante denominada 
CONTRATADO, resolvem celebrar o. presente; Contrato mediante -as disposições 
expressas nas cláusulas seguintes. 
CLÁUSULA P R I M E I R A - DO ÕBJETG - O objeto deste instrumento é a contratação 
.de. serviços cie Assessoria para a Obtenção e ou manutenção da Certidão Negativa de 
Debito de Contribuições.Pfe.videnciárias, (CND); Consultoria e Assessoria 
Previdenciária para o corretó cumprimento das obrigações estabelecidas na Legislação 
Previdenciária; Redução dos valores mensais devidos' pelo CONTRATANTE, com a 
utilização do crédito apurado através dal compensação com débitos vencidos :e/on 
vincendos, das contribuições sociais ao; INSS se couber; .Redução-dos valores mensais 
devidos pelo CONTRATANTE, através cia devolução dos; valores' retidos do. FPM com 
base em valores confessados em, GFIP e. duplicados nos sistemas; informatizados da 
Previdência. Social, com a utilização do crédito -apurado através da compensação com. 
débitos vencidos e/ou vincendos cias contribuições sociais ao INSS; Revisões- dos; 
parcelamentos feitos pelo CONTRATANTE, para apontar erros cometidos péla 
autarquia, .com a consequente redução da parcela retida, do Fundo d£ .Participação dos, 
Municípios - FPM, além dá, posterior devolução (restituição ou: compensação, o que 
couber) .dos valores recolhidos: -a major - pelo Ente Federativo, pelo prazo de 12 (doze) 
meses, 
Sub-Cláusula Única - Os serviços referidos serão prestados em dia e. nó: -local indicado 
pela Secretaria Municipal de Administração, sob pena cie serem aplicadas as sanções, 
previstas neste instrumento contratual; e o cumprimento da regular execução do objeto 
deste Instrumento ficará ;a cargo do. Secretária Municipal de Administração-. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES D E PAGAMENTO, 
DO R E A J U S T E DOS PREÇOS; O preço, total estimado para contratação dos serviços 
objeto deste instrumento é de RS 120.000.OQ; (cento e vinte mil reais), que será. pagos em 
•doze-parcelas mensais, iguais e sucessivas pagas do último dia útil de cada-mês-até o dia; 
.dezdo mês subsequente,, sempre após a. execução parcial dos. serviços, mediante depósito 
bancário ou cheque. 
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Em caso de atraso no pagamento do valor acordado, o valor ora pactuado sofrerá 
atualização monetária.:-aplicação, de muita de 2% (dois por cento)..;ede mora de< 1%: (um 
•por cento) por,mês, calculados sobre o vator principal. 
Parágrafo Único - O valor do contrato estabelecido nesta cláusula será classificado; 
como adiante, especifica: 60% corresponde à prestação de serviços, e será classificado; 
.como. pessoal e 40% correspondente a material de consumo.. 
CLÁUSULA T E R C E I R A - DO R E A J U S T E DO PREÇO - Os valores estipulados na 
Cláusula anterio,r,;serão,;reajustados anualmente,: na-mesma proporção/e índice,da inflação 
utilizado pelo Governo Federal na atualização, de suas.- obrigações, garantido sempre é 
equilíbrio económico financeiro do contrato, nos;termos do Artigo' 65-. inciso II.- alínea, 
•'d", da Lei-n9 8.666/1993. 
Sub-CIáusuIa Única — Os reajustes independerão de: termo aditivo, sendo necessário 
anotar no processo administrativo da CONTRATADA a origem e autorização do 
reajuste, Lera-eomo dos cálculos.. 
C L A U S U L A QUARTA - DA VIGÊNCIA: O presente instrumento terá vigência a 
partir'da data de assinatura deste-instrumento até o. dia 31 de dezembro: de.2014 
CLÁUSULA QUINTA - DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: As despesas com a 
aquisição dos objetos do presente Contrato deverão ser suportadas pelas seguintes 
dotações orçamentária:. 
02.01 - GABINETE DO PREFEITO 
2014 ~ Manutenção de Consultoria, e Assessoria 
33.90.36.00 -/Serviços, de Consultoria 
CLÁUSULA S E X T A - DAS OBRIGAÇÕES: 

1. DO CONTRATADO: O CONTRATADO se obriga a executar os serviços de 
acordo com a discriminação supracitada a -contar do recebimento cia ordem: de 
serviço, bem como a: 
L I Comunicar, de imediato e por escrito ao CONTRATANTE,, qualquer' tipo. 

de ir-egularidãde que ocorra durante a vigência deste instrumento; 
,1,2 Arcar com todas as despesas; derivadas deste-contrato,.- lais -como -encargos 

fiscais C; comerciais'resultantes e .outros: 
1.3 Responder pelos: danos causados ao CON TRATANTE ou à terceiros, -

decorrentes de culpa CHI dolo; 
.1.4 Providenciar a imediata- correção das falhas apontadas: pelo, 

CONTRATANTE. 
2. DO C O N T R A T A N T E : O CONTRATANTE sc obriga a realizar os pagamentos 

nos valores e nos prazos acordados acima, bem como a custear os serviços de1 

transporte, alimentação e hospedagem, do CON .PRATADO .quando na execução 
do objeto deste1 instrumento; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO - Constitui motivo para 
rescisão do presente contrato o não cumprimento dc qualquer de suas cláusulas e 
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condições; bem como os demais- niotiws: descriminados rio- Artigo 78. a ser efetivado rios 
moldes do Artigo 79, ambos da Lei n°. 8.666/1993. 
CLÁUSULA O I T A V A - DO R E C O N H E C I M E N T O DOS D I R E I T O S DA 
ADMINISTRAÇÃO - O CONTRATADO reconhece desde já os direitos do 
CONTRATANTE, em caso de rescisão adminislraliva prevista no Artigo 77 da Lei n°. 
8.666/1993. -ri v 
CLÁUSULA NONA - DA VINCULAÇÃO - O presente contrato se vincula aos termos 
do processo, administrativo de inexigibilidade de licitação h°. 0003/2014-L 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E DAS .MULTAS - O CONTRATADO em 
caso de atraso na execução dos serviços solicitados estará sujeita ao pagamento de multa 
de mora nos seguintes limites: 

a) 02% (dois por cento), em caso de atraso superior a 01 (um) dia e inferior a 02 
(dois), dias; 

b) 05% (cinco por cento), em caso de atraso igual ou superior a 02 (dois) dias e 
infer ior a 04 (quat ro): d ias; 

c) 10% (dez por cento), em caso de atraso superior a 04 (quatro) dias, sendo 
facultado ao CONTRATANTE rescindir unilateralmente o presente contrato em 
qualquer das hipóteses.- elencadas acima, de acordo; -com- -.o seu- critério de 
conveniência e oportunidade. 

Sub-cláusula Trimeira - Nas situações de atraso,,-existindo justificativas, -e- sendd-estás; 
razões aceitas pelo CONTRATANTE, não será aplicada multa à CONTRATADA. 

-.Sub-cláusula Segunda O não. cumprimento, das demais cláusulas, do presente-
instrumento, com exceção do-adimpl.emen.to do-pagamento, importará para; a parte faltosa 
a multa de 20% (vinte, por cento) do valor total deste, contrato. 
Sub-cláusula Terceira —- Em caso de clescumprimento total ou parcial, das cláusulas db 
presente contrato, a CONTRATADA estará .sujeita as: sanções administrativas previstas 
no Artigo-87, incisos I , -II, III-e. IV, da.Lei -8.666-, garant|rido-sc,-o direito- a .prévia defesa,; 
CLÁUSULA DÉCIMA P R I M E I R A - DAS PENALIDADES - Fica o 
CONTRATADO sujeito às penalidades previstas na Lei .8.666/93, salvo-ocorrência de 
força maior, plenamente/justificável na .forma do Código Civil , 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO - O presente contrato reger-
se-á pelo disposto'na Lei -8.6.6.6/93, e os casos omissos, aplicar-se-ão: subsidiariamente as 
normas de direito civil pertineutes. 
CLÁUSULA DÉCIMA T E R C E I R A - DA ELEIÇÃO DO FORO - As partes 
contratantes elegem o Fórum da Comarca de Macaúbas. para dirimir qualquer dúvida do 
presente, contrato, renunciando a qualquer- outro por mais- privilegiado que seja; 

E por estarem assim justos ê; contratados; assinam ò presente1 contrato em duas vias 
digitadas, todas dé Igual forma e (cor; contratante e: contratada,, na jprèsença de duas 
testemunhas a tudo presentes. 

http://adimpl.emen.to
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E S T A D O O A. B A H I A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L U E M U R I T I B A . 

C O N T R A T O D E P R E S T A Ç Ã O D E S E R V I Ç O S E S P E C I A L I Z A D O S N ° 033/2014 

" C O N T R A T O D E P R E S T A Ç Ã O D E S E R V I Ç O S 

Q U E E N T R E S I C E L E B R A M A P R E F E I T U R A 

M U N I C I P A L D E M U R I T I B A Ê,A M E T A G E S T Ã O 

P U B L I C A L T D A 4 M E , 

De um lado MUNICÍPIO DE .MURITIBA, NO E S T A D O DA BAHIA, Ente de 

bi fôi tq Público, C N P J n° 13 328 504/0001-46, com sede-à Rua Dr. Pedro Cortes, n° 26, Centro, 

MURITIBA-BA. C E P 44.340-000, neste ato representado-por seu Prefeito, o S R . R O Q U E LUIZ 

DIAS DOS S A N T O S , R G n° 03704495-84, C P F n° 354.760 015-49, doravante denominado 

C O N T R A T A N T E , e do- outro a Empresa M E T A GESTÃO P U B L I C A L T D A - ME, inscrita no 

ÇNPJ/MFm" 08;833i;724/000;1-28,, com -sede à R u a Domingos Barbosa de Araujo, 402, Bairro 

Kaliíàndia, Feira de Santana-Ba. neste ato pelo s e u representante legal o senhor Carlos 

Henrique Ribeiro- dos R e i s , Técnico em Contabilidade, inscrito mo C P F sob ;o- n° 399.867.645-72 

e- ' R G ; 391.159- Ministério da' Marinha, identificado- -como C O N T R A T A D O ; resolvem, com 

conformidade a Le i '8.666/93, firmar o presente contrato para os serviços no Município de 

Muritiba, mediante a s seguintes cláusulas e condições. 

01; * DO O B J E T O 

O presente contrato tem como O B J E T O a prestação serviços técnicos especializados com as 
seguintes finalidades: 

1.1, Çohsultòriá.e;Assessoria Previdenciáfiã para c correto cumprimento das obrigações 
éstabelécidàs na Legislação Previdenciária. 

1.2. Revisões dos parcelamentos feitos pelo Munjcípiovde: MuriUba; para apontar erros 
cometidos pela autarquia, cem a consequente redução da parcela, retida do Fundo 
de Participação dos Municípios - FPM, além da posterior devolução (restituição ou 
compensação, o que couber) dos valores recolhidos a maior peio Ente Federativo. 

Parágrafo Único: E m traços gerais, o trabalho consistirá em ações administrativas para: 

• Orientação previdenciária para a Correta Elaboração das G F I P , 
evitando,- consequentemente; -entre -outros; -a;- multa -imposta 
pessoa lmente ao gestor públicorquando da aplicação de Auto de 
Infração pelo Fisco Previdenciário: 

lítin Dr. PêcIroiÇ/fírlrs n''2(> -- j O n i m *- :>1 itritíÍ>íi; ~-,Rul>i:i 
(%v44i4fím<í00r»\p5)ò4umi l -CN-IÚ Í3.s2>i^oj/oo<i.iv4é 



E S T A D O : DA. . B A H I A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L DE M U R I T I B A 

••• Assessor ia: e Consultoria Previdenciária para -o: correio .cumprimento 
das õbrigaçõés previstas ria- legislação, previdenciária; 

• Regularização previdenciária dás informações migradas para; ps 
sistemas dé; benefícios dc- INSS relativa aos, servidores, do município; 

• Auditoria -nos Pedidos de- Parcelamento -de Contribuições 
Previdenciárias para evitar o parcelamento de valores maiores que o 
devido;; 

• Apuração,, recuperação e -compensação de valores de INSS 
recolhidos indevidamente à- Previdência S.ocjal; 

• Apuração de débitos indevidos constantes os parcelamento, bem 
como, (a; -elaboração de- petição para a--exclusão dos referidos 
débitos;. 

• Regularização do Desconto de INSS no Fundo, de Participação dos 
Municípios T F P M ; 

•••• Inscrições de Trabalhadores'junto à Previdência Social; 

02. R E G I M E P E EXECUÇÃO 

O serviço que se trata a cláusula anterior será executado em regime mensal, correndo por conta 

do contratado todo material, mão de obra qualificada- òu não, -bem como Jõdps os encargos 

tributário ou trabalhista que incidam sobre a execução dos serviços. 

03. OBRIGAÇÕES DA C O N T R A T A D A 

2 , 1 . A C O N T R A T A D A se obriga a acompanhar .todos; os' atos relacionados 
com o serviço de assessor ia e consultoria descrito na Cláusula 1a", de forma preventiva 
ou paliativa; nos-moldes- dos parágrafos seguintes;, 

2 .1 .1 . A C O N T R A T A D A utilizará todo o seu corpo técnico para a realização de 
pesquisa e desenvolvimento: na -área- assessorada, bem como para a solução -è' 
prevenção de eventuais problemas, nomeando um responsável para-á -admínistração-das 
átividades. 

2.1.'2. A C O N T R A T A D A se obriga ainda aó fornecimento dé- relatórios 
gerenciais detalhando -os possíveis descumprimentos da. legislação previdenciária, bem 
como, a s devidas ações corretivas durante todo o período contratual. 

Rtisi l)r. Pedro Cortes n"2 f r~ -Cent roMur i t ibn ' - - Hnhhr 
KrT;iM434l)-0(]jt~q e)er:(x (75; 3.424-2811 CÍNPJ D.S2S.504/Ofl(»I-46; 



E S T A D O D A B A H I A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L DE M U R I T I B A 

' 2.1,3. Realizar adequadamente os serviços, atendendo a .requisitos previstos 
na legislação Previdenciária; 

2.-L4. Solicitar,,-por escrito, de forma detalhada, os documentos è informações, 
necessárias á execução dos trabalhos. 

Parágrafo Único: A C O N T R A T A D A hão-responde por informações, declarações 
ou documentação inidóneasque. lhe forem, apresentadas pela . C O N T R A T A N T E . 

04. OBRIGAÇÃO DA C O N T R A T A N T E 

3.1 . A C O N T R A T A N T E se obriga a apresentar á C O N T R A T A D A todos os 
documentos necessários ao bom e fjel .çumprírnento do presente contrato de assessor ia, 
.quando solicitada, 

3*2, A C O N T R A T A N T E deverá colocar à disposição da C O N T R A T A D A , todas, f á ; 
informações e documentos necessários párá.ó bom desempenho dos serviços, PSquais' : 
serão solicitados por escritOi. conforme:descrito na cláusula 2,1.4. 

Parágrafo, Úniço: A C O N T R A T A N T E responsabilizaf-s.e-á 'pelos erros1, ou 
enganos existentes nas G F I P , provenientes da não.entrega ;da documentação em lempo: 
hábil ou quepossuam informações incorretas. 

.3.3. Fornecer e assinar procuração, outorgando poderes ao C O N T R A T A D O para 
representá-lo junto â Répeita Federal do Brasil,, tendo como fim único e- exclusivo a 
obtenção de relatórios, extratos e demonstrativos necessários ao fie] cumprimento deste 
contrato., 

3.4'. .Pagar â remuneração prevista na Cláusula.7a. 

05. DA FISCALIZAÇÃO 

Os serviços ajustados pelo presente, contrato serão fiscalizados' por pessoa credenciada do 

C O N T R A T A N T E , através da Secretaria, de. Administração, com poderes, para •verificar; o fiei 

cumprimento deste cm todos os termos e condições. 

06; DA VIGÊNCIA/PRAZOS 

O presente contrato, e, consequentemente, a prestação, dos serviços' acima mencionados terá 

inicio na data da assinatura do presente contrato e vigerá até 31 dé dezembro de "2014, podendo 

prorfogar-se mediante acordo entre a s partes,, podendo ser renovado automaticamente por 

iguais períodos conforme a Lei Federal '8.665/93. . / 

Uiin.Dr, Pi-dniCói-tes ii"26.-.Centro -. Murilibit — B;ihi;i 
CRl« A4Í4'(P'06tt.- Telefax (75).342422811 &PJ 13.X28.5ÍU/0OÍ) 1-46 
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E S P A D O D Ã B A H I A 
P R E F E I T U R A M U N I C í f A L DE MURITíBA 

10. D I R E I T O S E P E N A L I D A D E S 

As partes estão sujeitas a cumprir este contrato de forma iega! e integrai, ficando as mesmas na 

obrigação, de pagar muita, de 2 5 % .(vinte, e cinco) por cento do valor deste contrate como 

indenizaçã o no caso de inadimpléncia de qualquer d a s clausulas deste contrato; 

O pagamento de valores referente a multa será. efetuada imediatamente, ou facultada a 

. Administração efetuar o respectivo- desconto nas faturas a serem pagas a CONTRATADA. 

10. DAS CONDIÇÕES G E R A I S 

A C O N T R A T A D A não poderá transferir a execução dos serviços de que trata o presente 

contrato, nem tampouco, transferir ou. caucionar os direitos ou garantias deste contrato, no todo 

ou em parte, salvo com consentimento por escrito do MUNICÍPIO D E MURITÍBA, através da 

Secretaria de Administração. 

Ficam reservados ao Município o direito e a autoridade para -resolver todo.;.e, qualquer caso 

singular, duvidoso ou omisso, não previsto, no Contrato, e em tudo mais que de qualquer forma 

relacione, direta ou indiretamente, corii ó objeto desta-contratação. 

Este contrato é regido pela Lei Federal 8.6B6/S3 e suas alterações. 

1 1 . DÃ RESCISÃO C O N T R A T U A L 

A rescisão do presente contrato, por qualquer das partes, operar-se-á mediante a nõtificaçâo 

extrajudicial ou judicial, com prazo de 30 (trinta) dias para a sua efetivação, incumbindo, â: parte 

' que deu causa a rescisão, o, pagamento do equivalente a 20% (vinte per cento) do valor deste 

contrato em favor da outra parte. 

12. DO F O R O DO C O N T R A T O 

Rua; Dr, Rctl.ro' Coi tés ri"2(i - Çetvlmv- Mu ri liba - IValiia 
-QÍiP 4434(LD00-Tr lc lax g?5).3424-281 I CMVf lGlN28.50-í/(ftMI 

http://Rctl.ro'


E S T A D O - D Á B A H I A . 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L DE M U R I T I BA 

E C O M O P R O V A D E A S S I M - H A V E R E M L I V R E M E N T E P A C T U A D O , F I R M A M - 0 ) P R E S E N T E 

D U A S V I A S D E I G U A L T E O R E F O R M A , P E R A N T E A S T E S T E M U N H A S A B A I X O - , 

C O N T R A T A D O : 
5 0 

M E T A . G ESTÃO P U B L I C A L T P A - M E 

T E S T E M U N H A S ; 

NOME: j f f t y 
A y ^ ^ y ^ Ã0 teteL Kowy y f y 5 -, -

R G ^ V 4 1 ' H K 

Riiiy D r , Peilio Cortês II"2Í> -= Òciitrti - >íurifil;>;i — Ibúiiu 
t i l» 44340-(l(H) - Telefax (75) 3424-2811 ( M U 13.82±5tí4/(l()l)T-4<V 

& MISTG 



E S T A D O D A B A H I A 
P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E M U R I T 1 B A 

07. DO V A L O R DO C O N T R A T O , DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.E LICITAÇÃO 

Péla efetiva prestação dos serviços profissionais ora contratados, o .GONTRATANTE- págará ao 

CONTRATADO, o valor mensais de R$ 3:.928l0C(très mil novecentos e. vinte e pito reais) êm- f 1 

parcelas iguais, totalizando o valor glooal do Centra to R$43.208,"00(quarenta e três mil duzentos 

e oito reais). O preço aqui estipulado é final e representa o vaiçr global uo contrato, para todos 

os efeitos legáis-é jurídicos,; não se-admitindo qualquer acréscimo, 

08. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA. 

A dotaçâo orçamentária, ddpresente contrate é a seguinte: 

Órgão: 02.02 S E C R E T A R I A MUNICIPAL D E ADMINISTRAÇÃO 

Unidade Orçamentária: 2.013 - Manuteoção.da Secretaria Municipal de. Administração:. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Fonte - 0 

Este. Contrato é regido através de processo de inexigibilidade n° 01!Q/20i1.3. 

09. FORMA D E P A G A M E N T O 

O pagamento do preço devido pelos serviços objeto deste contrato será efetuado, em t f (onze) 

'parcelasliguais ersucessivas, exigíveis a ser pago no dia 10 dc mês seguinte ao da prestação do 

serviço. 

-Para fins- b e apíicação do. Art.. 18 ç §1° : da Lei Complementar- n°- TQ1/200Q (Lèi # 
Responsabilidade Fiscal) , bem como ao Art, 27, §2C da" Resolução n ? 460/200D ÃÕ TCM ; ! , ps 
valores afetos a pessoal- contratado original encontra-se representado pele valor global dos 
-serviços,, -neste ato declara-se qUe as,' déspesãs. relativa a, pessoal- representa 60%. dõ valor 
global, ou: se ja, â parcela, ãfe.ta a. pessoal para o contrato primitivo, equivale, a R$25.924,80 (Vinte 
e cinco mii novecentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos), restando a parcela de insumo 
-de 4 0 % -igual R$f7 ,283,20 , (Dezessete mit duzeniq.s e oitenta e três reais e, vinte centavos).. 

Rua -Dr. Bcdro-Ciortw 11*20 - Cícnim — Muritilni — Bahia 
( L R 44340-001) «Tcli-fax (75)3424^2811 ( M U 13..S28.504/0UIH-46 

http://duzeniq.s
http://e
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E S T A D O D A B A H I A 

P R E F E I T U R A MUNICIPAL D E I BI PITANGA 
Av.Cláriston A n d r e s , N° 815 - Centro - Ibipitanga - B a - C E P - 48540-000 - F O N E : {77)3674-2202 

• E-MAIL;? prcfeit'iir:ununicip;tUlcil>ipitsyns:»>*MJi«TiHsiiI;c.aM:. r-.NT.j I J . - S I . V I 4 coru-nc 

, C O N T R A I O D E P R E S T A Ç Ã O D E S E R V I Ç O S N°OÕ7S-2014 

Por este instrumento de Contrato de PRESTAÇÃO D E SERVIÇOS que entre si Fazem de um lado a 
.Prefeitura .Municipal -.dc- -Ibipitanga. pessoa .jurídica de. direito -interno, -inscrita, -na CNPJ r -

| 13.781 364/0001-06. com sede do Poder Execu t i vo , situada à A v . Cle i is íon Andrade, 815,, Centro. 
Ib ip i tanga-Ba, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Humber to Ra imundo Rodr igues 
dc O l i ve i ra , portadoi do C P F : 390 016 7Q5-S7, doravante denominado simplesmente C O N T R A T A N T E , 
e do outro lado pessoa Jurídica, Meta Gestão Pública L T D A , Insciua no C N P J " 0S.S33.724/0001-28; 
com sede à Rua Domingo Barbosa de Araújo. 402 c c n t i o - I eira de Santana-Ba. doravante denominado 
simplesmente C O N T R A T A D O , ficou ajustado e contratado o seguinte. 

CLAUSI T A PRIMEIRA - DO 0BJE10 

Es te contrato é regido pelos princípios do dueito administrativo, tem por finalidade prestação na 
assessoria e consultoria especial izada na área previdenciária. sendo 6 0 % instintos e 401b mão de 
obra, para o exercício -financeiro 2014, 

C L A U S U L A S E G U N D A - D A EXECUÇÃO - Os serviços aludidos na ( lausula anterior serão prestados 

' dentro-doprazo.estabelecido-em Lei,.quandoTorx).casp ou.nas-datas/especiíieadas:.. 
i • • • 

• 

' - C I Á U S U L A T E R C E I R A - D A RELAÇÃO JURÍDICA DO C O N T R A T A D O O contratado e contratante ficam 
-óbngados â dar ciimprimentoàs determinações da-Legislação vigente: 

Parágrafo Único: É de responsabilidade exclus iva c integral do C O N T R A T A D O a utilização dc 
pessoal para a execução do objeto deste coii trato, incluídos os encaigos trabalhistas, providenciai tos, 
sociais, f iscais e comerc ia is resultantes dc vínculo empregatícío, cujos ômis e obrigações em 
nenhuma hipótese podeiSo ser transferidos para o C O N T R A T A M E. 

• C L A U S ! <LA Q U A R T A - D A S OBRIGAÇÕES DO C O M R A T A D O : O CON 1 R A T A D O se obriga a entregar 
os materiais e/ou serviços, durante o período estipulado no contrato, nos termos e prazos do presente, meste 
município. 

C L A U S U L A Q U I N T A - DO PREÇO, CONDIÇÕES D E P A G A M E N T O E VIGÊNCIA: O preço dos serviços e 
condições de pagamento serào.as seguintes: 

O Valor Global do contrato'é de R S 36.000,00 (trinta e seis mi l reais) 
O pagamento do Contrato será realizado em 12 (dez.) parcelas mensais no valor d e L R $ 3.000.00 (três mi l 

-reais): 

A vigência do presente-contrato é de 1 O/G 1/2014 a 30/12/2014. 

C L Á U S U L A S E X T A - DÕS R E C U R S O S ORÇAMENTÁRIOS. As despesas com a execução do presente . 
contrato, na importância prevista na Cláusula anterior correrá à Conta da Dotação Orçamentária: ^ , L ./') 

Unidade Orçamentária: 02.01.00 G A B I N E T E DO P R E F E I T O 

Atividade 2014-.MANUTENÇÃO DACONSUI TORIA E ASSESSORIA JURÍDICA 

, Atividade; -
Elemento- 3.3.9 0 35 00.00/- SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

' ^ ' >' / # t o W / > 
\ * 3 
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^tmn% E S T A D O D A B A H I A 

t P R E F E I T U R A MUNICIPAL D E IBIPITANGA 
1 " - r e - T T " Av.ClôristonAndrade, N°815-Cent ro - IbSpi tanga-Ba-CEP-46540-000-FONE: (77)3674-2202 

eovÈwd cidadão CNPJ 13.T81.3C4 ouul iiô E-MAIL: r>ixfcitin ,uiniiúiipuUUiI4j>it.iiig.» <v hotiu.iil.coui 

Parágra fo Único - (Das pre\ isões Orçamentai ias) - F ica o Poder F.xeeutiv o obrigado a fazer prever, nas 
propostas orçamentár ias subsequentes, v igentes durante o tempo de duração deste contrato, 
dotações .suficientes para atender as obrigações aqui estabelecidos. 

C L Á U S U L A SÉT IMA - DO R I " .AJUSTE DO PREÇO - Os valores estipulados na Cláusula Quinta serão 
reajustados na mesma proporção e índice da inf lação ut i l izado pelo Gove rno Federa l na atual ização 
de suas obr igações, garantido sempre o equi l íbr io económico financeiro do contraio, nos termos 
do art. 26 da L e i n° 8 080/90 e das normas gerais da Lei Federal de licitações e contratos 
administrativos:. 

Parágrafo Único - Os reajustes independei ào de termo adi t ivo, sendo necessário anotar no processo 

admin i s t ra t i vo .da .CONTRATADA a origeime.auíonzaçâoxlosreajuste, bem cómo dos cálculos» 

C L Á U S U L A O I T A V A - D O C O N T R O L E D E FISCALIZAÇÃO - A execução do presente contrato será-" 
avaliada pelos órgãos competentes do C O N T R A T A N T E , mediante procedimentos de supervisão em 
dircto local , os quais observarão o cumpr imento das cláusulas e condições estabelecidas neste 
contrato, e de quaisquer outros dados necessários ao controle c aval iação do serviço fornecido. 

Parágrafo único - E m qualquer Hipótese é assegurado ao, C O N T R A T A D O amplo direito de defesa nos" 
termos, da Lei- Federal de .licitações .e-contratos administrativos; 

C L A U S U L A NONA - D A S P E N A L I D A D E S - Fica o C O N T R A T O sujeito às penalidades previstas na Lei 
S.666/93. Salvo ocorrência de força maior , plenamente jus t i f i cáve l na fo rma do C C B , o não 
cumprimento dc qualquer das cláusulas deste contrato, importará para a parte fa l tosa no pagamento de 
multa de 20%.( vinte por cento) do valor do contrato:-

C L A U S U L A D É C I M A - D A RESCISÃO - .Constituí motivo para rescisão do presente contrato*o -não 
cumpimicnto de qualquer de suas cláusulas c condições, bem como os motivos previstos na 
legislação referente a licitações e contratos administrat ivos, sem prejuízo das multas cominadas na 

'-Cláusula/Nona,, 

Parágra fo Único - O C O N T R A T A D O reconheci, desde já os direitos do C O N T R A T A N T E em casõ 
de rescisão adnnnistiat iva prevista na legislação referente a licitações e contratos administrativos. 

C L Á U S U L A D É C I M A P R I M E I R A - D A PUBLICAÇÃO - O presente contraio será afixado nó mural dã-
Prefeitura Municipal, no prazo de 20 dias, contados da data de sua assinatura 

C L Á U S U L A D É C I M A S E G U N D A DA LEGISLAÇÃO - O presente contrato reger-sc-á pelo disposto na 

iLei'8.66ó/93) e os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente as leis especiais aplicáveis à espécie 

CLÁUSULA DÉCIMA T E R C E I R A - DAS 0BR1GAÇÕOS'ASSUMIDAS E CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E 
QUALIFICAÇÃO'- - - - ^ 
- F i c a o contratado obrigado a assumir o fornecimento do mater ial durante toda a execuçãc/do 
conttato, cuja habilitação e qualificação estão citadasmo Contrato Social da empresa, conlbime a r t /55 , - ~ J / ~ ) 
L n c i s o X l l L d a L e t 8 666.'93. 

http://hotiu.iil.coui


GOvEPUD CIDADÃO 

E S T A D O D A B A H Í A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E IBS P I T A N G A 
Av.Ciáriston Andrade, N 3 8 1 5 - Centro - lbipitanga - B a - C E P - 46540-000 - FONE: (77)3674-2202 

.-E-MAIL:- iprt-f«irur.Hii«nu-ip-.il(lcil>ipitinin;L<íliotin;iil.coiit CNP.! 13.-81.M4 01'IU <),', 

j C U A U S U l - A D E C I M A Q U A R T A - As panes contratantes elegem o Fórum da Comarca de Macaúbas, 
j -para. dirimir qualquer dúvida; do presente contrato/renunciando a qualquer outro; pormais privilegiado que 

seja. 

E , por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias digitadas nos 
: claros, todas de tgual fornia e teor, contratante e contratada, na presença de duas testemunhas a tudo 
| presentes; 

•.: &2&&ffsú. „ _ 
C P F ; C ^ i f f l k L / / y lú 



l — ! P C ^ S A S*<SCW" /C 

<K i f g x E F E l T U R A M U N I C I P A L D Ê " S A N T A C R U Z C A B R Á L I A 
y ^ b n E S T A D O D A B A H I A 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E SANTA C R U Z CABRÁLIA 
SECRETARIA MUMCíPAL DEFLAN5JAMENTO. G E S T Ã O T r i K A N Ç A S 

S O L i C I T A Ç Ã O D E T E R f / O A D I T I V O 

! " i; 
S a n t a C r u z Cabrá l ia ; 24 d e j u n h o cie .2013. 

E x c e l e n t í s s i m o S e n h o r P r e f e i t o , 

ii 

rirmos a t ravés d e s t a , sol ic i tar t e n r o e -p t i v c i so contrato de p r e s t a ç ã o d e se r v i ços de n 8 . V 
159/2012. f i rmado e n í r e o M U N I C Í P I O D E S A N T A C R U Z C . A B R A L * À - B A . f E A E M P R E S A M E T A 
G E S T Ã O P U B L I C A L T D A . a t ravés do proced imento Í lc i la íòr io na m o d a l i d a d e P R E G Ã O . T ; 
P R E S E N C I A L N° 0 4 0 / 2 0 1 2 , r e a l i z a d o n c d ia 0 3 d s ju lho de 2012, cu jo objeto fo ra a p r e s t a ç â p d á ' , . y.' 
serv iços d s A s s e s s o r i a e C o n s u l t o r i a P r a v i d e n d á r i a , pa ra a tender a s n e c e s s i d a d e s d a M a q u i n a . >l 
AdmínispBÍjva,, a t r avés -ds S e c r e t a r i a Munic ipa l de P l a n e j a m e n t o . G e s t ã o e F i n a n ç a s do Mun ic íp io 
de S a n t a C r u z Cab rá l i a -Sa . ' * •(•• 

'Ssclaíecè.Tio.5 q u s o' mot ivo q u e n o s levou a- s o l i d a r t a ! ad i tamento fot à r i s c e s s i d a d a tia" s e 
prorrogar o p razo c e v i g ê n c i a es t i pu lado n s c i a u s u i s s e x t a do c o n t r a t o ' o r ig ina l , .em f a c e d a \: 
signi f icat iva n e c e s s i d a d e c e con t i nuação cos' , se rv i ços por s e r e m de. impresc ind íve l ; impor tânc ia 
podendo a s u a s u s p e n s ã o c a u s a r ent re d i ve rsos . fa to res . -a t raso n o s Se rv i ços Públ ico. Munic ipa l , • , . . 

1 

C u m p r e - n c s in fo rmar « u e , con ta íada , a oon í ra lada já anu iu v e r b a l m e n t e com a p ropos ta de 
T E R M O A D I T I V O , a o cont ra to or ig inal , c o m a dev ida m a n u t e n ç ã o ' d o s p r e ç o s pra t icados; 
a fua lmen te p e i a m e s m a . .; ' 

A s s i m , s s poss íve l for e e s t a n d o V o s s a Exce lênc ia de a c e r c o , sol ic i to o T e r m o Adi t ivo, com 
c cb;ettvo d e prorrogar o p r a z o - d s v k j è n n a es t ipu lado n a c l a u s u l a qu in ta do cont ra io or iginal-de r r \ 

' 1 6 9 / 2 0 1 2 , por m a i s 0 3 ( s e i s ) m e s e s , ou até h o m o l o g a ç ã o d a l i c i tação p a r a tal fim. 

A t e n c i o s a m e n t e , 

. Z l # 5 - C* 
C A R L O S M A C H A D O C O S T A 

S è c . Munto: caí de F i nanças 

Av . Cr is ta l , S í N a . - Mirante cia Coroa - Santa Cruz Cabrâlla/Sahia - CEP.45807-000 
C N P J : 13.635.D0S/00ei-75 - F o n e : (73] 3332-162:2- Fax : 3232-1622 

http://13.635.D0S/00ei-75
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E F E I T Ú R A M U N I C IP A L D E S A N T A C R U Z C A B R Á L I A 
E S T A D O D A B A H I A 

CN'? j H." 13.63.5.GO8;0OO1-7S 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A C R U Z C A B R Á L I A 
:GA3!NETE DO PREFEITO" 

iSanía Cruz Cabrálís, 25'da junho tíe 2013. 

Procuradoria Geral do Município 

Prefeitura efe Sania Cruz Cabralia - Bahia. 

Tèhdo em. vista a solicitação do. Secretário Municipal de Planejamento,' 
Gestão e Finanças do Município de Santa Cruz Cabrâlía, solicito PARECER sobre 
a possibilidade de Termo Aditivo ao contrato de n0 169/2012, firmado entre este 
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ CABRAL1AZBA., E A EMPRESA META GESTÃO PUBLICA 

LTDA. Através do .procedimento ficitàióno. ria modalidade Pregão Presencia} n* 
'040/2012, Assim solícito desta Procuradoria que dê- inicio '^ ao' procedimento. 
adequado para aí elaboração do. Termo Aditivo. 

Atenciosamente, 

{Aff^/0A^Cyff 
JORGEIPÍONTBRO PONTES 

Prefeito Municipal-

w. Crí* tá l . S/N'3- - MIranís d a Cdroa - Santa C r u i Csbráfia/Sahla - C E P 43807-000 
' C N P J : 13,635.009/0001 -TS - Fcns: |73] 5252-1022 - Fax : 3282-1522 

«M00Í 
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FOom EXECUTIVO 
E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A C R U Z C A B R Á L I A 

E S T A D O D A B A H I A 
C N P J N'.° 13.525.00 3/C091-7S 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L DE S A N T A C R U Z C A B R Á L I A 

S E T O R C E L iC lTnÇCrS ECC.N7FATC3 Q ' . ' f o : S ~ R A ~ . 'CS-

P A R E C E R S O B R E A P O S S I B I L I D A D E D E ADITAMENTO 
. D E P R A Z O DO C O N T R A T O D E PRESTAÇÃO , D t 
SERVIÇOS ' P A R A A S S E S S O R I A E C O N S U L T O R I A 
PREVIDENCIÁRIA P A R A A T E N D E R A S N E C E S S I D A D E S 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO C E 
S A N T A C R U Z C A B R A L I A - B A . 

© . CONTRATO DE PRESTAÇÃO D E SERVIÇOS id 169/2012-

O cintrab cdnfr-b-retívo uerí i íba Í S eê-nra um soortio c s 
i i r . i3&5 entra u n crgâo da Vdm->tffzç.ão -mb ca a ur- per; c t t e q-ja produz dvettos e obicaçcc-s para so qa rns 
um csspsnc-s. Os cc.orLbs-scmAbstmLYos (.-racl^iT. tys'm ve y-za, -Delas der.va erra aus - reçu lSTena jã ca 
conduta das panas na consecução dos otjsbYos de ípííesas da ^ íwbs raçSa púbica, Mas isso nãa significa qus,os 
,p»x-»etsw' -- t /ãd;s possam ser eçfcprí.toGs ou !3S5n8caaK; e-i? prol da' algum Imeressè pC-yicâ' livoca-ifi -" ítógí53SeS 

© ' 
© 
© . 

© Q 

© 
© 

© 
© 

Segunde- o jurista ' terçai Jqsíen ' R h o na publicação do livro 
'Comentários a Lai de Licitações o Contrates Adminislrativos. . _ 

V ; s d r t r d fK'y/iõ cc uvt ísr i r a 5 -•j.T./r.it.-ugío ê 
_ r.;rtVj;-j{!»Y a fito.To pretende. VãMsar 6 f s a f e a consecução peto 

Erbío 0S5 ti.çJes c.z bé cai - Sg-? fia x e Í-TJ avers* rj-Vuasa 
A : KÚÍ. I.T» c . : . . n a - g r r r i 3 r v .2- - s r : : s r s os 

1 _ '.i.*i"flí-3i) à pcjf,n3 -JÍ) 'fcaiírêto sdounislioiM-' 

L: pi- ss pscíbsrte; totesvisrá c CA-C/Ò : : z - .s - js ÇJS r.uc./arcra i» 
*:/t-.--rB7' - .rccL-c ca ferdrare, ceucrr p r x c c - .T-JIÍTC OS crete 
puilç». £«", termas Â SCOS, a L r .y ia aíniulds-as E:aròVfive,S2.' 
'>.'- .*o;3 *:JC . íxeçj-a.* J rssLrj-pb o:3 Lr.csrsrZ'.: . 

j.gnS:a ía^-STíOrarorirariecade cu reçon,àecerç««eiidiri«ííçi/Bçjit 
c a c í v & í ô fc-j eu - i cYa dt-CrWft' Ais.*? se 'fescí* s s m ne/n sen-r 
*.••.-.:-.---•.- * . . . - : x - - . y . 

_ -.C, duc-sToTamerito qas , exlsís - ó ' sobra'.; á óõsslb:f:dsâaE_do. 
pxrr&gaçub do ccr.tato por mk ES ' s s s s e - : ?» dias, "ás tenties ecr is isnss do edtei ce :r&:§o pra&srxíãJ cu« 

-3 csnfnsbção d3 êroresa pae ara presta 03 serriçcs para 2 sdnr.nistiBçfc. 

'. . . 5 v " ; 3 ' . . . _ . p t c ç i o t a - v e s r e c e cc-reteteca do 
sc-ri";cc-' q_tí na teta pedera sêixar c myriirip.c-ém staaçáa ah ca. causando aíè n-ssmo atraso aos serviços publico 
V u r . ; ± 2 ' 

O artigo 57 da,Lei S.64S, de 27.de maio de 19S8, estabelece 

*Art 57. A ch*3Çdq dos x r bates fêgldos ror esta l e i ficara adsínta 
á v.sèpos c r t - s / s c í x v e s cns-dtes ofç3ra£ri.âri;s. exceta çsastp 
ao;- 'Vsrèos 

http://27.de


PCDÊR EXECUTIVO 

E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A C R U Z C A B R Á L I A 

E S T A D O D A B A H I A 

- " X x . -"a . . . . o p - K c L i rs:=,j7: ~nwr,-L3z$ /ceiaí 
:„CtC'-.., .te -3 F r 3 Ffjnj/fuj; s t CJS t scosrfo SS 'n 'CívÇ5JCS ,.• 

> t e . . * r è te te* - t e i x x v < c.c? . «evia õ x p-err*; 
•~js.'o_carxcí.*orè ' ' • 

- a px-;.-3te.'- Cs. i-->. psj 3 O?-aro Sií:5x$$'$t fc-crte «srí tots. sse 
u x c l c f6f s S - J J auxç-ão effFS<X3J.~, :.vn , x t s a czjanfáo ae pmçss 
« ç; - . : r J r . . . - ' « j o n s r o - = te.- - . 'cç.- : i ~ turfe j c.-jçji r. 
" x e r / i . r - s s - x r ' - -" 

Anca s»:-**jo o ;.ir;3Í3 Marçal Justen Filho r a ro.es-.s otra ja 

' M o ss v.-xnrra crazo de . ? bade c a ' . : ~JZ<- p-azc es* 
duração dcsconirate. O ptaoo de tó-dacs ca itòtaç, 3 r c t e ò r ; s s sc penoso dentro ao qual s i s produz efeitos (tsnjc 
C3*a a Ac*"'r.*;:-í.;á: ?„>:* ; B COTO C X Ô CS c-rotes*- oj. AD' : C te 2 3 c i so , inclusive, o d b o s l o r c s arts. 15, 3* roc. 4! 
3 5 4 , 3 / 

,. C m o r c J e - c s ve- s rf.dsde do oco esto de prestação dr 
sarvçci de duração oortmuads. pode ser até te (íçsstete, roases. cs cc ru iccs emtenrapro,* cèfflctijgtn coro o 
e t e r o ; : r . - s r - : s ro =m -à/ã:- te crseto c e-merda-o e são 'e-or/a-uis ?tè o '.rafe ds sua vaidade A tei. enbstenb 
prevê : acscue r i os poesteoestender-ssTs 45 rosus; a tes -»;hda /gretes d c e & í w r . c / ' 

c da u~p 5*te«ç3o /escoada a sem-tes traços rozterrs? ceda " 
prorrogar a.fêfeitfc contraio para o prazo sol/tedo. r i ; y/raptesar te s s rostos oroêroer-totes a ç t e se propôs.. 

cteoo abenornê-te: 

Ao Btcfcigr/jsslmo Senncr 
;zrzB\':5t-òYras 
Frc-íe-tc do !.íun,o:pis dê S tinia Cruz CéDtefo 
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30=5 EXECUTIVO 

I - A E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A CRUZ C A B R Á L I A 

E S T A D O D A B A H I A : 
CNPJ N.u 13.s'25.CC-fl.x.UC1.7.Í •" 1 ~: 

S E G U N D O T E R M O AD IT IVO 
C O N T R A T O D E PRESTAÇÃO. D E SERVIÇOS N°. 159/2012 

Segundo Termo Aditivo so Contrato de Prestação 
de Scrviçcs n õ 1&9'2012. celebrado entre' o 
Município de Santa Cruz Cabrâlia e a' empresa 
M E T A G E S T Ã O P U 3 L I C A L T D A . Em 03 de julho de 
2012. 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - D O O B J E T I V O D O T E R M O A D I T I V O 

O p r e s e n t e T e r m o . Adi t ivo t e m por objet ivo â p r o r r o g a ç ã o d o ' p r a z o d e v igênc ia 
es t ipu lado n a c l á u s u l a s a x t a do cont ra to or ig ina i , por m a i s 0 6 ( s e i s ) m e s e s , ou a t è 
h o m o l o g a ç ã o t ia l i c i tação p a r e ta l f im, u m a v e z q u e , c o n f o r m e o f íc io d a S e c r e t a r i a Mun ic ipa l 
Adm in s í r açâo oo M u n i c í p i o de S a r . t a C r u z Cabrá lsa/Ba. , do c a r á í e r c o n t i n u a d o d o s se rv i ços e 
a i n d a h a v e n d o c a l d o e m s u a d o t a ç ã o o r ç a m e n t á r i a e s p e c i f i c a , c o n s t a n t e d o s a u t o s do P r e g ã o 
P r e s e n c i a ! n * C - 4 3 / 2 0 ' 2 . q u e i n d e p e n d e n t e de t ransc r i ção in tegra .o i ns t r umen to d e Con t ra te 
do P res tação de S e r v i ç o s n ° 1 6 9 / 2 0 1 2 , .é, u m a v e z q u e ta ! p r o r r o g a ç ã o e r a p rev i s ta no ato 
cc r . vcca tó r io e c s m e s m o s a u t o s . 

C L Á U S U L A S E G U N D A - D A S D E M A I S D I S P O S I Ç Õ E S 

P e r m a n e c e m e m v igor e i n a l t e r a d a s a s t r e m a i s c l áusu las e c o n d i ç õ e s do Con t ra to o ra 
aditado.. ' . , -

A s s i m , po r e s t a r e m j u s t a s e a c e n a d a s , s u b s c r e v e m a s p a r t e s . o , p r e s e n t e T e r m o 
Adi t ivo, e m Ç3 ( t rês) v i a s ' d e igua l teor e f o rma , d a n d o - o c o m o bom' e v a l i o s o , n a p r e s e n ç a d e 
d u a s t e s t e m u n h a s . ' 

S a n t a C r u z C a b r a l i s , 2 8 c e «unho d e 2 0 1 3 ; / 

- M U N I C Í P I O DE S A N T A CRUZ C A B R Á L I A 
C o n t r a t a n t e 

J.omje M o n t e i r o P o n t e s 
/ í ' * P r e f e i t o 

/ i\ / ^ 
/. t/J/ ^ ' 

T E S T E M U N H A S : - - , - , 

UJuy-0te 

M E J A G E S T Ã O P U B L I C A L T D A 
C o n t r a t a d a 

N e m e ; r . 
R , a : . i Õ 3 " i > ' í T { 

V/. CfiStAi. S/N'3 - Mirante ca Cerca - Santo Cr..£ Cabrj.'.-,y3ahia - C E P 45307-CCO 
C N P J : 13.S35.002»'0OOÍ-7S - f er.o: «73) 3252-1622 - r w : 3282-1822 

to 
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E F E ! I U R A M U N I C I P A L D E C A N T A C R U Z C A B R Á L I A 
E S T A D O D A B A H I A 

CNPJ. K.a ;l3.635.0Ga!0aCi1-7S 

Aditivo de Prazo 

P r e g ã o _ i P ^ a v .Presencia! n° 040/2012. Objaio; prestação da sérvios de Assessoria e 
Gpnsulroria Previdencíérla, para atender as necessidades da Maquina Administrativa, através ca 
Secretaria Municipal dg Planejamento, Gestão s Finanças' do Município de Santa Cruz Cábrilia? 
Ba.Contratante: Município de. Santa Cruz Cabrália /SA. Contratada: META GESTÃO 
PUBLICA LTDA. Contrato nc:169/2012. Aditivo de Prazo; .período OS meses - Santa Cruz 
Çaóraiia-Ba. 28 de junho de 2013. 

r y. - v o ; 
Jorg^Monteiro Pontes 

iPre feito 

CERTIDÃO 

CERTIFICO QUE O AVISO ACIMA FOI 
FIXADO NO MURAL DE AVISOS 
OESTA PREFEITURA MUNICIPAL 
PARA CONHECIMENTO GERAL. 

SANTA CR4UZ CABRALtAJBA. 22 de 
junho de 2013. 

JOSE CASTILHO Dl fOPYAwNTtRADE 
SECRETARIO DE GOVERNO 

Av. Cr is ta l , S / M D - Mirante da .Coroa - Santa Cruz CiibrõliaíBahlq - C E P 46807-000 
CNPJ: '13.635.005/0001 «72 - Fone : [72) 3 2 3 2 - 1 5 2 2 F a x : ' 3 2 B 2 - 1 6 2 2 

VISTO JÁ 

. • â = — 



PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUAQUARA 

C O N T R A T O N" t J U 0 ; V / 2 U I 3 
l »»innn»« »!*.' piVaKiyâ»> de ;«er\.iy>i> celebrado:» cftÇic Ji 
P r e f e i t u r a M u n i c i p a l De . l ap i r . i i j uu ra - B a | » * í " s - w : i 

| . : ; / . L . i xn- t . i (.e>iâ.> Búh l í c ; i l . i i l a . 

. A P K K F F I T f K A Ml 'NK I I ' A L D F . . I A Í . 1 . A Q t A U V H . V . c o m *çúc c fojo <ni...f;ij;w, ÍM.i.»ni ! W 
luc t i l í / j v lá ã Ihuv-í J . J Seohtix. H 0 2 . I ' A n d a i . a cnit\>. . lucu.upi.i iu. H a . U ! ' . 4 < U 5 .UOO. inscr i ta 

C . V K I . M l sul» 1» n " L V D 0.21 l.'!l l)«l-H.'» u / w a lo iepr . - ,^ i i f .u fo 'Si i G i u l i a n o t l t A. 11 U r . 1 úe 
M a r t i n e l l i •.{; »r.w.iá.» P r e l / U o Muuu.s f . i l P**R '*:„ .» .... .í>pji •>>..> vu>i«.»raí. VVJH-J-.J.» jvt«» i pb-nL*] Kv.J».» 
rei.d LLrin-irai i l : ' Bu le a . pn,<s;uii>t J . i < Atr*c»r.; d c U c u u d . u k a' >I7J»45P4 t'~ SSl* ' - i i A.. '1 f ! r r 

i í ! t ' - i A o " M 5 : 1 Ã 11.-1 tis.» da at r ihu iyAo que lhe c o n f e r e o O R I G I N A I . . . !ÍCM'C aio*deijumtn.ufo.-sim.; 
pldusfcínte í - U N T R . V l -W Mê. e .5 fv-st...) i u n J v . t M H S <.A-slao P u N i c a ' L l i l a ueçOí n a rm < M M ><d>. 

, n c í!S.,S3?.~24 O U U t T S d» -ff.: na K t u DumisVj»»» í ks j í j uv i ff \ : a u , u . «- 4 * . C . k - i i | j : i rd ;u . I e i ra JÁ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

Santaluz - BA, 26 de fevereiro de 2021 

GABINETE DO PREFEITO 

A/C: Comissão permanente de licitações (CPL) 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

assessoria previdenciária atuando em normas de arrecadação delineadas pela Receita 

Federal, propositura e acompanhamento de processos, adotando todas as medidas 

necessárias para manter a regularidade fiscal deste município. 

Em resposta ao ofício expedido pela Secretaria Municipal de Administração, no dia 26 de 

fevereiro de 2021, solicitando a contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de assessoria previdenciária atuando em normas de arrecadação delineadas pela 

Receita Federal, propositura e acompanhamento de processos, adotando todas as medidas 

necessárias para manter a regularidade fiscal deste município, autorizo abertura de 

processo administrativo e encaminho ao setor de Licitações para demais providências 

administrativas. 

D 

PREFEITO MUNICIPAL 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

Santaluz - BA, 01 de março de 2021 

Da: Comissão Permanente de Licitação 
Para: Setor de Contabilidade 
Assunto: Informação sobre dotação orçamentária para contratação de empresa para 
prestação de serviços de assessoria previdenciária atuando em normas de 
arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e acompanhamento de 
processos, adotando todas as medidas necessárias para manter a regularidade fiscal 
deste município. 
Processo administrativo: 082/2021 

Prezado Senhor, 

Em observância ao art. 14 da lei 8.666/93 solicitamos do setor contábil a indicação 

dos recursos orçamentários para contratação de empresa para prestação de serviços 

de assessoria previdenciária atuando em normas de arrecadação delineadas pela 

Receita Federal, propositura e acompanhamento de processos, adotando todas as 

medidas necessárias para manter a regularidade fiscal deste município. 

Caso exista previsão favor indicar a fonte do recurso correspondente a reserva no 

valor de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). 

Atenciosamente, 

PRESIDENTE CPL 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

P A R E C E R CONTABIL 

Santaluz - BA, 01 de março de 2021 

Do: Setor de Contabilidade 
Para: Comissão Permanente de Licitação 
Assunto: Resposta ao Processo Administrativo n° 082/2021 

Senhor Presidente, 

Em resposta à solicitação formulada por vossa senhoria, a respeito da existência de dotação 
orçamentária para custear despesas relativas à prestação de serviços de assessoria previdenciária 
atuando em normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e acompanhamento 
de processos, adotando todas as medidas necessárias para manter a regularidade fiscal deste 
município, tenho a informa-lhe que: 

a) Existe previsão orçamentária para o valor da contratação e a mesma encontra-se reservada; 

b) A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração 

UNIDADE: 23.01 

PROJETO ATIVIDADE: 2.205 

E L E M E N T O DE DESPESA: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSOS: 00 

Atenciosamente, 

Naiara da Cunha Carmo 
Dírefore de Deparí. de Contabilidade 

Decreto 026/2021 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

P R O C E S S O ADMINISTRATIVO: 082/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO: 059/2021 

DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO: Em razão 
montante exíguo da prestação de serviço de R$17.000,00 (dezessete mil reais), abaixo de R$ 
17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) limite estabelecido no art. 24, inc. II, da Lei Federal 
8.666/93, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que não 
há obrigatoriedade de realização de certame licitatório. 

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE: Em análise aos presentes 
autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto ao mercado local, tendo a 
empresa META GESTÃO PUBLICA LTDA - ME apresentado o menor preço global, bem como 
toda documentação pertinente a sua habilitação jurídica, fiscal e trabalhista. 

Q DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: Foram apresentadas junto a solicitação da unidade 
requisitante número mínimo de 03 (três) cotações, com os itens e unidades de medidas 
devidamente especificados, atendendo ao preceito da ampla pesquisa de mercado definida em 
lei. 

P A R E C E R TÉCNICO DA CPL: Ratificamos a legalidade do processo de dispensa de licitações, 

amparado no art. 24, inc. II, da lei 8.666/93, face ao atendimento de todos os pré-requisitos 

legais. Sendo assim, não há, impedimento de ordem legal para o acolhimento da postulação 

da dispensa. 

Santaluz - B A , 01 de março de 2021 

P R E S I D E N T E C P L 
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D E S A N T A L U Z 
§m Rua Getúlio Vargas N° 690 - Centro - C E P . : 48.680-000 - Fone 3266-2386 

D E C R E T O MUNICIPAL N° ©15/2021 

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, Prefeito Municipal do Município rie Santaluz, 

no uso de suas atribuições legais e era conformidade com inciso XVI do artigo 

6 o da Lei Federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993. 

D E C R E T A : 

Art. 1 o - Fica através deste Decreto nomeada a- Comissão Permanente de 

Licitação para o período de 04 de janeiro a 31 de dezembro de 2021 , tendo 

função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes. 

Art. 2° - Os membros indicados para a Comissão Permanente de Licitação, 

deverão garantir o princípio da isonomia entre os licitantes, no julgamento das 

propostas deverá ser observado o principio da legalidade, impessoalidade, 

imparcialidade, publicidade e moralidade, vinculando ao instrumento 

convocatório que lhe deu origem. 

Art, 3 o - Fazem parte da Comissão Permanente de Licitação: 

Presidente: OZEIAS DE ARAÚJO SACRAMENTO 

Secretário: DANlELLE NEVES MACHADO 

Membro: JOVANICE F E R R E I R A VITÓRIO ARAUJO. 

Membro: REGINALDO MOREIRA DO NASCIMENTO JÚNIOR. 

Parágrafo Único - Ós membros da comissão ora nomeados, não perceberão 

qualquer tipo de remuneração, vencimento ou gratificação pela r espec t i va^ ' 1 E«7£ 

DISPÕE S O B R E A COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

nomeação, eis que prestarão serviço relevante ao Município. 
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Art 4 o - Os membros da Comissão poderão ser substituídos a qualquer tempo, 

sendo que a investidura deverá estar de acordo com o parágrafo 4° do artigo 

51 da Lei n° 8.666/93. 

Art,5° - A Comissão poderá solicitar laudos técnicos e outros documentos, 

quando se fizer necessário, durante todas, as fases do processo licitatório. 

Art.6° - Revogadas as disposições em contrário. 

Art.7°- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Santaluz-Bahia, 04 de Janeiro de 2021. 

V - . P 

A R Í S M Á R I O B A R B O S A J Ú N I O R 
y j 

Prefeito Municipal 
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P I e f I í t u r ã municipal de santaluz 
R u a Getúlio Vargas W 690 - Centro - C E P . : 48.880-000 - Fone 3265^-2386 

E R R A T A AO D E C R E T O MUNICIPAL N° 013/2Q21 

i k 

O P R E F E I T O W1UISÍIG1PÀL DÊ SÀNTALÚàZ ho uso de suas atribuições legais, 
em conformidade com a Lei Orgânica: Municipal e com ò inciso XVI do artigo 6° 
da Lèi Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993, vem determinar a publicação 
da Errata do Decreto n° 015/2021, tendo em vista a constatação de erro 
material na nomeação dos imerfibros da comissão. Portanto, republicamos, 
nesta data, o decreto para que o mesmo gere seus efeitos jurídicos, rétroativos 
a data de 04 de janeiro de 2021. AssihT torna pública a seguinte E R R A T A : 

No corpo do Art. 3° cio Decreto Municipal n.° 015/2021, onde se lê: 

Art 3° Fazem parte da Comissão Permanente de Licitação: i; 

Presidente: OZEIAS DE ARAÚJO SACRAMENTO 

Secretário; DANIELLE NEVES MACHADO 

Membro: JOVANICE F E R R E I R A VITÓRIO ARAÚJO 

Membro: REGINALDO MOREIRA DO NASCIMENTO JÚNIOR 

Leia-se: 

Art 3° Fazem pãrte da Comissão Permanente de Licitação: i; 

Presidente: OZEIAS D E ARAÚJO SACRAMENTO 

Membro: DANIELLE NEVES MACHADO 

Membro: JOVANICE F E R R E I R A VITÓRIO ARAÚJO 

Membro: LUCIVAL MATOS DA CUNHA 
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P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A L U Z 

Rua Getúlio Vargas N° 690 - Ceptro - C E P . : 48.880-000 - Fone 3285-2386 

Santaluz-Bahia, 05 de Janeiro de 2021. 

ARISMÁRPfÁRBÕSA JÚNIOR 

Prefeito Municipal 
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Santaluz - BA, 01 de março de 2021 

Da: Comissão Pe rmanen te de Lici tação 

P a r a : P rocurador ia Jurídica e/ou A s s e s s o r i a Jur íd ica 

A s s u n t o : Cont ra tação de e m p r e s a espec ia l i zada para prestação de serviços de a s s e s s o r i a previdenciár ia 

a tuando e m normas de ar recadação de l ineadas pe la R e c e i t a F e d e r a l , propositura e acompanhamen to de 

p r o c e s s o s , adotando todas a s med idas necessár ias pa ra manter a regular idade f i sca l des te munic íp io . 

P r o c e s s o Administ rat ivo: 082 /2021 

Em conformidade com Lei Federal 8.666/93, mais precisamente no seu art. 26, parágrafo único, 

solicito que seja previamente examinada a solicitação para contratação através de dispensa de 

licitação, e que seja elaborado um parecer jurídico para que o mesmo transcorra dentro dos tramites 

legais e lisura administrativa. 

Informamos que foi utilizada como fundamentação legal para esse processo de dispensa de 

licitação o art. 24, Inciso II da Lei Federal 8.666/93. 

Segue em anexo todo Processo Administrativo contendo a Solicitação de despesa da Unidade 

requisitante, cotações, razão da escolha do prestador dos serviços, documentação para habilitação 

jurídica, fiscal e trabalhista, indicação de recursos orçamentários e minuta de contrato para devida 

apreciação. 

Caso opine favoravelmente pela contratação favor encaminhar parecer jurídico favorável para que 

a autoridade superior ratifique o ato de dispensa e proceda com a devida publicidade, face ao 

disposto no art. 26, da Lei n°. 8.666/93. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para renovar meus sinceros votos de estima 
e consideração. 

http://www.santaluz.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ 
Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo Cep: 48.880-000 - Santaluz-BA. 

Telefone: 75 3265-2843 www.santaluz.ba.gov.br 

S a / 

MINUTA DE CONTRATO 

Termo de Contrato de prestação de serviços 

que entre si fazem o MUNICÍPIO DE 

SANTALUZ - BA e a Empresa 

x x x x x x x x x x x x 

CONTRATO N° OXX/2021 

A Prefeitura municipal de SANTALUZ - BA, com sede no(a) Av. Getúlio Vargas - Centro 
Administrativo Cep: 48.880-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, doravante denominada 
CONTRATANTE e do outro lado, a empresa X X X X X X X X X , pessoa jurídica de direito privado, 
com sede na X X X X X X X , inscrita no CNPJ/MF sob n°. . / - , a seguir denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de prestação de serviço, 
devidamente autorizado mediante Dispensa de Licitação n° Oxx/2021 e Processo Administrativo 
OXX/2021, que se regerá pelas suas normas, pelo art. 24, inc. I I da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.0 objeto do presente contrato é prestação de serviços de assessoria previdenciária atuando em 
normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e acompanhamento de 
processos, adotando todas as medidas necessárias para manter a regularidade fiscal deste município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
2 . 1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de / / e encerramento 
em / / prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA T E R C E I R A - DO PREÇO E FORMA D E PAGAMENTO 
3 . 1 - 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ) ; 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
3.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
3 . 4 - 0 pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 
(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria Municipal de Finanças para a devida 
aprovação, de acordo com o art. 5o , § 3 o , da lei 8.666/93. 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA, 
inscrita no CNPJ/MF n° 13.807.870/0001-19, sediada Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo 
Cep: 48.880-000, neste Município. 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valor contratado mesmo qug 
a requerimento do interessado. / ^ ú E N r f ^ b , 

CLAUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (•§ ijjjX-
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4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: Categoria Económica 3000 - Despesas 
Correntes, Órgão xx.xx - Secretaria Municipal de xxxxxx, Projeto/Atividade xxxx -
xxxxxxxxxxxxxxx, Valor R$ x.xxx,xx, Fonte de Recurso - xx, Elemento de Despesa xx.xx.xx.xx -
xxxxxxxxxxxxxx, conforme disposto na Lei de meios vigente. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993; 

5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 

5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

^ CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO 

6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE. 

C L A U S U L A SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o 
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida 
ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o 
dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e 

Ç ^ l bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da 
Legislação específica; 
8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de contrato, 
declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICÍPIO, 
conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade da falta cometida, 
garantida a ampla defesa. 
8.3-0 MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento 
das multas aplicadas. 
8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em-
definitivo. 0^^^}^ 

V VISTO 0 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO [ # -kl/IZ/ 

> % — — r e -

ÇÇ 
F> 1 

3=> i 

/ 
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9 . 1 - 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato; 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS 
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO L E G A L E PUBLICAÇÃO 
11.1-0 presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 24, inc. I I e art. 26, parágrafo 
único. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO F O R O 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - B A como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
para que produzam os efeitos legais. 

Santaluz - BA, xx de xxxxxxx de 2021 

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

x x x x x x ^ M x x x x x x x x x x x 
EMPRESA 

CONTRATADA 

K » ^ 
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P A R E C E R JURÍDICO 

P R O C E S S O ADMINISTRATIVO: 082/2021 

DISPENSA DE LICITAÇÃO: 059/2021 

INTERESSADO: P R E F E I T U R A MUNICIPAL D E SANTALUZ. 

EMENDA: LICITAÇÃO. D ISPENSA. CONTRATAÇÃO DIRETA. Exame prévio da 
Dispensa de licitação para efeitos de cumprimento do art. 24, II, da Lei n° 8.666/93. 

Constatação de regularidade. Aprovação. 

I- RELATÓRIO 

Trata-se de Processo Administrativo encaminhado a esta Procuradoria 
Jurídica para exame e parecer, versando sobre dispensa de Licitação, no qual o 
objeto é contratação da empresa META GESTÃO PUBLICA LTDA ME para 
prestação de serviços de assessoria previdenciária atuando em normas de 
arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e acompanhamento de 
processos, adotando todas as medidas necessárias para manter a regularidade 
fiscal deste município. 

Para instrução dos autos, foram juntados seguintes documentos: 

a) Solicitação para a abertura do Processo Licitatório, constando solicitação e 
justificativa pelo Secretário de Administração; 

b) Certidão de que a documentação apresentada atende a requisitos para a 
abertura do Processo Licitatório, certificado pelo Presidente da Comissão 
Permanente de Licitação; 

c) Autorização de abertura de Processo Licitatório, expedido pelo Prefeito 
Municipal; 

d) Pesquisa de preços praticados pelo mercado do ramo do mesmo objeto da 
licitação, apresentado através de cotação de preços; 

e) Preço referencial do fornecimento do serviço, conforme anexado; 

É o breve relatório. 

Passo a fundamentação. 

http://www.santaluz.ba.gov.br
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II- FUNDAMENTAÇÃO DO P A R E C E R 

Prima face tem que o parecer possui natureza opinativa, de caráter obrigatório, 
no entanto não é vinculante, salienta-se ainda que a presente manifestação tem por 
base, os elementos que constam, até a presente data, nos autos deste processo 
administrativo em epígrafe. 

É o que passo a fazer, sob o prisma estritamente jurídico. 

Os processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, não exigem o 
cumprimento de etapas formais imprescindíveis num processo de licitação, 
entretanto devem obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, igualdade, publicidade e probidade administrativa impostos à 
Administração Pública. 

Sempre que haja a possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao interesse 
público, deverá haver licitação. A contratação direta, somente é admitida 
excepcionalmente, nas hipóteses trazidas pela própria lei. A licitação é regra; a 
contratação direta, exceção. 

Pois bem, após as considerações passamos para análise do Processo 
Administrativo sobon0 082/2021. 

Assim, retiradas as considerações, após apresentadas ás obrigatoriedades da 
licitação e do procedimento, o próprio dispositivo constitucional reconhece a 
existência das exceções, em meio á regra, quais sejam dispensa ou inexigibilidade 
de licitação. 

Em razão do valor da contratação, o responsável pelas Licitações, Compras e 
Contratos sugere que contratação se dê por meio de Dispensa de licitação com 
fundamento no art.24, II da Lei 8.666/93, vejamos: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 
cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

Nesse diapasão, depreende-se, que nessa hipótese, em razão do pequeno valor 
envolvido, a legislação autoriza que reduzam as formalidades impostas pela 
contratação da Administração Pública. 

Foram anexadas ao presente processo três cotações de preços, sendo-^ÍL'''í,«''i 
empresa, demonstrado o menor valor, sendo de R$17.000,00 (dezessete mil), //f VÍSTQ 
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O preço ajustado deve ser coerente com os valores dispostos no mercado, 

estando comprovado nos presentes autos, que a empresa demonstrou maior 

razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública. 

O processo administrativo encontra-se formalmente em ordem; há presente 

nos autos, descrição dos serviços, cotação de preços, dentre outras certidões 

negativas, obrigatórias para contratação da empresa. 

Por fim, salienta-se que não se inclui na análise dessa Procuradoria, os 

elementos técnicos, como por exemplo, de ordem financeira ou orçamentária, 

pelos quais devem ser analisadas pelos setores responsáveis. 

No mais, o processo encontra-se em ordem e demonstra condições 

favoráveis a sua contratação direta da empresa de META GESTÃO PUBLICA 

LTDA ME, sob a forma de dispensa de licitação, esta Procuradoria opina-se pela 

formalização do processo de contratação direta, nos termos do art.24, II, da lei 

8.666/93. 

Este é o parecer. 

S.M.J. 

Santaluz, 01 de Abril de 2021. 

PROCURADORA ADJUNTA DO MUNICÍPIO 

IL NA L O P E S 

PROCUADORA G E R A L DO MUNICÍPIO 
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ATO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 059/2021 

Declaro dispensável a licitação, com fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei federal n°. 

8.666/93 e Parecer da Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA a 

contratação da empresa META GESTÃO PUBLICA LTDA - ME, com sede no Rua Barão 

do Rio Branco, n° 1045, Centro, C E P : 44.001-505, Feira de Santana - BA, inscrita no 

CNPJ/MF sob n° 08.833.724/0001-28; pelo valor global de R$ 17.000,00 (dezessete mil 

reais); referente à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

assessoria previdenciária atuando em normas de arrecadação delineadas pela Receita 

Federal, propositura e acompanhamento de processos, adotando todas as medidas 

necessárias para manter a regularidade fiscal deste município, tudo em conformidade com 

os documentos que instruem o referido processo. 

Face ao disposto no art. 26, da Lei n°. 8.666/93, submeto o ato à autoridade superior 

para ratificação e devida publicidade. 

Santaluz - BA, 01 de março de 2021 

:éias de AraújbxSacramento 

* P R E S I D E N T E C P L 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0 8 2 / 2 0 2 1 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 0 5 9 / 2 0 2 1 

À v i s ta dos e lementos cont idos no p resen te Processo dev idamen te jus t i f i cado , CONSIDERANDO que o 

P A R E C E R TÉCNICO prevê a DISPENSA DE LICITAÇÃO e m conformidade ao disposto no a r t . 24, INC II e 

a r t . 26 , parágrafo ún ico, da Lei F e d e r a l 8 .666 de 21 de junho de 1993, CONSIDERANDO que o P A R E C E R 

JURÍDICO a tes ta que fo ram cumpr idas as ex igências lega is , e no uso das a t r ibu ições que me fo ram 

con fe r idas , e m espec ia l ao disposto no ar t igo 26 da Le i de L ic i tações, R A T I F I C O E HOMOLOGO a 

D ISPENSA DE LICITAÇÃO 0 5 9 / 2 0 2 1 . 

Autor izo e m consequência, a p roceder -se à con t ra tação nos termos do pa rece r exped ido pe la 

Comissão Pe rmanen te de L ic i tação, con fo rme aba i xo descr i to : 

Ob je to a ser con t ra tado: 

Favorec ido : 
Prazo de Execução e 

Vigência: 
Va lo r T o t a l : 

Fundamento Lega l : 

Prestação de serviços de assessor ia p rev idenc iá r ia a tuando e m 
normas de ar recadação de l ineadas pe la R e c e i t a F e d e r a l , proposi tura 
e acompanhamen to de processos, adotando todas as med idas 
necessárias para m a n t e r a regu lar idade f i s ca l des te mun ic íp io . 
META GESTÃO PUBLICA LTDA - ME 
01 (um) mês 
0 1 / 0 3 / 2 0 2 1 a t é 0 1 / 0 4 / 2 0 2 1 
17 .000 ,00 (dezesse te m i l rea i s ) 
a r t . 24 , INC I I , a r t . 26 , parágrafo único da Le i F e d e r a l 8 . 6 6 6 / 9 3 . 

J u s t i f i c a t i v a a n e x a nos autos do processo de d ispensa de l i c i tação n° 0 5 9 / 2 0 2 1 . 

De te rmino , a inda , que s e j a dada a dev ida pub l ic idade lega l , em espec ia l à p rev is ta no capu t do ar t igo 

26 da Le i F e d e r a l n° 8 . 6 6 6 / 9 3 , e que , após, s e j a o p resen te exped ien te dev idamen te au tuado e 

a rqu ivado . 

San ta luz - BA, 01 de março de 2021 

CERTIDÃO 

ARISMÁRIO BAR 
P R E F E I T O MU 

a publicação da DISPENSA 
refeitura desta Cidade, 

Certifico para os devidos/flfis q 
059/2021, foi publicacjaQO 
nesta data. 

Santaluz-BA, 01/QZ72Í 

•<0^iU'Jte 
'0 VISTO 
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P R E F E I T U R A MUNICIPAL DE SANTALUZ-BA 

g 

T E R M O D E R A T I F I C A Ç Ã O E H O M O L O G A Ç Ã O D I S P E N S A D E L IC ITAÇÃO 

P R O C E S S O A D M I N I S T R A T I V O N° 082/2021 - D I S P E N S A D E L IC ITAÇÃO N° 059/2021 

À vista dos elementos contidos no presente P r o c e s s o devidamente justificado, C O N S I D E R A N D O que 

o P A R E C E R T É C N I C O prevê a D I S P E N S A D E L I C I T A Ç Ã O em conformidade ao disposto no art. 24, 

INC II e art. 26, parágrafo único, da Lei Federa l 8.666 de 21 de junho de 1993, C O N S I D E R A N D O que 

o P A R E C E R J U R Í D I C O atesta que foram cumpridas a s exigências legais, e no uso d a s atribuições que 

me foram conferidas, em especia l ao disposto no artigo 26 da Lei de Licitações, R A T I F I C O E 

H O M O L O G O a D I S P E N S A D E L I C I T A Ç Ã O 0 5 9 / 2 0 2 1 . 

Autorizo em consequência, a proceder-se à contratação nos termos do parecer expedido pela 

Comissão Permanente de Licitação, conforme abaixo descrito: 

Objeto a s e r contratado: 

Favorecido: 
Prazo de Execução e 

Vigência: 
Valor Total: 

Fundamento Legal : 

Prestação de serviços de a s s e s s o r i a previdenciária atuando em 
normas de arrecadação del ineadas pela Recei ta Federa l , propositura 
e acompanhamento de p r o c e s s o s , adotando todas a s medidas 
necessárias para manter a regularidade fiscal deste município. 
M E T A G E S T Ã O P U B L I C A L T D A - M E 
01 (um) mês 
01/03/2021 até 01/04/2021 
17.000,00 ( d e z e s s e t e mil reais) 
art. 24, INC II, art. 26, parágrafo único da Lei Federa l 8 .666/93. 

Justificativa a n e x a nos autos do processo de d i s p e n s a de licitação n° 059 /2021 . 

Determino, ainda, que s e j a dada a devida publicidade legal, em especia l à prevista no caput do artigo 

26 da Le i Federa l n° 8.666/93, e que, após, s e j a o presente expediente devidamente autuado e 

arquivado. 

Santa luz - BA, 01 de março de 2021 

A R I S M Á R I O B A R B O S A J Ú N I O R 
P R E F E I T O M U N I C I P A L 

C E R T I D Ã O 

Certifico para os devidos fins que a publicação da 
D I S P E N S A 059 /2021 , foi publicada .no Mural da 
Prefeitura desta C idade , nesta data. 

Santa luz - BA, 01 /03 /2021 . 

L e o n a r d o d o s S a n t o s S o u s a 
Secre tá r io Munic ipa l de A d m i n i s t r a ç ã o 

- — Ãv. Gelúlio Varoas . S / N . Centro Administrativo..Centro - C E R : . 4 8 . 8 8 0 - 0 0 0 . . - Fone .75 3 2 6 5 . 2 6 6 3 

VISTO < 

C N P J : 1 3 . ' 8 0 7 . 8 7 0 / f p Q L a S t e ^ t e -
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CONTRATO 

Termo de Contrato de prestação de serviços 

que entre si fazem o MUNICÍPIO D E 

SANTALUZ - BA e a Empresa META 

GESTÃO PUBLICA L T D A - M E . 

CONTRATO N° 082/2021 

A Prefeitura municipal de SANTALUZ - BA, com sede no(a) Av. Getúlio Vargas - Centro 
Administrativo Cep: 48.880-000, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 13.807.870/0001-19, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR, doravante denominada 
CONTRATANTE e do outro lado, a empresa M E T A GESTÃO PUBLICA L T D A - ME, pessoa 
jurídica de direito privado, com sede na Rua Barão do Rio Branco, n° 1045, Centro, CEP: 44.001-
505, Feira de Santana-BA, inscrita no CNPJ/MF sob n°. 08.833.724/0001-28, a seguir denominada 
CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de prestação de serviço, 
devidamente autorizado mediante Dispensa de Licitação n° 059/2021 e Processo Administrativo 
082/2021, que se regerá pelas suas normas, pelo art. 24, inc. I I da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.0 objeto do presente contrato é prestação de serviços de assessoria previdenciária atuando em 
normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e acompanhamento de 
processos, adotando todas as medidas necessárias para manter a regularidade fiscal deste município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 
2 . 1 - 0 prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de 01/03/2021 e encerramento 
em 01/04/2021, prorrogável na forma do art. 57, §1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA T E R C E I R A - DO PREÇO E FORMA D E PAGAMENTO 
3 . 1 - 0 valor do presente Termo de Contrato é de R$ 17.000,00 (dezessete mil reais); 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
3.3 - Os preços são fixos e irreajustáveis; 
3 . 4 - 0 pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias da apresentação Fatura / Nota Fiscal, em 02 
(duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria Municipal de Finanças para a devida 
aprovação, de acordo com o art. 5o , § 3 o , da lei 8.666/93. 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Santaluz - BA, 
inscrita no CNPJ/MF n° 13.807.870/0001-19, sediada Av. Getúlio Vargas - Centro Administrativo 
Cep: 48.880-000, neste Município. ^ 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a título de antecipação do valoiveóntratadd m e s m o ç j ^ ^ ^ 
a requerimento do interessado. / / / o VISTO 

' I s ik 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é: 

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração 

UNIDADE: 23.01 

PROJETO ATIVIDADE: 2.205 

E L E M E N T O DE DESPESA: 3.3.90.39 

FONTE DE RECURSOS: 00 

CLÁUSULA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 daLein 0 8.666, de 1993; 

te 5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato; 

5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - FISCALIZAÇÃO 

6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 
pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo com o 
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será acrescida 

^ ) ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, aplicada desde o 
dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo pagamento. 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas e 
bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na forma da 
Legislação específica; 
8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de eontratoyte.,.• 
declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratargom o MUNIcJ^D. Y ' f «in
conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e graVÍcíadetoa falta cc^etici4, . @ 
garantida a ampla defesa. / | £ ^JJpZ-lJ-- \\ 
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8.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao pagamento 
das multas aplicadas. 
8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em 
definitivo. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9 . 1 - 0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das 
sanções aplicáveis. 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato; 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS OMISSOS 
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO L E G A L E PUBLICAÇÃO 
11.1-0 presente Contrato tem embasamento legal na lei 8.666/93, art. 24, inc. I I e art. 26, parágrafo 
único. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO F O R O 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Santaluz - B A como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
13.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
para que produzam os efeitos legais. 

Santaluz - BA, 01 de março de 2021 

ARISMÁRIO BARBOSA JÚNIOR 
P R E W r a MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

M E T A GESTÃO PUÈMCA L T D A - M E 
EMPRESA 

CONTRATADA 
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Santaluz - BA, 01 de março de 2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTALUZ - BA 

CNPJ N° 13.807.870/0001-19 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 059/2021 

EXTRATO DO CONTRATO 

Processo Administrativo: 082/2021 Contrato 082/2021. Contratante: Prefeitura 

Municipal de Santaluz - BA. Contratada: META GESTÃO PUBLICA LTDA - ME. Objeto: 

Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria previdenciária atuando 

em normas de arrecadação delineadas pela Receita Federal, propositura e 

acompanhamento de processos, adotando todas as medidas necessárias para manter a 

regularidade fiscal deste município. Vigência: 01/03/2021 a 01/04/2021. Valor Global: R$ 

17.000,00 (dezessete mil reais). Dotação Orçamentária: Órgão: Secretaria Municipal de 

Administração. UNIDADE: 23.01. Projeto Atividade: 2.205. Elemento De Despesa: 

3.3.90.39. Fonte de Recursos: 00 - valor global R$ 17.000,00 (dezessete mil reais). 

Fundamentação legal: art. 24, inc. II, da lei 8.666/93. 

/S VISTO à0\ 
te i . > 13 y%\ 

VISTO 
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S a n t a l u z - B A , 01 de m a r ç o de 2021 

P R E F E I T U R A M U N I C I P A L D E S A N T A L U Z - B A 

C N P J N° 13.807.870/0001-19 

D I S P E N S A D E L I C I T A Ç Ã O N° 059/2021 

E X T R A T O D O C O N T R A T O 

P r o c e s s o A d m i n i s t r a t i v o : 082/2021 C o n t r a t o 0 8 2 / 2 0 2 1 . C o n t r a t a n t e : Prefeitura Municipal de Santa luz -

B A . C o n t r a t a d a : M E T A G E S T Ã O P U B L I C A L T D A - M E . O b j e t o : Contratação de empresa para prestação de 

serviços de a s s e s s o r i a previdenciária atuando em normas de arrecadação del ineadas pela Recei ta Federa l , 

propositura e acompanhamento de p r o c e s s o s , adotando todas a s medidas necessárias para manter a 

regularidade fiscal deste município. V i g ê n c i a : 01 /03 /2021 a 01 /04 /2021 . V a l o r G l o b a l : R $ 17.000,00 

( d e z e s s e t e mil reais) . D o t a ç ã o O r ç a m e n t á r i a : Ó r g ã o : Secretar ia Municipal de Administração. U N I D A D E : 

2 3 . 0 1 . Pro je to A t i v idade : 2 .205. E l e m e n t o De D e s p e s a : 3 .3.90.39. F o n t e de R e c u r s o s : 00 - valor global 

R $ 17.000,00 (dezesse te mil reais) . F u n d a m e n t a ç ã o lega l : art. 24r-tafc II, da lei 8 .666/93. 

Av..Getúlio V a m o s . S/IN. Ceniro.Ádmínistrotivo. Centro , - C E E : 4 8 . 8 8 0 - 0 0 0 - F o n e - 7 5 . 3 2 6 5 . 2 6 6 3 ,_CNPJ: .13.80 


